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APRESENTAÇÃO

O presente documento, Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território

do Estado do Paraná: uma contribuição ao Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, integra o escopo

de uma proposta nacional coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), orientada a

estabelecer “medidas e padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a qualidade ambiental

dos recursos hídricos, do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento

sustentável e a melhoria das condições de vida da população” (Decreto Federal n.º 4.297/2002). No

Paraná, este projeto se desenvolve a partir de uma equipe multiinstitucional sob a coordenação geral

da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA). O IPARDES compõe a equipe

com a atribuição de coordenar e desenvolver os trabalhos nas áreas ambiental e socioeconômica.

Com este estudo o IPARDES disponibiliza mais um produto para subsidiar a construção do

ZEE-PR.1 A perspectiva que norteou o desenvolvimento do trabalho foi, prioritariamente, o

conhecimento das condições atuais da cobertura vegetal e a identificação de tendências dos vários tipos

de uso e ocupação do território paranaense que se constituem potenciais ameaças à manutenção dos

remanescentes vegetais ainda existentes.

As dimensões ambientais e socioeconômicas encontram-se analisadas a partir de variáveis

selecionadas que possibilitam identificar estado atual e tendências, particularizar mesorregiões e princi-

palmente revelar o comprometimento das condições ambientais em macroespaços do território estadual.

Considerando a importância que assume a questão da qualidade dos serviços ambientais

que ainda podem ser preservados, vale considerar a necessidade da construção do ZEE-PR como

instrumento que tem como objetivo propiciar as bases para a gestão do território.
1 O primeiro trabalho, denominado

Dimensão Físico-Biótica e Sócio-
econômica do Projeto ZEE-
Paraná, constitui uma versão
revista e atualizada do estudo,
com o mesmo título, apresentado
à SEMA em 2005.
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INTRODUÇÃO

A partir dos anos setenta, quando são intensas as discussões sobre as reais possibilidades

de se poder continuar crescendo demograficamente dentro de um modelo de desenvolvimento

apoiado no consumo de bens naturais, surgem novos paradigmas em diversas áreas do conhecimento

científico. O modo como gerir, como consumir e como distribuir os recursos passa, pois, a centralizar as

discussões econômicas e sociais, ficando evidente a preocupação com o meio ambiente: seja no sentido

de garantir a continuidade da oferta de seus recursos, seja no sentido moral de defesa do planeta.

É nesse contexto que surge o conceito de desenvolvimento sustentável, que tem a difícil

tarefa de compatibilizar o ganho econômico, a proteção da natureza e, mais recentemente, a distri-

buição eqüitativa dos bens e recursos. A sustentabilidade seria expressa − e este é o entendimento

para o ordenamento de uso do território paranaense − pela capacidade da sociedade de organizar,

de modo eficaz e equilibrado, o uso de seus recursos naturais disponíveis, visando garantir o sustento

das gerações atuais e futuras.

Um Zoneamento Ecológico-Econômico utilizado como referência para as ações do setor

privado e do setor público é um dos instrumentos possíveis de ser adotados nessa busca, em que a

perspectiva de compatibilização de interesses diversos, minimamente nas suas dimensões basilares,

configura-se como o principal desafio de sua construção.

Sua construção e sua aplicação devem, pois, estar baseadas nesse princípio. Isto indica

que: 1) na construção do conhecimento técnico que resulta numa primeira proposta de uso desejado

e possível de nossos recursos naturais, vale a compatibilização dos conhecimentos multidisciplinares

e multiinstitucionais da equipe de trabalho; e 2) na aprovação desta proposta técnica e na sua eficaz

implantação, vale a participação sistemática dos agentes sociais que atuam no território paranaense.

O propósito deste estudo específico, que deverá integrar o ZEE-PR2, é o de construir as

bases do conhecimento de situações consolidadas nas interações ambientais e socioeconômicas por

meio de um conjunto de variáveis que expressam as condições de uso e ocupação do território. Está

2 O Projeto ZEE-PR, na sua finaliza-
ção, sob a coordenação da SEMA,
deverá incorporar outros estudos
temáticos e jurídico-institucionais
que se encontram sob a responsa-
bilidade de outras instituições do
Estado.
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voltado a identificar potenciais conflitos de uso de recursos naturais, particularmente no que se

refere a possíveis riscos a remanescentes florestais e à conservação da biodiversidade. A obtenção

desse conhecimento está pautada em análises que particularizam as mesorregiões do Estado tendo

como referência o estado atual do território em termos de: alterações da cobertura vegetal,

presença de unidades de conservação de uso sustentado e de proteção integral, proposição de áreas

prioritárias e de corredores para conservação e proteção da biodiversidade, áreas suscetíveis à

degradação ambiental, categorias de uso atual da superfície e contexto socioeconômico.

A evidência de que resta apenas 10,9% da superfície do território em condições de ser

protegida e a urgência de conservação e recuperação dos ambientes naturais impuseram a necessidade

de avaliar os padrões de uso e suas tendências, com base, fundamentalmente, nas dinâmicas recentes

das produções agropecuária e florestal e da distribuição da população.

A complexidade do exercício de analisar os diversos aspectos como um todo requer,

obrigatoriamente, a futura discussão em meios multidisciplinares mais amplos e especializados,

integrantes da estrutura governamental e com a participação dos diversos agentes econômicos e

conservacionistas atuantes no Estado. Assim, o resultado deste trabalho deve ser assimilado como

contribuição a futuras definições de diretrizes e políticas públicas que visem à transformação positiva do

território estadual, ambiental e economicamente.

A finalização do ZEE-PR vai além deste estudo específico, devendo incorporar o aprofun-

damento desta e de novas temáticas para fundamentar uma extensa agenda de consultas e negociações,

para finalmente constituir instrumento de planejamento e gestão territorial que incorpore mudanças,

reconheça avanços tecnológicos e socioeconômicos e reveja determinações jurídico-institucionais,

assegurando padrões de proteção ambiental.
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1 CONFIGURAÇÃO AMBIENTAL E SOCIOECONÔMICA DO TERRITÓRIO

Nos anos 1950, quando o território do Paraná tem sua ocupação intensificada pela expansão

da fronteira agrícola e se integra à economia nacional como importante produtor de café, a paisagem

natural ainda cobria amplamente as várias regiões com grande representatividade das distintas

formações vegetais ou Regiões Fitogeográficas (MAACK,1968). A trajetória de avanço e rápido declínio

da cafeicultura dá lugar a um acelerado ritmo de substituição dos padrões produtivos vigentes a

partir da produção de grãos que se realiza de forma intensiva, mecanizada e com forte incorporação

de agroquímicos. Este processo se estende com grande velocidade, ocupando primeiramente regiões

do Estado com solos de melhor fertilidade e relevo favorável e, marginalmente, várias outras regiões.

Com a mesma velocidade, outras atividades da agropecuária ocupam novos solos menos favoráveis,

adensando a ocupação produtiva do território, que alcança, ao fim de 50 anos, os limites de um uso

ainda extensivo da terra. Esse desenvolvimento se realizou alterando substancialmente a paisagem

nativa, restando parcelas reduzidas dos ambientes originais. Dos ambientes com formação florestal,

campos naturais e cerrados, que ocupavam 89,5% do território, restam em 2001/2002 apenas 10,5%

(tabelas A.1.1 e A.2.1).

Vários tipos de políticas econômicas e agrícolas contribuíram para impulsionar e viabilizar

a produção em patamares elevados, quase sempre combinando a exploração na extensão máxima

possível da propriedade com o uso intensivo de agroquímicos. Medidas de proteção, preservação e

conservação, contidas no Código Florestal (1965) — mata ciliar, reserva legal, manutenção da cobertura

florestal em áreas de declive acentuado e práticas de manejo —, não compunham o receituário

técnico que norteava as políticas de estímulos à produção. Ainda hoje, é lenta sua absorção tanto

pelos agentes públicos responsáveis pela aplicação como pelos produtores.
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As tendências de uso e ocupação do território estadual apontam para a continuidade da

expansão, em particular da expansão da produção de grãos e, mais recentemente, do reflorestamento e

da cana-de-açúcar, atividades que se caracterizam pela ocupação de grandes áreas. O alastramento

dessas atividades pode ocorrer pela intensificação produtiva, com avanços sobre áreas inadequadas, ou

pela substituição de uso, considerando os rígidos limites de incorporação de novas áreas.

A identificação desses processos, nas mesorregiões, tanto da ocupação como das tendências

de uso do solo, é analisada com base em indicadores ambientais e socioeconômicos. O recorte

mesorregional foi adotado como um recurso operacional que permite avançar o conhecimento já

incorporado sobre essas agregações de municípios. Além disso, cada mesorregião, embora contenha

diversidades, tem uma marca de uso e ocupação dominante que a diferencia e contribui para o

processo de análise mais geral.
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2 DIMENSÃO AMBIENTAL DO TERRITÓRIO

A dimensão ambiental do território foi analisada a partir dos temas relacionados aos

aspectos físicos e biológicos, bem como as pressões sobre os recursos naturais foram verificadas

através da atividade humana, ou seja, a identificação dos padrões de uso e ocupação atual das terras,

para cada uma das mesorregiões do Estado. Assim, para a caracterização biológica, os parâmetros

analisados foram a cobertura vegetal original (nativa), a vegetação remanescente e as espécies

ameaçadas da fauna nativa. As respostas da sociedade às pressões foram identificadas através do

levantamento das unidades de conservação e sua representatividade ecológica nas ecorregiões

existentes, da presença de corredores de biodiversidade como eixos de integração destas ecorregiões

e, por fim, da localização de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade segundo as

prioridades nacionais definidas pelo MMA (BRASIL, 2002). A classificação e distribuição da vegetação

foi feita de acordo com a tipologia proposta por MAACK (1968) e nomeadas de regiões fitogeográficas.

Estas referem-se à distribuição das formações florestais e vegetais originais do Paraná e que corres-

ponderiam às ecorregiões que permeiam a caracterização e análise da dinâmica ambiental atual do

Estado. A partir do mapa de aptidão agrícola do Estado do Paraná (IPARDES, 1995) foi possível localizar

as áreas potenciais à degradação do solo, que foram classificadas em áreas com potencial erosivo e

áreas com potencial ao excesso hídrico. O reconhecimento destas áreas permitiu avançar nas

análises sobre a vulnerabilidade ambiental do Estado.

Os temas acima elencados foram espacializados e georreferenciados para a elaboração de

mapas temáticos. A escala espacial adotada neste trabalho foi de 1:250:000. Com os mapas temáticos

foi possível fazer a sobreposição de temas para avaliação dos diversos aspectos da dinâmica ambiental

necessários para identificar os conflitos de uso e, ainda, para a produção de mapas-sínteses. Estes são

instrumentos referenciais à definição futura das áreas de intervenção e das zonas.
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Assim, foram elaborados mapas temáticos, da vegetação nativa original, dos remanescentes

vegetais e reflorestamento: das unidades de conservação, dos corredores de biodiversidade e terras

indígenas; das áreas prioritárias para conservação da biodiversidade; do uso e ocupação atual da

terra e das áreas com potencial natural à degradação.

Quanto aos dados relativos aos aspectos biológicos, para o estabelecimento das regiões

fitogeográficas originais, o mapeamento foi feito segundo Maack (1968), sendo que os dados dos

remanescentes florestais e vegetais foram extraídos do mapa de uso atual da terra (IPARDES, 2004a) e

comparados com os mapas de cobertura florestal (CASTELLA; BRITEZ, 2004; FUNDAÇÃO SOS MATA

ATLÂNTICA, 2002). As áreas naturais protegidas referem-se às unidades de conservação de proteção

integral e de uso sustentável3, nos âmbitos municipal, estadual e federal, e estão registradas no

Cadastro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC), incluindo aí as Terras Indígenas e Faxinais –

Áreas Especiais de Uso Regulamentado (ARESUR) (PARANÁ, 2003a e 2003b). Os corredores de

biodiversidade têm sua área de ação e objetivos definidos no “Projeto Paraná Biodiversidade".4 Estes

foram mapeados a partir de dados digitais da base de dados da SEMA (PARANÁ, 2003a). As

informações referentes às áreas consideradas como prioritárias para a conservação da biodiversidade

no Paraná foram extraídas da publicação do MMA (BRASIL, 2002), a qual apresenta estes dados para

todo o território brasileiro. Em relação ao Estado do Paraná, enquadram-se as áreas situadas dentro

dos limites dos biomas da Floresta Atlântica e Campos Sulinos. A lista de espécies críticas de fauna

foi estabelecida a partir dos dados de Mikich e Bérnils (2004), que adotaram a classificação estabe-

lecida pela International Union for Nature and Natural Resources (2001).

O uso e ocupação das terras é um tema que retrata as atividades humanas que podem

significar pressão ou impacto sobre os elementos naturais. É um elo importante de ligação entre as

informações ambientais e socioeconômicas. O mapeamento do uso atual da terra expressa a distribuição

das atividades no espaço e, portanto, tem como objetivo identificar, quantificar e descrever os

padrões de uso e ocupação atual do território, tais como: atividades agrícolas e pecuárias, reflores-

3 As Unidades de Conservação (UCs)
de Proteção Integral incluem Par-
ques, Reservas Biológicas, Estação
Ecológica, Monumento Natural e
Refúgio Silvestre; as UCs de
Desenvolvimento Sustentado são
as Áreas de Proteção Integral, as
Florestas Nacionais, Reservas
Extrativistas, Áreas de Relevante
Interesse Ecológico, Reserva de
Desenvolvimento Sustentado e
Reserva Particular Natural.

4 O Projeto Paraná Biodiversidade
é um projeto do Governo do
Estado do Paraná financiado por
uma doação do GEF - Fundo
Mundial para o Meio Ambiente
(US$ 8 milhões), com uma con-
trapartida do Governo do Estado
do Paraná (US$ 24 milhões) pro-
veniente do Projeto Paraná 12
Meses, iniciado em 2003.
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tamento (atividades de silvicultura) e os tipos de formações remanescentes, além da ocupação urbana e

as principais represas do Estado. Para o mapeamento georreferenciado foi utilizado o sensoriamento

remoto, que, a partir da visualização espacial dos padrões de uso e da cobertura florestal, permite a

sua classificação, qualificação e quantificação preliminar. Assim, informações dos diversos tipos de

uso foram obtidas através da interpretação da imagem de satélite Landsat TM5 de 2001/2002, na

escala de 1:250.000. Os padrões mapeados foram os mais representativos dentro das possibilidades

da escala de interpretação adotada. Após a classificação, estes foram checados com os dados

obtidos em trabalho de campo, bem como com as análises das tipologias agrícolas, e comparados

com dados já existentes de interpretações e estudos anteriores (IPARDES, 1980). Foram estabelecidos

seis padrões básicos de uso: cobertura florestal, campos naturais e/ou pastagens, campos naturais,

reflorestamento, uso misto, pastagem e agricultura intensiva.

As áreas com potencial à degradação do solo em relação à suscetibilidade erosiva e excesso

hídrico foram delimitadas a partir da integração dos dados do mapa de levantamento e reconhecimento

de solos do Estado do Paraná da Embrapa (1984), das cartas de declividade do Estado do Paraná e

Mapa de Aptidão Agrícola do Estado do Paraná (IPARDES, 1995). A suscetibilidade dos solos à erosão

é um problema fundamental para a agricultura, mas, em última análise, é também um problema

ambiental. Assim, foram escolhidas aquelas áreas com potencial à degradação do solo que constituem

uma vulnerabilidade do recurso, neste caso a suscetibilidade dos solos à erosão, independentemente

do tipo da atividade antrópica a ser desenvolvida no local.

Cobertura Vegetal Original e Remanescentes Vegetais

Segundo o Sistema de Classificação Fisionômico-Ecológica proposto por Veloso e Góes-Filho

em 1982, aprimorado no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1992), no Paraná ocorrem

cinco Regiões Fitogeográficas5 distintas: Floresta Estacional Semidecidual (FES), Floresta Ombrófila

Mista (FOM), Floresta Ombrófila Densa (FOD), Campos Naturais (CAM) e Cerrado. Segundo relatos de

5 Aqui também denominadas ecor-
regiões, segundo terminologia ado-
tada pelo Ibama.
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Maack (1968), a cobertura vegetal original do Estado era formada de 47% de FES, 37% de FOM, 5% de

FOD e 11% de CAM e Cerrado (mapa 2.1).

Os dados atuais de remanescentes vegetais foram obtidos a partir da interpretação da imagem

de satélite, classificando e indicando áreas com campos naturais e formações florestais de cada

mesorregião. Na metodologia utilizada foram computadas como áreas de vegetação nativa aquelas em

estágio médio e avançado de desenvolvimento. Assim, os remanescentes estão mapeados de acordo com

o tipo de formação, distribuídos nas seguintes proporções no território do Paraná: 2,3% de FES, 3,4% de

FOM, 3,8% de FOD e 0,95% de CAM e Cerrado (mapa 2.2 e tabela A.2.1). Isto totaliza uma área de

2.091.752,63 hectares, equivalentes a 10,50% da cobertura vegetal original ainda existente no Estado.

Unidades de Conservação e Corredores de Biodiversidade do Projeto Paraná Biodiversidade

Em relação à área total de cobertura vegetal existente no Estado (2.091.752,63 hectares),

cerca de 20% estão protegidos por Unidades de Conservação (UCs) de Proteção Integral (mapa 2.3 e

tabela A.2.3). Neste trabalho, foram consideradas para análise efetiva de áreas protegidas somente as

UCs de Proteção Integral. Segundo o MMA (BRASIL, 2002), as UCs de Proteção Integral constituem um

núcleo dos sistemas de conservação da biodiversidade, funcionando como um estoque de populações de

diversas espécies para áreas adjacentes sob outras formas de manejo. As UCs de Uso Sustentável não

se constituem prioritariamente para a proteção dos recursos naturais, uma vez que, apesar de sua

importância como ferramenta para o ordenamento territorial, permitindo uma série de usos, não

possuem, em sua maioria, Planos de Manejo.

As maiores áreas com remanescentes florestais existentes na FES protegidas por UCs de

Proteção Integral encontram-se nas mesorregiões Noroeste e Oeste. Na Noroeste, grande parte da

cobertura florestal está localizada no Parque Nacional de Ilha Grande, com 78.900,0 ha, e na Estação

Ecológica do Caiuá, com 1.400,0 hectares. O maciço mais representativo de FES está localizado na

mesorregião Oeste, especificamente no Parque Nacional do Iguaçu, com 185.000,0 hectares. Os
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remanescentes florestais de FOM existentes estão distribuídos de forma fragmentada e muito degradada

pelo Estado, sendo a mesorregião Centro-Sul a maior detentora desta formação, juntamente com a

Sudeste, onde estão protegidas por UCs tais como: a Estação Ecológica Rio dos Touros, com 1.200,0 ha, e

a Estação Ecológica de Fernandes Pinheiro, com 530,0 hectares. A formação da Floresta Ombrófila

Densa ou Floresta Atlântica ocorre de forma concentrada na mesorregião Metropolitana de Curitiba,

onde está protegida pelas Unidades de Conservação de Proteção Integral, tais como o Parque Estadual

das Lauráceas, com 23.600,0 ha, o Parque Nacional do Superagüi, com 32.000,0 ha, e a Estação

Ecológica de Guaraqueçaba, com 13.600,0 hectares. Já os Campos Naturais ocorrem nas mesorregiões

Centro-Sul e Centro-Oriental e estão protegidos em áreas do Parque Estadual de Vila Velha, com

3.800,0 ha, do Parque Estadual do Guartelá, com 800,0 ha, e do Parque Estadual do Caxambu, com

970,0 hectares. Embora a grande extensão dos Campos Naturais atualmente ocorra na mesorregião

Centro-Sul (os chamados Campos da Lapa), não existem registros de UCs nesta mesorregião que

preservem este ambiente. As pequenas formações de Cerrados do Estado situam-se na mesorregião

Centro-Oriental, sendo o Parque Estadual do Cerrado, em Jaguariaíva, a única unidade de proteção

representativa desta formação, com 420,0 hectares (IPARDES, 2004b).

O Projeto Paraná Biodiversidade é um projeto do Governo do Estado do Paraná voltado

para o desenvolvimento sustentável, integrando a conservação da natureza com o desenvolvimento

de uma agropecuária moderna e de baixo impacto ambiental e gerando um modelo de ação integrada

entre instituições ambientais e produtivas no setor agrícola.

O Projeto trabalha em três corredores: Corredor Araucária, Corredor Caiuá-Ilha Grande e

Corredor Iguaçu-Paraná, com áreas de 500 mil, 700 mil e 1 milhão de hectares respectivamente.

Seus dois objetivos gerais são promover e implementar a conservação da biodiversidade e

o manejo sustentável de recursos naturais em duas ecorregiões no Estado do Paraná: Floresta

Estacional Semidecidual e Floresta Ombrófila Mista.
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Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade

As áreas definidas como prioritárias para conservação da biodiversidade no Paraná pelo

MMA (BRASIL, 2002) representam situações ambientais em que altos índices de biodiversidade e de

endemismo se somam a situações de ambientes ameaçados ou críticos. Ficou definido pelo MMA,

como proposta para conservação da biodiversidade do Brasil, que 60% das áreas remanescentes da

Mata Atlântica estejam oficialmente protegidas como UCs públicas de Proteção Integral. Foram

consideradas como áreas prioritárias para o Paraná, neste zoneamento, aquelas que estão na

abrangência dos biomas terrestres da Mata Atlântica e Campos Sulinos e Cerrado, não tendo sido

incluídas as áreas exclusivas da Zona Costeira e Marinha. Foram identificadas 21 áreas prioritárias

para a conservação da biodiversidade no Paraná. Destas, 14 são consideradas de extrema importância

biológica, sendo que oito delas estão localizadas na mesorregião Metropolitana de Curitiba, devido à

presença dos ambientes da Floresta Atlântica e dos Manguezais. Em segundo lugar estão as mesorregiões

Centro-Oriental e Sudeste, com 4 grandes áreas nos ambientes de Floresta de Araucária e Campos

Naturais. Destaca-se ainda a Centro-Sul, com 3 áreas prioritárias, também localizadas em Campos

Naturais e Floresta de Araucária (mapa 2.4 e quadro A.3.1). Vale lembrar que do total destas 21

áreas, dez já estão legalmente protegidas como unidade de conservação e as outras 11 áreas

restantes ainda não foram implantadas como unidade de conservação. Destas, 5 áreas encontram-se

integralmente localizadas na mesorregião Metropolitana.

Fauna

A situação das espécies ameaçadas ou críticas da fauna está expressa através da relação

de espécies em estado crítico registradas de uma determinada mesorregião. As espécies críticas

foram subdivididas segundo categorias de risco, de acordo com a metodologia adotada pela IUCN,
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dado este fundamental para a avaliação da biodiversidade em nível de espécies e para a análise da

qualidade ambiental. Ressalte-se que para algumas mesorregiões, como a Centro-Ocidental e Norte-

Pioneiro, os dados podem estar mascarados por ausência de levantamentos faunísticos detalhados.

Assim, as mesorregiões Metropolitana e Centro-Oriental aparecem com um grande número de espécies

críticas. Na primeira, o expressivo número de 75 espécies críticas é decorrente do potencial do

bioma Mata Atlântica, que concentra uma alta diversidade de espécies associada a uma gama de

espécies endêmicas. Na Centro-Oriental, a existência de um mosaico de ambientes confere à região

uma das maiores diversidades faunísticas do Estado, muitas delas ameaçadas (quadro A.3.2).

Uso da terra

Os principais padrões de uso agropecuário da terra estão divididos da seguinte forma:

17.327.940,10 ha do território do Estado do Paraná, que correspondem a 86,76% de sua área, estão

ocupados com algum tipo de exploração dos recursos naturais ou uso do solo. Acrescentando-se as

áreas urbanas ocupadas (1,11%) e as represas construídas (1,29%), pode-se verificar que 89,16% do

território do Estado tem uma situação ambiental original extremamente alterada pela utilização, em

maior ou menor intensidade, dos seus recursos naturais (mapa 2.5 e tabela A.2.2).

A agricultura intensiva consiste na atividade mais expressiva, com 6.773.162,64 ha, que

representam 33,91% da área total do Estado. Dentro desta categoria de uso destacam-se a mesorregião

Centro-Ocidental, com 65,66% de sua área ocupada por agricultura intensiva, seguida pela Oeste e a

Norte Central, respectivamente com 55,35% e 52,69% de suas áreas ocupadas com este uso.

Uso misto é a categoria que representa parcelas de agricultura associadas a áreas de

pastagens, capoeira, pousio, desmatamentos e pequenas áreas de floresta, e que, pelo seu tamanho

e escala de trabalho adotados neste levantamento, não puderam ser mapeadas separadamente. Este

tipo de uso associado ocupa 32,66% do território do Estado, correspondendo a mais de seis milhões
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de hectares, sendo um padrão muito característico nas mesorregiões Sudoeste (65,07%), Norte Pioneiro

(50,72%) e Centro-Sul (49,24%).

As pastagens representam 15,45% da área total do Estado e totalizam mais de três milhões

de hectares, caracterizados por áreas predominantemente de pasto artificial em uso ou abandonados

e por pequenas parcelas de campos naturais. As pastagens para fins de pecuária estão concentradas

na mesorregião Noroeste (75,96%), seguida pela Norte Central (15,35%) e Centro-Oriental (13,15%). Nas

mesorregiões Noroeste e Norte Central este padrão de uso da terra foi identificado como extensões

de terras constituídas exclusivamente de pastagem artificial em uso ou abandonada, sendo que na

Centro-Oriental e Centro-Sul foram incorporadas nesta categoria de uso, além das parcelas com pastos

artificiais em uso, pastos abandonados e em estágio inicial de sucessão florestal, também os campos

naturais. Vale lembrar que extensas parcelas de solo com campos naturais são predominantes no

município de Palmas.

Os reflorestamentos ou silvicultura com espécies exóticas de pinus e eucalipto totalizam

quase 1 milhão de hectares, o que representa 4,74% do território do Estado. Os maiores reflorestamentos

estão concentrados na mesorregião Centro-Oriental (20,88%), Metropolitana (9,22%) e Sudeste (4,35%).

Áreas Potenciais à Degradação dos Solos

Áreas potenciais à degradação dos solos referem-se a uma maior ou menor suscetibilidade

do recurso solo à erosão, constituindo um risco ou problema ambiental. O Estado possui um total de

7.874.780 ha de áreas com potencial à degradação do solo, o que corresponde a aproximadamente

40% de seu território. Destaca-se com grande concentração de áreas com potencial à degradação dos

solos, em primeiro lugar, a mesorregião Metropolitana de Curitiba, onde a presença de extensas

áreas de alta declividade na Serra do Mar confere um percentual de 53% de áreas nessa classificação

e, ainda, 3,5% de áreas com potencial à degradação por excesso hídrico6, o que representa cerca de

6,5% da área total do Estado. Em segundo lugar está a Noroeste, com 49% do seu território apre-

6 Este é um fator limitante que  se
relaciona à drenagem natural do
solo e depende, fundamental-
mente, da freqüência e duração
de inundações nas áreas a que
está sujeito.
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sentando áreas potenciais à degradação dos solos, devido, em grande parte, às extensões dos

arenitos Caiuá, que são suscetíveis à erosão e representam 6% do território do Estado. A Centro-Sul,

em razão da configuração acidentada do seu território, figura em terceiro lugar, com uma taxa de

42% de sua área com potencial à degradação do solo por suscetibilidade erosiva, o que significa 5,5%

do território do Paraná (mapa 2.6 e tabela A.2.4).

2.1 SÍNTESE AMBIENTAL POR MESORREGIÃO

Mesorregião Noroeste

A mesorregião Noroeste, situada no Terceiro Planalto Paranaense, apresenta uma paisagem

uniforme, com relevo suavemente ondulado. Encontra-se nos domínios fitogeográficos de três formações

vegetais, das quais a FES era a cobertura florestal dominante e estendia-se em 97% do território da

mesorregião, sendo o restante coberto com vegetação de Campos Inundáveis (2,5%), nas áreas de

várzeas, ocorrendo ainda uma pequena mancha de Cerrado (0,2%). Existem atualmente cerca de

169.989,7 ha de FES, que representam 6,85% da área da mesorregião. Da extensão total destes

remanescentes, cerca de 50% estão protegidos por Unidades de Conservação de Proteção Integral,

sendo que a maior parcela destas florestas encontra-se no Parque Nacional de Ilha Grande, localizado

nas planícies de inundação do rio Paraná. No Parque concentra-se o último remanescente desse

ecossistema no trecho livre de barragens do rio Paraná em território brasileiro. Esses ambientes são

importantes locais de engorda para peixes migradores e residentes e servem como corredores de

conexão com a fauna do Parque Nacional do Iguaçu. Portanto, têm garantido a manutenção de

importante biodiversidade na mesorregião (mamíferos, aves e peixes), embora inúmeras espécies

estejam em situação crítica. Segundo estudos do Ministério do Meio Ambiente, o Parque Nacional de

Ilha Grande, que já está criado, é uma área prioritária para a conservação da biodiversidade e tem

como recomendação a necessidade de execução de um Plano de Manejo (BRASIL, 2002).
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Esta mesorregião possui 49% de seu território constituído por áreas com potencial à

degradação do solo. A maior parte dessas áreas apresenta suscetibilidade à degradação por erosão

devido à presença de solos da formação de arenito Caiuá. Uma pequena parcela de 3,69% da área é

constituída de solos suscetíveis à degradação por excesso hídrico, situada próximo às várzeas dos

grandes e médios rios. Como decorrência desta base física, a Noroeste apresenta uma situação

ambiental de degradação que é conseqüência direta do intenso desmatamento, inclusive das áreas dos

vales dos rios, agravado pela prática inadequada das técnicas e de tipos de cultivos agrícolas em

solos suscetíveis à erosão.

Mesorregião Centro-Ocidental

A mesorregião Centro-Ocidental está localizada em toda a sua extensão no Terceiro Planalto

Paranaense e caracteriza-se por possuir uma paisagem uniforme com relevo suavemente ondulado.

Apresenta originalmente, como cobertura vegetal original, três tipos de domínios fitogeográficos: a

Floresta Estacional Semidecidual (69,6%), a Floresta de Araucária (29,9%) e o Cerrado (0,5%). Esta

mesorregião destaca-se por apresentar uma condição de extrema alteração ambiental, restando

atualmente cerca de 13.230 ha de cobertura florestal nativa, que correspondem a 1,11% da área da

mesorregião, posicionando-a como a detentora da segunda menor área de remanescentes florestais

do Estado. As áreas de florestas protegidas em Unidades de Conservação de Proteção Integral

representam 35% da cobertura existente na mesorregião. Dentre estas, destaca-se o Parque Estadual

de Vila Rica do Espírito Santo, no município de Fênix, com 353,86 hectares.

Segundo os estudos de biodiversidade do MMA, esta mesorregião possui uma Área Prioritária

para a Conservação da Biodiversidade com a recomendação de criação de um Corredor Ecológico no

município de Vila Rica (BRASIL, 2002).

Cerca de 30% do seu território é constituído por terrenos com relevo ondulado a fortemente

ondulado, onde se situam áreas com potencial à degradação por erosão, sendo que a porção restante
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do seu território é formada de terrenos com relevo plano a suavemente ondulado, com declividade

de -10% e predomínio de solos aptos à agricultura.

Mesorregião Norte Central

A mesorregião Norte Central tem sua maior extensão territorial situada no Terceiro Planalto

Paranaense e uma pequena porção no Segundo Planalto Paranaense. A conformação da paisagem do

Segundo e Terceiro Planaltos Paranaenses é bastante uniforme, com relevo suavemente ondulado.

Apresentava uma cobertura florestal original, formada de dois domínios fitogeográficos: 88% de

Floresta Estacional Semidecidual e 12,0% de Floresta Ombrófila Mista. Atualmente, seus remanescentes

florestais limitam-se a 68.690,0 ha, que correspondem a 2,8% da área da mesorregião. Este quadro de

ausência de florestas nativas tem sua situação agravada com relação à conservação da biodiversidade,

devido à ausência de áreas significativas que estejam protegidas por Unidades de Conservação (7,2%

da área de remanescentes está protegida em UCs de Proteção Integral). É importante ressaltar que os

fragmentos de floresta remanescente existentes, além de não estarem legalmente protegidos,

carecem ainda de interligação por corredores de conectividade da biodiversidade para garantir o

fluxo gênico das populações. A transformação de alguns remanescentes em Unidades de Conservação

é uma medida que pode auxiliar na conservação e recuperação ambiental da região.

Possui uma recomendação do MMA de área prioritária para conservação da biodiversidade,

que é a criação de um corredor ecológico próximo ao Parque Estadual da Mata do Godoy (BRASIL, 2002).

Seu território é constituído de pequenas extensões de terras que totalizam 24% com solos

vulneráveis à degradação por ação de processos erosivos, o que garante que todo o restante do seu

território tenha solos aptos e regulares para a agricultura mecanizável (Manejo C)7. Os solos são, em

sua maior parte, férteis e localizados em terrenos com declividade de plana a pouco acentuada, o que a

posiciona como a segunda mesorregião com a menor taxa de áreas com potencial à degradação.

7 O Sistema de manejo C é carac-
terizado pela motomecanização e
uso intensivo de insumos.
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Mesorregião Norte Pioneiro

A mesorregião Norte Pioneiro situa-se no Segundo e no Terceiro Planaltos Paranaenses. A

Escarpa Cenozóica ou Serra da Boa Esperança atravessa toda sua extensão, dividindo-a em duas

porções geográficas, e marca a separação do Segundo Planalto para o Terceiro Planalto. A cobertura

vegetal original encontrava-se nos domínios fitogeográficos de três formações originais: a Floresta

Estacional Semidecidual (86,30%), a Floresta Ombrófila Mista (12,40%) e Campos Naturais e Cerrados

(1,30%). Possui uma porção muito reduzida de cobertura florestal, com 16.985,2 ha, o que representa

apenas 1,08% do território da mesorregião, aparecendo como a menor taxa de cobertura vegetal do

Estado. Das áreas com cobertura florestal remanescente, tem-se que 14% estão protegidas por Unidades

de Conservação de Proteção Integral, constituídas por 24 UCs, de âmbito estadual e municipal, todas

com reduzida extensão de florestas. A condição ambiental muito modificada decorrente da cobertura

florestal reduzida é intensificada devido ao fato de estas florestas estarem distribuídas em fragmentos,

o que provoca alterações significativas na composição da mastofauna local e dificulta o trabalho de

recomposição, manejo e conservação da biodiversidade local. Estão presentes também quatro áreas

de terras indígenas federais que totalizam 3.633,9 hectares. De acordo com as recomendações do

estudo do MMA, não há indicação de Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade nesta

extensão territorial (BRASIL, 2002).

No Segundo Planalto estão presentes os solos de baixa fertilidade, de tipos variados, próprios

de relevos mais acidentados, e suscetíveis à degradação por processos erosivos, que correspondem a

41% da mesorregião. Os solos altamente férteis, do tipo terra roxa estruturada, estão localizados no

Terceiro Planalto e constituem 59% da área da mesorregião.

Mesorregião Centro-Oriental

A maior extensão territorial da mesorregião Centro-Oriental está localizada no Segundo

Planalto Paranaense, na região natural dos Campos Gerais, e o restante do seu território está situado

no Primeiro Planalto, que corresponde à Bacia Sedimentar de Curitiba. A Serra de São Luis do Purunã
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ou Escarpa Devoniana, com relevo contrastante, marca a separação do Primeiro e Segundo Planaltos.

A cobertura vegetal original estava distribuída nos domínios fitogeográficos originais: em primeiro

lugar a Floresta Ombrófila Mista (46,50%), seguida dos Campos Naturais (43,5%) e Campos Inundáveis

(1,5%), Floresta Estacional Semidecidual (7,9%), Cerrados (1,5%) e Floresta Ombrófila Densa (0,60%).

A configuração natural dos Campos Gerais imprime à região paisagens de valor cênico, tais como a

Escarpa Devoniana, o Canyon Guartelá e outros sítios singulares. Possui atualmente cerca de

103.467,0 ha de Campos Naturais, equivalentes a 4,7% da mesorregião, e 71.011,0 ha de áreas

originais de Floresta Ombrófila Mista, que representam 3,3% do seu território. Vale lembrar ainda

que os últimos remanescentes de Cerrados do Estado do Paraná estão nos municípios de Jaguariaíva

e Sengés. Deste estoque de vegetação natural, incluindo florestas e os Campos Naturais, 8,0% está

protegido por Unidades de Conservação Integral. Deve-se destacar que a APA da Escarpa Devoniana

inteiramente situada na mesorregião Centro-Oriental possui uma extensão de 334.001 ha, que é

superior às áreas com vegetação de Campos Naturais e Floresta de Araucária existentes na mesorregião.

Tal fato indica que muitas das áreas pertencentes à APA não estão cobertas de vegetação nativa,

ocorrendo aí grandes extensões de silvicultura de espécies exóticas, Pinus taeda e Pinus elliotti, e,

em menores percentuais, de espécies de Eucalyptus sp, em solos não adequados ao uso agrícola

intensivo (IPARDES, 2004a). Cabe ressaltar que a silvicultura representa uma pressão ambiental

sobre as áreas de Campos, onde o pinus vem se configurando como uma espécie invasora dos Campos

e das Florestas de Araucária em estágio inicial de desenvolvimento (PORTER; ZILLER, 2004). Desta

forma, concentra a maior taxa de reflorestamento do Estado, com 454.819,0 ha de áreas plantadas,

que correspondem a 20,9% da área total da mesorregião.

Destaca-se, nesta mesorregião, a existência de três grandes áreas como prioritárias para a

conservação da biodiversidade do bioma dos Campos Sulinos, sendo indicadas à criação de Unidades

de Conservação com fins de preservação dos Campos Naturais e da fauna de aves, répteis e inver-

tebrados ali existentes.
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Os solos são, em grande parte, frágeis, pouco férteis, arenosos e rasos, e, apesar da pouca

declividade do terreno, tem-se 45% de áreas com solos suscetíveis à degradação.

Mesorregião Oeste

A mesorregião Oeste está localizada no Terceiro Planalto Paranaense e possui conformação

paisagística bastante uniforme, com relevo variando de plano a suavemente ondulado em 50% da

área, sendo que a porção restante apresenta relevo ondulado. A maior parte do território possuía

uma cobertura florestal original que se encontrava nos domínios fitogeográficos da Floresta Estacional

Semidecidual (72,10%) e uma pequena parcela na Floresta Ombrófila Mista ou Floresta de Araucária

(24,9%). Atualmente possui cerca de 200.220,8 ha de cobertura nativa, que correspondem a 8,74% do

território da mesorregião. Deste estoque, a maior parte (78%) é de remanescentes da FES, repre-

sentado, quase que integralmente, pela cobertura vegetal existente no Parque Nacional do Iguaçu

(Parna). Os 22% restantes de remanescentes são de FOM e estão distribuídos ao longo do vale do rio

Iguaçu. A mesorregião destaca-se positivamente, em termos de conservação ambiental, devido à

presença do Parque Nacional do Iguaçu, que lhe confere o primeiro lugar estadual com relação à

representatividade das UCs, onde 96% das suas áreas de florestas estão legalmente protegidas por

Unidades de Conservação Integral. A proteção dos ambientes da região é contemplada, também, pela

presença de dois Corredores de Biodiversidade, o Caiuá-Ilha Grande e o Iguaçu-Paraná. Vale lembrar

que são apontadas duas Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade pelo MMA: o Parque

Nacional do Iguaçu, que tem como recomendação ações de manejo, e uma porção marginal do rio

Guarani, com indicação para inventários biológicos.

Do total da região, em 18,5% do seu território há um predomínio de áreas potenciais à

degradação por erosão. Estas concentram-se em terrenos de alta declividade na porção leste da

região. Ocorrem ainda pequenas parcelas, de 0,6% de áreas com potencial à degradação por excesso

hídrico. Por outro lado, o restante do seu território (81%) compõe-se de áreas não suscetíveis à
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degradação, destacando-se por concentrar a maior taxa de solos não vulneráveis e férteis do Estado,

dos tipos bom e regular.

Mesorregião Sudoeste

A mesorregião Sudoeste está localizada, em toda a sua extensão territorial, no Terceiro

Planalto Paranaense, e o relevo é marcado por uma uniformidade geomorfológica com feições planas

e onduladas, em 55% do território. A porção restante da mesorregião possui relevo que varia de

ondulado a fortemente ondulado. A cobertura vegetal original que cobria toda a extensão da

mesorregião encontrava-se nos domínios fitogeográficos de três formações originais: da Floresta

Ombrófila Mista (78,50%), da Floresta Estacional Semidecidual (19,80%) e Campos Naturais (1,70%).

Possui atualmente cerca de 13.966,11 ha de cobertura florestal nativa que correspondem a 1,2% do

território da mesorregião. Deste estoque, a maior parte é de remanescentes da FOM e está localizada

nas Terras Indígenas de Manguerinha, que abrange os municípios de Chopinzinho e Coronel Vivida.

Posiciona-se, assim, em termos de conservação ambiental, com as menores taxas de cobertura

florestal remanescente. A este quadro crítico de conservação acrescenta-se a pequena proporção de

florestas preservadas em Unidades de Conservação, sendo que apenas 6,0% das suas florestas estão

legalmente protegidas por Unidades de Conservação Integral, o que lhe confere uma baixa posição

com relação à representatividade das UCs. A presença do Corredor de Biodiversidade, Iguaçu-

Paraná, reveste-se de grande importância ecológica local porque amplia a possibilidade de dispersão

das espécies e de recuperação das áreas muito alteradas a partir dos fragmentos florestais

existentes. Não há indicação de Área Prioritária para a Conservação da Biodiversidade, devido à

reduzida extensão de ambientes conservados.

A presença do rio Iguaçu, que atravessa toda a mesorregião, com topografia relativamente

acidentada, propiciou a instalação de grandes usinas hidroelétricas — Salto Caxias, Salto Santiago e

parte de Salto Osório — que intensificaram uma situação de degradação e fragilidade ambiental neste
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rio. As barragens geraram modificações no curso d`água e impactos ambientais nas suas áreas de

influência, que neste caso aumentaram o risco de extinção local e global das inúmeras espécies

endêmicas de peixes presentes nesta porção do rio Iguaçu.

Áreas com potencial à degradação por erosão ocorrem em 39,6% de seu território, situação

esta que decorre basicamente do relevo acidentado e recortado e com declividades acentuadas,

entre 25% a 50%, que, aliadas à vulnerabilidade erosiva do solo, não permitem a agricultura mecanizável

nestas porções de território.

Mesorregião Centro-Sul

A mesorregião Centro-Sul está localizada em toda a sua extensão territorial no Terceiro

Planalto Paranaense, que possui uma configuração de paisagens distintas. A metade do seu território

é formada de terrenos com relevo de plano a suavemente ondulado, sendo que em 30% o relevo é do

tipo ondulado, e no restante ocorrem áreas de relevo montanhoso com declividade alta. A cobertura

vegetal original encontrava-se nos domínios fitogeográficos de três formações originais: da Floresta

Ombrófila Mista (62,70%), dos Campos Naturais (23,70%) e pequena parcela de Floresta Estacional

Semidecidual (13,60%). Desta extensão original possui atualmente 336.622,17 ha de cobertura

vegetal, que correspondem a 12,76% da área da mesorregião e a 1,69% da área do Estado. Concentra-se

aí o maior estoque contínuo de remanescentes da Floresta de Araucária, que serve de habitat para

um grande número de espécies faunísticas em estado crítico de conservação no Estado, muitas delas

com risco de extinção. No município de Palmas, em áreas de relevo pouco acidentado, está presente

a maior extensão contínua de vegetação de Campos Naturais, com 58.565,93 hectares (equivalentes

a 2,2% da mesorregião). As florestas e os campos são ambientes importantes para o estoque genético

in situ da diversidade faunística e florística local. Desse maciço de florestas de araucária nativa,

apenas 2,3% está protegido por Unidades de Conservação de proteção integral. Acrescenta-se ainda o
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fato de que as áreas representativas dos Campos Naturais de Palmas e Guarapuava não estão legalmente

protegidas por Unidade de Conservação, razão pela qual porções de Campos Naturais são indicadas

com grau de prioridade máxima, pelo MMA (BRASIL, 2005), para a criação de um Refúgio de Vida

Silvestre dos Campos de Palmas (UC Federal de Proteção Integral), com 16.445 hectares. Vale lembrar

que a presença integral nesta mesorregião do Corredor de Biodiversidade Araucária, com extensão

de 588.762,0 hectares já em implantação pelo governo estadual, é medida fundamental para

reforçar a continuidade desses ambientes e para garantir a integridade e expansão dos estoques da

biodiversidade. A região possui sete áreas de terras indígenas com um total de 47.225,0 ha,

concentrando, assim, o maior número e área de terras indígenas do Estado (tabela A.2.5).

A configuração natural do rio Iguaçu possibilitou a instalação de inúmeras usinas hidroelé-

tricas — Salto Osório (parcela), Salto Santiago, Salto Segredo e Foz de Areia —, o que vem potenciali-

zando a vulnerabilidade de sobrevivência natural das espécies endêmicas de peixes desta bacia,

podendo contribuir, a médio e a longo prazos, para uma extinção local e global das espécies, fato

indicador de uma situação de fragilidade ambiental da bacia do médio Iguaçu (IPARDES, 2004b).

Áreas com potencial à degradação devido à suscetibilidade erosiva dos solos aparecem em

aproximadamente 42% do território, colocando, assim, algumas restrições ao uso produtivo de suas

terras pela agricultura mecanizada.

Mesorregião Sudeste

Localizada em sua maior extensão territorial no Segundo Planalto Paranaense, exibe, em

geral, uma paisagem com relevo de baixa declividade, variando de suave a ondulado. A porção

territorial localizada no Terceiro Planalto Paranaense, nas proximidades da Serra da Esperança,

possui configuração mais acidentada, com relevo de fortemente ondulado a montanhoso. A cobertura

florestal original, que se estendia em toda sua extensão territorial, estava nos domínios fitogeográficos
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de três tipos de formações vegetais: a Floresta Ombrófila Mista (90,20%), os Campos Naturais (7,70%)

e pequenas extensões da Floresta Estacional Semidecidual (2,10%). Em levantamentos de 2001/2002,

a FOM ocorria em 220.234,0 ha e com o segundo maior estoque de FOM do Estado, que representa

cerca de 13% da área da mesorregião e 1,1% da área do Estado. Nestas florestas também estão

presentes as maiores coberturas em estágio avançado de desenvolvimento de FOM do Estado.8 Vale

lembrar que, apesar de possuir grandes extensões de FOM, a mesorregião apresenta o percentual

mais reduzido de representatividade de ecorregiões em Unidades de Conservação de Proteção Integral,

onde apenas 2.103 ha são protegidos legalmente (0,96%), o que lhe confere a pior posição estadual

com relação à conservação legal das suas ecorregiões. Se por um lado existe uma intensa atividade

da indústria madeireira9, possui também as grandes extensões das florestas que estão localizadas em

propriedades particulares, as quais, apesar da exploração seletiva, têm conservado estoques florestais

significativos. Concentra um grande número de Áreas Especiais de Uso Regulamentado (Aresur) para o

Sistema Faxinal (14.965,0 ha), que se dedicam à exploração da erva-mate e pastagem, consorciada à

conservação das florestas (tabela A.2.6). A ocorrência de coberturas extensas e bem conservadas

contribui para a identificação de áreas prioritárias para a Conservação da Biodiversidade pelo

governo federal (BRASIL, 2002), e, em decorrência disto, este Ministério propôs a criação de duas

UCs Federais, uma Reserva Biológica das Araucárias (16.078 ha) e um Refúgio de Vida Silvestre do rio

Tibagi com 31.698 ha, dos quais 10.103,92 ha estariam localizados nesta mesorregião.

Recortada pelos rios Iguaçu e Ivaí, possui algumas pequenas centrais hidroelétricas e, na

divisa com a Centro-Sul, localiza-se a Usina Hidroelétrica de Foz de Areia. Com relação à fragilidade

ambiental do rio Iguaçu, destaca-se a vulnerabilidade natural da fauna de peixes endêmicos

presentes nesta bacia (AGOSTINHO; GOMES, 1997).

Do total do seu território, 46% apresenta solos com potencial à degradação principalmente

devido à suscetibilidade erosiva, localizados basicamente em relevos acidentados.

8 As florestas em estágio avançado
representam as florestas de maior
diversidade.

9 O maior produtor de madeira em
tora plantada para movelaria e
construção civil em 2004 foi o mu-
nicípio de General Carneiro (IBGE,
2005).
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Mesorregião Metropolitana de Curitiba

A mesorregião Metropolitana de Curitiba destaca-se pela diversidade de ambientes naturais

do seu território. As características geomorfológicas e florísticas determinam a configuração de três

unidades ambientais naturais distintas: as Serras, os Planaltos e a Planície Litorânea. Originalmente

estava coberta por vários tipos de formações vegetacionais: a Floresta Ombrófila Mista (36,05%) ou

Floresta de Araucária, a Floresta Ombrófila Densa (32,90%) ou Mata Atlântica, os Campos Naturais

(20,40%) e, em pequenas proporções, as restingas (4,80%) e os manguezais (1,30%). Atualmente,

tem-se 877.336,34 ha de remanescentes que correspondem a 38,12% da área total da mesorregião e

estão concentrados na Planície Litorânea e Serra do Mar (tabela A.2.7). Desta forma, possui a maior

taxa de conservação de remanescentes do Estado, contribuindo com cerca de 4,4% da cobertura

florestal do Estado. Destes remanescentes, 15% estão legalmente protegidos em Unidades de

Conservação de Proteção Integral. Este quadro de conservação ambiental associado à extrema rele-

vância da biodiversidade presente na Mata Atlântica contribui para a indicação de inúmeras áreas

prioritárias para a conservação da biodiversidade, sendo que a maioria delas já está implantada,

enquanto UCs, necessitando, contudo, de medidas de manejo adequadas e efetivas.

A mesorregião Metropolitana de Curitiba possui cerca de 57% de sua área total formada por

solos suscetíveis à degradação, sendo 53% por ação erosiva localizados na sub-região das Serras, e 4% por

excesso hídrico, o que a posiciona como a de menor índice de solos aptos à agricultura mecanizável.
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3 DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA DO TERRITÓRIO

A definição dos contornos atuais do uso e ocupação do território é resultado dos vários

processos que se sobrepõem ao longo da estruturação da economia e da sociedade paranaenses. Em

sua dinâmica, cada um dos diferentes processos se realizou com abrangência espacial diferenciada.

Enquanto a exploração agropecuária foi direcionada fundamentalmente pelas condições de sua base

física, os adensamentos urbanos obedecem à lógica de um desenvolvimento que tende a concentrar

a população e a disponibilidade de infra-estruturas e serviços. Considerando essas diferentes situações,

este trabalho realiza uma leitura das várias configurações delineadas no território estadual utilizando

um recorte mesorregional, o qual, ainda que não contemple os vários e diferentes processos, possibilita

identificar, em cada uma das mesorregiões, marcas que expressam a história de sua ocupação

socioeconômica, a dinâmica atual e indicativos de potenciais de mudança.

As informações que estão na base dessa análise relacionam-se às categorias de uso atual

identificadas no mapa 2.5 e na tabela A.2.2 (agricultura intensiva, agricultura mista, pastagem,

reflorestamento, cobertura vegetal, mancha urbana, área de represas, área de baía). A análise dos

diferentes usos é complementada com indicadores socioeconômicos, que expressam a dinâmica e

tendências recentes (quadros A.3.3 a A.3.12 do Anexo 3).

A categoria de agricultura intensiva tem como referência de dinâmica e tendências a

média de área colhida de soja, milho, trigo e cana-de-açúcar referente aos anos 2001/2003 e sua

variação em relação a 1991/1993 (tabela A.3.1). No caso de agricultura de uso misto, os mesmos

indicadores são trabalhados para as culturas tradicionais predominantes da pauta agrícola de

pequenos produtores, a exemplo de feijão, mandioca, batata, café, olerícolas, incluindo a criação

de aves e suínos. Para a categoria pastagem, os indicadores referem-se à dimensão e variação do

rebanho bovino, procurando distinguir qualitativamente a pecuária leiteira, de modo geral associada

a pequenos produtores. A dinâmica do reflorestamento teve como referência, além de informações
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do mapa de uso do solo, depoimentos de agentes com atuação no setor. Na análise da cobertura

florestal/vegetal destaca-se a área de remanescentes e a parcela protegida por unidades de conser-

vação de proteção integral e, na medida do possível, são apontados os fatores que podem

representar riscos por avanços da ocupação ou pelo uso indevido do entorno. A extensão de áreas

represadas está relacionada às usinas hidrelétricas e reservatórios de abastecimento hídrico e, por

fim, tem-se a categoria de manchas urbanas, que incorpora a conformação da rede urbana regional,

expressa pelo grau de concentração urbana (mapa 3.1).

No intuito de complementar a caracterização das mesorregiões, são apresentados alguns

indicadores que contribuem para qualificar o contexto socioeconômico. São eles: Saneamento Básico

(mapas 3.2, 3.3 e 3.4), Produto Interno Bruto (mapa 3.5 e tabela A.3.2), Ocupação (tabela A.3.3),

Emprego Formal (tabela A.3.4) e IDH-M (mapa 3.6 e tabela A.3.5).

3.1 SÍNTESE SOCIOECONÔMICA POR MESORREGIÃO

Mesorregião Noroeste

A especificidade do uso do território dessa mesorregião está na grande extensão das áreas

de pastagem (75,9% da área), que concentram o maior rebanho bovino do Estado, transformando

radicalmente a paisagem anterior de intensa produção cafeeira e algodoeira. A suscetibilidade

erosiva do solo tem imprimido a necessidade de redefinições de uso agropecuário sem conseguir

assegurar uma significativa participação da região na renda do Estado. É a segunda maior extensão

de área do território paranaense, porém situa-se entre as mesorregiões com menor participação no

PIB estadual.

Em sua dinâmica atual, persiste a predominância das pastagens tradicionais, porém com a

emergência de situações inovadoras da atividade pecuária, como parte de um movimento de mudança
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no sistema de manejo, na direção de valorização da produção de novilho precoce. Algumas manchas

de produção agrícola também emergem nessa paisagem. Em solos de maior sustentabilidade, avança a

produção de soja e milho. Alinhado com o processamento agroindustrial, desenvolve-se o cultivo da

laranja e da uva. Culturas tradicionais também ganham espaço e reforço agroindustrial, como a cana-

de-açúcar e a mandioca. Outras se mantêm pontualmente, como o café e a produção de amoras.

A sustentação dessas atividades depende, de modo geral, da capacidade de realização de

investimentos que minimizem os efeitos adversos do potencial de degradação das terras, já iden-

tificado nas áreas de soja.

Outro traço que distingue essa mesorregião é a extensão da área de drenagem do rio Paraná

ao longo de toda a área leste da mesorregião. Grande parte da cobertura florestal situa-se ao longo

desse rio, compondo o último remanescente do ecossistema de várzeas do rio Paraná, e constitui-se em

importante corredor de conexão com a fauna do Parque Nacional do Iguaçu. Essas áreas, embora

apresentem extensas parcelas protegidas por Unidades de Conservação de Proteção Integral, a exemplo

do Parque Nacional de Ilha Grande, encontram-se permanentemente sob pressão particularmente do

cultivo de arroz e da pecuária, além de expostas a freqüentes focos de incêndio. Destacam-se também

algumas ocorrências significativas nos municípios de Tuneiras do Oeste, Paranavaí e Umuarama.

A continuidade da exploração das terras sem considerar a vulnerabilidade erosiva do solo e

a condição de várzeas em paralelo ao elevado nível de desmatamento reforçam a marca dessa

mesorregião como uma das mais degradadas.

A atividade de reflorestamento, bastante pulverizada, está particularmente destinada à

produção de lenha usada em secadores da agroindústria, a qual ocupa áreas reduzidas, sem indicativos

de expansão.

As manchas urbanas ocupam 0,52% da mesorregião e encontram-se dispostas em uma vasta

região de esvaziamento populacional desde os anos 1970. Atualmente, configuram uma rede urbana

pouco adensada: três de seus centros mais expressivos — Umuarama, Paranavaí e Cianorte — não
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atingem 100.000 habitantes e apenas o menor deles apresenta taxa de crescimento urbano superior

à média do Estado. Entre os demais, a grande maioria encontra-se em patamar bem inferior a 10.000

habitantes na área urbana e registra taxas de crescimento muito baixas ou negativas.

A especificidade do solo, marcado por elevada fragilidade, também compromete as áreas

urbanas, que se encontram sujeitas a situações de erosão bastante problemáticas. O controle desse

tipo de riscos está ligado a um processo planejado da ocupação, incluindo a disposição de uma

adequada rede de drenagem e de esgotamento sanitário. Como acontece de modo generalizado no

Estado, é reduzida a parcela de domicílios com remoção do esgoto doméstico, situação esta

agravada pela baixa capacidade do poder público em dar a esse resíduo o tratamento adequado. Por

outro lado, o abastecimento de água por rede, assim como a coleta de lixo, são serviços bastante

abrangentes na maioria dos municípios.

Desse modo, essa mesorregião apresenta grande suscetibilidade em comprometer-se

ambientalmente, tanto pelas condições naturais do solo quanto pela urbanização, que implica den-

sificação populacional e concentração de atividades econômicas, em particular com segmentos

agroindustriais marcadamente poluidores.

A dimensão econômica, apreendida com base no indicador da produção bruta do município –

PIB, situa essa mesorregião entre aquelas com pequena participação na formação do PIB estadual, a

saber, 4,33%. Os três municípios de maior expressão regional — Umuarama, Paranavaí e Cianorte —

situam-se entre os 50 maiores PIBs do Estado, porém distantes das primeiras participações. Entre os

demais, a grande maioria é caracterizada por uma fraca dinâmica econômica, constando nas posições

inferiores do ranking estadual.

A dinâmica do mercado de trabalho nessa mesorregião ainda tem grande influência da ati-

vidade agropecuária, situando-se entre as cinco mesorregiões que apresentam mais de 30% do total de

sua população ocupada nesse setor. Em termos urbanos, é significativa a participação na atividade
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industrial. Essa combinação tem proporcionado maiores oportunidades de ocupação, de tal forma que se

expressa em uma taxa de atividade relativamente mais elevada e uma menor taxa de desemprego.

Indicativos mais recentes apontam para um crescimento e diversificação do mercado de

trabalho. Houve um expressivo aumento do parque industrial, com o reforço dos segmentos da

agroindústria e particularmente da indústria do vestuário, que cresceu no sentido de expressiva

complementaridade interempresarial, de tal forma que tem estruturado um importante arranjo

produtivo local. Nesse movimento, a mesorregião apresentou um dos mais elevados aumentos no

número de empregos formais entre 1996 e 2001.

Em termos de IDH-M, tem-se que, entre os 61 municípios da mesorregião, Umuarama e

Cianorte apresentam uma posição acima da média do Estado, 0,787, condição registrada por apenas

23 municípios paranaenses, distribuídos em distintas áreas do Estado. Com grande distância no

ranking estadual encontra-se Paranavaí, e ainda, diferindo da grande maioria, posicionados abaixo

da média brasileira, cabe apontar Loanda, Jussara e Tamboara. Esses municípios estão dispersos na

mesorregião, não configurando uma concentração espacial particularizada.

A mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza10 confirma as dificuldades

regionais que prevaleciam até recentemente. Entre os 61 municípios, 50 apresentam a taxa de

pobreza superior à média do Estado. No entanto, considerando-se os indícios favoráveis da base

produtiva, pode-se esperar alterações de melhoria nesse quadro.

Mesorregião Centro-Ocidental

O uso e ocupação do solo nessa mesorregião surpreende pela forte predominância da

agricultura intensiva, que abrange 65,7% de sua área, a maior proporção dentre o conjunto das

mesorregiões paranaenses. A condição favorável da extensão do solo basáltico contribuiu para

consolidar sua posição como uma das mais importantes áreas de soja e milho do Estado. A presença

do segmento cooperativo ligado ao agronegócio reforça e imprime a essa região a sustentação de um

ritmo de produção baseado na incorporação de novas tecnologias.

10 A taxa de pobreza é um índice
que determina a proporção de
famílias com renda mensal per
capita de até ½ salário mínimo.
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Em algumas áreas da região situadas a leste e ao sul, o solo se diferencia por condições

menos favoráveis à produção de grãos e se caracteriza pela predominância de uma agricultura familiar

tradicional, na qual a produção da mandioca tem expressão estadual. O café, embora com pequena

área, compõe a pauta regional.

As áreas de pastagem representam uma proporção relativamente reduzida frente à

agricultura, abrigando o 8.º rebanho bovino do Estado. A pecuária, de modo mais geral, compõe com

a atividade agrícola tradicional, em áreas de uso misto, e vem se fortalecendo na pequena produção

leiteira com base em sistemas de coleta e resfriamento organizados de forma coletiva.

Do ponto de vista ambiental, a expansão da agricultura intensiva traz o ônus da grande

redução de matas ciliares e da reserva legal. No caso da produção mecanizada, o avanço para a técnica

de plantio direto também pode resultar em riscos de degradação do solo em casos de abandono das

práticas de terraceamento. A atividade de reflorestamento, bastante pulverizada, está particularmente

destinada à produção de lenha usada em secadores da agroindústria e ocupa áreas reduzidas, sem

indicativos de expansão.

Outra marca que penaliza a mesorregião da perspectiva ambiental é a escassez da cobertura

florestal. Seu grau de escassez inviabiliza a definição local de áreas prioritárias para preservação da

biodiversidade, e impõe uma necessidade ainda maior de inserção nos programas de governo de

recomposição da mata ciliar e da reserva legal.

As manchas urbanas ocupam 0,58% da mesorregião e distribuem-se em uma região de

acentuado esvaziamento populacional. As taxas de crescimento da população revelam que esse

declínio se dá em patamares muito elevados para a população rural e atinge também as populações

urbanas de vários municípios, inclusive os maiores e mais urbanizados.

A rede urbana é pouco adensada. Apenas o município de Campo Mourão, pólo regional,

apresenta população mais expressiva, contando com 74.736 habitantes na área urbana. A grande

maioria, porém, encontra-se em patamar inferior a 10.000 habitantes na área urbana.



37Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

Entre os serviços urbanos, cabe destacar que o abastecimento de água por rede, assim como a

coleta de lixo, são serviços bastante abrangentes na maioria dos municípios. Em contraposição, a

proporção de remoção do esgoto doméstico é bastante reduzida, situando-a como a mesorregião do

Estado com a menor proporção de domicílios urbanos atendidos por rede geral, agravada pela baixa

capacidade de dar a esse resíduo o tratamento adequado. A presença de unidades sucroalcooleiras e de

derivados da mandioca sinaliza a necessidade de tratamento adequado a seus resíduos. A economia

da mesorregião é fortemente centrada no município-pólo: Campo Mourão, que ocupa a 17.a posição

no ranking do PIB estadual, sedia a Cooperativa Agropecuária Mourãoense, que se distingue como o

maior grupo exportador de produtos agrícolas e agroindustriais do Estado. No entanto, comparati-

vamente com o conjunto das mesorregiões, a Centro-Ocidental se mantém, nos anos recentes, com

uma das menores participações na formação do PIB estadual.

A dinâmica do mercado de trabalho ainda tem grande influência da atividade agropecuária,

situando-a entre as cinco mesorregiões que apresentam mais de 30% do total de sua população

ocupada nesse setor. Entre as atividades urbanas, a maior capacidade de absorção está ligada ao

segmento de serviços. Entretanto, essas oportunidades de ocupação se apresentam reduzidas,

considerando que a mesorregião registra taxa de desemprego comparativamente mais elevada.

Esses resultados também se refletem no fraco desempenho do emprego formal. Essa

mesorregião teve o menor crescimento relativo e absoluto no período 1996/2001.

Em termos de IDH-M, a situação nessa mesorregião se apresenta bastante desfavorável: em

2000, nenhum de seus municípios apresentou esse indicador acima do verificado para o Estado, de

0,787. Além disso, a maioria vem perdendo posição na escala de classificação estadual. Em condições

mais desfavoráveis situam-se Iretama, Nova Cantu, Rancho Alegre d’Oeste, Janiópolis, Corumbataí

do Sul e Altamira do Paraná.

A mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza confirma as dificuldades sociais

dessa mesorregião, na qual aproximadamente 1/3 de sua população pode ser considerada pobre.
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Entre os 25 municípios, apenas Campo Mourão e Terra Boa sobressaem, com taxas de pobreza inferiores

à média estadual. No outro extremo, 9 municípios registram o dobro do percentual paranaense.

Mesorregião Norte Central

Esta mesorregião se destaca pela abrangência e diversidade das atividades de uso e ocupação

do solo, que combinam as mais extensas e competitivas áreas de agricultura intensiva do Estado, uma

grande diversidade agrícola e uma importante atividade pecuária a uma consolidada aglomeração

urbano-industrial.

Na base dessa composição está a excepcional qualidade de suas terras, que abrigaram uma

dinâmica assentada na atividade cafeeira e que, com seu esgotamento, permitiram uma rápida

reconversão produtiva, sustentando a continuidade desse dinamismo agropecuário.

No interior dessa estrutura consolidada persiste um movimento de grande flexibilidade em

direção às novas oportunidades de mercado. A mesorregião ocupa a 2.a posição na produção de soja,

milho e cana-de-açúcar, e a 1.a em trigo e café. Ao lado da continuidade de expansão da produção de

commodities, sua pauta se reforça e diversifica a partir da fruticultura e olericultura, integradas a

canais de mercado que se caracterizam por elevado grau de exigência de qualidade e consistência da

organização. Embora predominem nessa mesorregião áreas aptas dedicadas a atividades mais rentáveis,

localizadas mais ao norte, as condições são menos favoráveis ao sul, propiciando a diversificação das

atividades, ao lado da agricultura mais tradicional, o café: a produção da amora para criação do bicho-

da-seda, a criação de frangos em sistemas que articulam aviários menores e a pequena pecuária

leiteira. Esta última se estrutura em torno de um sistema de coleta e resfriamento de uso coletivo

que vem ganhando o mercado de grandes empresas para venda comum em mercado de leilões.

Outra peculiaridade desta mesorregião é a elevada proporção das áreas de pastagem, que

abrigam o 2.º maior rebanho bovino do Estado. As lideranças dessa atividade realizam um movimento

de mudança no sistema de manejo, com a valorização da produção de novilho precoce. As áreas de
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pastagem tendem a ocupar áreas menos adequadas à mecanização, bem como atuam na alternância

definida pelas oportunidades de mercado, cedendo oportunamente seu lugar às lavouras. Ainda que

sob condições favoráveis de solo, a sustentação dessas atividades envolve fortalecer investimentos

em práticas de manejo agropecuário que reduzam os efeitos adversos de esgotamento do solo, visível

principalmente nas manchas de arenito Caiuá presentes em dimensões significativas a noroeste

da mesorregião.

Por sua vez, a aplicação de agrotóxicos nas grandes extensões de soja tem sido nociva

para outras lavouras, como a uva e a amora, constituindo sério problema para a diversificação, que

viabilizaria a sustentação de muitos produtores.

A atividade de reflorestamento, bastante pulverizada, ocupando áreas reduzidas e sem

indicativos de expansão, está particularmente destinada à produção de lenha usada em secadores da

agroindústria.

A cobertura florestal apresenta pequena contribuição no conjunto estadual e, além de

reduzido, o estoque existente ocorre de maneira descontínua e fragmentada no território e com

registro de baixo percentual de áreas protegidas. As ocorrências mais significativas de cobertura

florestal encontram-se em Cândido de Abreu, Faxinal e Londrina.

As manchas urbanas ocupam 1,93% da mesorregião e destacam-se no Estado pela

conformação de uma adensada e economicamente sólida aglomeração populacional, a 2.ª maior do

Estado. Integra dois dos mais importantes pólos paranaenses que conformam, com os municípios do

entorno, as regiões metropolitanas de Londrina e Maringá, instituídas por lei estadual. No âmbito

dessa aglomeração, além de Londrina, com uma população urbana superior a 400 mil habitantes, e

de Maringá, próximo a 300 mil, encontram-se 4 municípios em patamar de população urbana superior a

50 mil habitantes, e outros em número significativo cuja população ultrapassa 20 mil habitantes. Ao

lado de sua dimensão, essa ampla rede de cidades se destaca por apresentar um grande número de

centros com taxas de crescimento expressivas.
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A urbanização, mesmo em centros menores dessa mesorregião, realizou-se fundamen-

talmente sob pressão de fluxos de população rural que não contaram com possibilidades de inserção

adequada no meio urbano. De modo particular, nos municípios maiores esse processo constitui um

passivo ambiental que ameaça, sobretudo, a qualidade dos mananciais de abastecimento hídrico. A

redução dos riscos tem no saneamento básico uma de suas principais ações. De modo geral, a

proporção de domicílios atendidos por redes de abastecimento de água, assim como por coleta de

lixo, é bastante elevada na maioria dos municípios. Contudo, a remoção do esgoto doméstico é um

serviço escasso, e, além disso, prescinde de tratamento adequado. Ao lado da densificação

populacional, esta mesorregião tem a 2.ª maior concentração de atividades econômicas do Estado,

que, ao conformar um diversificado parque industrial, concentra segmentos que podem acarretar

danos, tanto ao ecossistema natural quanto ao cenário urbano, implicando a necessidade de uma

constante vigilância ambiental.

Em termos de PIB, a mesorregião tem a 2.a maior contribuição (16,5%) na formação do PIB

estadual e concentra 8 municípios que se situam entre os 50 maiores PIBs do Paraná, com destaque

para Londrina e Maringá, que ocupam as primeiras posições. Contudo, é necessário apontar que, dos

79 municípios que compõem essa mesorregião, uma parcela muito elevada integra o conjunto de

municípios caracterizados por uma fraca dinâmica econômica.

As oportunidades de trabalho e emprego estão fortemente assentadas nas atividades

urbanas, ainda que a mesorregião se destaque por deter o maior contingente do Paraná de ocupados

na agropecuária. No eixo formado pela aglomeração urbana que abriga os pólos, concentram-se as

atividades mais dinâmicas, ligadas ao serviço e à indústria, enquanto os municípios mais ao sul

dependem das oportunidades propiciadas pelas atividades agropecuárias. Ainda que a capacidade

desse mercado de trabalho demonstre uma condição de grande dinamismo, a taxa de desemprego é

comparativamente mais elevada, o que é explicado, em parte, pela presença de um contingente

relativamente elevado de população que pressiona esse mercado de trabalho.
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Indicativos mais recentes apontam para um bom desempenho do mercado de trabalho. A

variação de 23,7% no nível de emprego formal da mesorregião representou um dos mais elevados

aumentos no número de empregos formais entre 1996 e 2001.

Em termos de IDH-M, observa-se que nas melhores posições estão os pólos Londrina e

Maringá e a maioria dos municípios que integram esta aglomeração. Os valores mais baixos desse

indicador estão concentrados na porção sul da mesorregião e secundariamente alinhados a noroeste.

A mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza confirma as dificuldades

regionais que prevaleciam até recentemente. De forma similar ao IDH-M, os pólos regionais e vários

municípios de sua proximidade encontram-se nas posições mais favoráveis, excetuando-se Sarandi e

Paiçandu. Os municípios localizados na porção sul da mesorregião registram as taxas mais elevadas.

Mesorregião Norte Pioneiro

Sua longa trajetória de exploração determinou uma drástica redução nos recursos florestais,

que representam atualmente cerca de 1,1% do território da mesorregião. Da cobertura ainda

existente a concentração mais significativa encontra-se em terrenos acidentados de São Jerônimo da

Serra e, de modo geral, de forma fragmentada em alguns outros municípios. Esta mesorregião tem

convivido com a reorientação das atividades agropecuárias, sem alcançar um dinamismo capaz de

destacá-la na economia estadual.

Parte do processo de ocupação do território deu-se ainda na condição de frente pioneira.

As grandes propriedades consolidaram seu desenvolvimento com a expansão cafeeira que se

estendeu de modo abrangente em todo o norte do Estado. Sem dispor das vantagens semelhantes de

solo e relevo apresentadas sobretudo pela mesorregião Norte Central, os efeitos da crise cafeeira

nacional atingiram mais amplamente esta mesorregião. No processo de substituição das atividades

cafeeiras, sua inserção na agricultura intensiva não se fez com o mesmo ritmo que caracterizou as

regiões mais dinâmicas do Estado. Conservou a atividade cafeeira, mantendo-se como segundo maior
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produtor estadual, prosseguiu com importante produção de cana-de-açúcar, avançou na cultura

algodoeira, também sujeita a crises freqüentes, e manteve a atividade pecuária.

Situa-se entre as mesorregiões nas quais o uso misto é preponderante na ocupação do

território. Caracteriza-se pela predominância de pequenos agricultores assentados em área que se

estende na porção leste/sul, marcada por uma base física menos propícia à agricultura, porém

sobressai por estar realizando mudanças no padrão de desenvolvimento agrícola. Conta com um pólo

consolidado de olericultura que abrange Santo Antônio da Platina e arredores, e também com a

expansão da fruticultura, estimulada pela indústria de polpa de frutas em Pinhalão. Essas mudanças

tendem a introduzir um consumo mais elevado de agroquímicos, o que vem gradativamente inten-

sificando a ameaça de danos ao meio ambiente.

Outra atividade que vem sendo fortalecida regionalmente é o reflorestamento, pela

proximidade dessa mesorregião com as grandes indústrias papeleiras do Estado. Já alcançou um

patamar elevado, situando-se com produção expressiva, a quinta maior do Estado. As maiores

concentrações estão localizadas a nordeste e ao sul. Sua disseminação se insere na estratégia das

papeleiras de incrementar a oferta estimulando a atividade junto a pequenos produtores. Em seu

processo de alastramento, esta atividade implica a ocupação de grandes extensões de área,

constituindo-se em fator de pressão, principalmente sobre cultivos tradicionais.

As áreas de pastagens abrigam o quinto maior rebanho bovino do Estado e ocorrem em

duas situações distintas: em grandes propriedades e entre produtores familiares, entremeadas às

áreas de lavouras. A dinâmica dessa atividade está ligada à presença de diversas unidades processadoras

de laticínios de significativa expressão no setor.

Outra intervenção na paisagem natural da região consiste na grande extensão de terras

alagadas que abrangem os municípios de Carlópolis e Ribeirão Claro, em função do reservatório da

usina hidrelétrica de Xavantes, que represa águas do rio Paranapanema na divisa com São Paulo. Em

extensão bem menor, o município de Sertaneja também apresenta parcela de suas terras alagadas
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pelo reservatório da usina hidrelétrica de Capivara, também nesse rio. Além desses, ainda ao longo

do rio Paranapanema, porém com menor extensão alagada, encontram-se os reservatórios das usinas

Canoas I e II e Salto Grande, respectivamente nos municípios de Itambaracá, Andirá e Cambará. Ao lado

do maior potencial de risco à fauna, representado pela seqüência de represamentos, a revegetali-

zação das margens ainda depende de grandes esforços para redução do passivo ambiental que subsiste.

Quanto à ocupação urbana, o território dessa mesorregião encontra-se recortado por 46

municípios, dos quais nenhum atinge, em sua área urbana, população de 50 mil habitantes, e apenas

5 situam-se acima do patamar populacional de 20 mil habitantes urbanos. Apesar de acentuada

evasão rural, a configuração de sua estrutura urbana se manteve pouco concentradora, definida

pelas dificuldades de inserção econômica regional.

Dentre os problemas da ocupação urbana, a infra-estrutura básica, particularmente em

áreas de periferia urbana, constitui pendência crescente e muitas vezes bastante onerosa. Um dos

aspectos imprescindíveis para atender a um patamar mínimo de urbanização consiste na oferta de

serviços de saneamento básico. Nesta mesorregião o abastecimento de água por rede a domicílios

urbanos já alcançou, a exemplo da maioria das mesorregiões, uma cobertura próxima à condição de

plena. A coleta de lixo também se apresenta abrangente, embora com proporções de atendimento

pouco mais restritas. Em termos de remoção do esgoto doméstico, registra a segunda maior proporção

de domicílios atendidos entre as mesorregiões. Contudo, a oferta desse serviço tem limitações, no

sentido de dar a esse resíduo o tratamento adequado.

No âmbito urbano, o fraco dinamismo das atividades econômicas define uma das menores

contribuições mesorregionais para a formação da renda estadual. Tal como nas demais mesorregiões,

essa dinâmica é bastante concentrada, considerando que apenas dois dos seus municípios situam-se

entre os 50 maiores PIBs do Paraná: Cornélio Procópio e Jacarezinho. No outro extremo, um número

elevado encontra-se em posições bastante desfavoráveis dentro da classificação estadual em termos

desse indicador.
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Em sua base produtiva urbana, fundamentalmente agroindustrial, o segmento sucroalcooleiro

responde por expressivo percentual do Valor Adicionado Fiscal. Esta atividade, que prossegue em

expansão, tem a particularidade de se situar entre os segmentos que se caracterizam por elevada

geração de resíduos que requerem atenção ambiental particular.

A fragilidade do dinamismo econômico também se traduz na pequena capacidade de trabalho

ou emprego. Esta mesorregião caracteriza-se por uma forte absorção pelas atividades agropecuárias

ou de exploração florestal, o que contribui para a menor pressão sobre o mercado de trabalho urbano e

para uma menor taxa de desemprego. Dentre os 46 municípios, 21 deles apresentam mais de 40% das

oportunidades de ocupação nas atividades rurais.

Entre as oportunidades urbanas, a indústria e o comércio têm participação pouco expressiva,

ao contrário do setor de serviços, o que se deve em geral às ocupações da administração pública.

Utilizando-se o indicador de crescimento do emprego formal no período 1996-2001 como

referência da dinâmica recente do mercado de trabalho, verifica-se que esta é uma das mesorregiões

que registraram desempenho mais fraco no conjunto estadual, apresentando vários segmentos com

redução no número de empregos formais. Por outro lado, a maioria dos novos postos está ligada ao

comércio varejista, indústria têxtil e alojamento e alimentação.

Nesta mesorregião, mesmo entre municípios maiores, verificam-se diferenças acentuadas em

termos de IDH-M, expondo a grande distância entre centros de expressão regional similares. No âmbito

da classificação estadual, apenas um dos principais centros regionais, Cornélio Procópio, situa-se em

patamar acima da média estadual. Outros, a exemplo de Santo Antônio da Platina e particularmente

de Ibaiti, ocupam as últimas posições do ranking estadual. Da perspectiva da desigualdade, pesa a

concentração de municípios que apresentam este indicador em posição muito baixa.

As dificuldades regionais também se traduzem na taxa de pobreza. Segundo esse indicador,

27,07% das famílias encontram-se nessa condição, proporção pouco superior à média estadual. No
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âmbito dos municípios, as diferenças são mais exacerbadas, considerando que, dos 46 municípios, 40

apresentam esse indicador em patamar superior à média paranaense.

Mesorregião Centro-Oriental

Nesta mesorregião, o reflorestamento é uma atividade que tipifica o uso de seu território,

ocupando grandes extensões (20,9%), que se distribuem de modo abrangente, ora de forma concen-

trada, ora de forma pulverizada. Tem sua dinâmica determinada por duas fortes vertentes econômicas,

a indústria papeleira e madeireira, ambas em vigoroso processo de expansão. Além da produção

própria, as empresas têm avançado na estratégia de incluir pequenos produtores no negócio da madeira,

disseminando a atividade, por vezes indiscriminadamente, ao se realizar sobre áreas inadequadas ou

mesmo legalmente impedidas. Tal situação se caracteriza como fator de intensa pressão ambiental,

não apenas em seu processo de alastramento, mas também pelo risco de contaminação biológica

quando se realiza na proximidade de florestas naturais.

Outra expressiva mudança na paisagem regional foi a ocupação dos campos naturais pela

agricultura intensiva, viabilizada pelo avanço tecnológico do plantio direto. A alta capacidade de

investimento dos produtores também tem sido fundamental para compensar a desvantagem das

condições da base física — na qual prevalecem solos frágeis, pouco férteis, arenosos, rasos e muito

suscetíveis à erosão — e obter nessas áreas os mais elevados níveis de produtividade do Estado.

Entretanto, a vulnerabilidade presente em áreas de campo impõe limites para o desenvolvimento

dessa atividade. O elevado risco de esgotamento apresenta exigências crescentes de investimentos

no processo produtivo, de forma que, em curto prazo, dificilmente será compatível com o retorno

econômico. Apesar das dificuldades, a produção de grãos avança sobre importantes remanescentes

de áreas de campo, acarretando prejuízos ambientais presentes e futuros.

As áreas menos aptas, localizadas sobretudo ao norte e ao centro da mesorregião, abrigam a

pequena produção familiar voltada às lavouras de feijão, milho e batata, sem indicativos de incremento

significativo e de riscos ambientais, à exceção da batata, pelo elevado uso de agroquímicos. Na
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perspectiva ambiental, cabe ressaltar a importância da suinocultura regional, em maior concentração

na porção sudoeste da mesorregião, atividade que exige permanente controle de disposição adequada

dos dejetos.

As áreas que no passado abrigaram a pecuária extensiva são atualmente a referência de

qualidade do rebanho leiteiro estadual, que tem nos municípios de Castro, Arapoti e Carambeí seus

principais pólos. Esta atividade encontra-se articulada a um importante complexo lácteo agroindustrial

e tem seu desenvolvimento em bases de sofisticados padrões tecnológicos, com investimentos na

produtividade animal, o que não interfere na qualidade do meio e não apresenta tendência de

crescimento extensivo.

Nesta mesorregião, a cobertura vegetal, que inclui áreas de floresta e de campos naturais,

apresenta remanescentes de expressiva contribuição ambiental para o Estado. De modo particular

sobressaem as áreas de campos cuja relevância está expressa nas definições dos corredores de

biodiversidade que abrangem áreas nos municípios de Ponta Grossa, Castro e Carambeí. As áreas de

floresta ocupam 3,3% da área da mesorregião e representam importantes remanescentes da cobertura

original. Encontram-se dispostas longitudinalmente a leste da mesorregião, margeando áreas de

campo e contornadas pela agricultura intensiva, com as maiores concentrações nos municípios de

Ponta Grossa, Castro, Carambeí, Piraí do Sul e Jaguariaíva.

O dinamismo das atividades de reflorestamento e de agricultura intensiva sobre áreas de

expressivo valor ambiental reforça a necessidade de ações governamentais de estímulo e apoio à

proteção e recomposição da mata ciliar e da reserva legal.

As manchas urbanas encontram-se articuladas em uma rede na qual a proximidade entre o

pólo Ponta Grossa e os municípios de Castro e Carambeí conforma um eixo de maior densidade

populacional. Em seu conjunto, esse três municípios concentram 320.276 habitantes, destacadamente

em Ponta Grossa, o quarto município em tamanho de população urbana do Estado (266,5 mil habitantes

na área urbana). Entre os demais municípios, a população de sua sede encontra-se em patamar abaixo
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de 20 mil habitantes, exceto Telêmaco Borba, que conta com 58,2 mil. De modo geral, a maioria dos

centros urbanos dessa mesorregião apresenta taxas de crescimento bastante expressivas.

A redução dos riscos ambientais em áreas urbanas, particularmente em relação à contami-

nação dos mananciais, depende em grande medida de uma oferta de serviços adequados de saneamento

básico. Nessa mesorregião, o abastecimento de água por rede e coleta de lixo são ofertados de modo

abrangente na maioria dos municípios, situando-se em posição favorável em relação à média do

Estado. Porém, a remoção e tratamento do esgoto doméstico são bastante restritos.

As vantagens estratégicas de sua proximidade em relação à RMC e à infra-estrutura do

sistema viário e de transportes são fatores que reforçam sua importância econômica estadual. Esta

mesorregião foi bastante favorecida pelo espraiamento dos efeitos dos investimentos na Região

Metropolitana de Curitiba que marcaram a década de 1990. Conta com um diversificado parque

industrial que integra um dos mais importantes pólos papeleiros do País, avançados segmentos

agroindustriais dos setores lácteo e moageiro, além de um complexo madeireiro que se beneficia da

base florestal. Ainda que as atividades urbano-industriais sejam monitoradas por legislações que

buscam garantir a adequada disposição de resíduos e efluentes, de modo geral o potencial poluidor

constitui um fator permanente de riscos ambientais.

A dimensão econômica, traduzida pelo indicador da produção bruta do município (PIB),

expressa a forte dinâmica desta mesorregião no conjunto do Estado. Tem a 4.ª maior contribuição,

de 7,26%, na formação do PIB estadual e cerca de metade dos seus municípios situa-se entre os 50

maiores PIBs do Paraná, com destaque para Ponta Grossa, que ocupa as primeiras posições. O município

de Imbaú, com grande defasagem em relação aos demais, tem a pior classificação regional.

As oportunidades de trabalho e emprego caracterizam-se por uma fraca absorção pelas

atividades agropecuárias ou de exploração florestal, o que contribui para maior pressão sobre o mercado

de trabalho urbano, que, apesar de seu dinamismo, convive com uma das taxas de desemprego mais

elevadas do Estado.
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A base industrial se distingue com participação importante na maioria dos municípios,

particularmente em Telêmaco Borba, Jaguariaíva e Sengés, nos quais responde pela maior proporção

de ocupados na estrutura setorial. Em Ponta Grossa, dada sua condição de pólo regional, prevalecem

as ocupações propiciadas pelo setor de serviços, seguidas das ocupações industriais. Particularizando

o emprego formal, esta mesorregião se qualifica por um nível elevado de formalização da ocupação

e um dos maiores estoques de emprego formal. Entretanto, seu desempenho foi pouco favorável no

período 1996-2001, apresentando variação nos postos de trabalho inferior à média estadual. A maioria

dos novos postos de trabalho está ligada ao comércio varejista, a segmentos do setor serviços e à

indústria da madeira e mobiliário, enquanto as indústrias de papel e gráfica, têxtil e da construção

civil respondem pelas maiores reduções. O acréscimo concentrou-se em Ponta Grossa e Carambeí,

que em proporções similares responderam por 73,8% dos novos empregos formais da mesorregião.

Quanto ao IDH-M, a variação entre o patamar máximo e mínimo desse indicador é muito

acentuada na mesorregião. Ponta Grossa integra o conjunto de municípios do Estado que sobressaem

em termos desse indicador e, à exceção de Telêmaco Borba e de Carambeí, os demais encontram-se

abaixo da média nacional (0,766).

A mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza confirma as dificuldades

regionais que prevaleciam até recentemente. A grande maioria dos municípios exibe taxas bastante

desfavoráveis, à exceção de Ponta Grossa e Carambeí.

Mesorregião Oeste

A peculiaridade desta mesorregião está no fato de abrigar e manter protegida, ao longo do

intenso processo de ocupação, a importante cobertura florestal conformada pelo Parque Nacional do

Iguaçu, ao mesmo tempo em que o restante de seu território dava lugar a uma forte e abrangente

expansão da agricultura mecanizada e intensiva, a segunda maior do Estado, realizada sob intensos

desmatamentos. Tem ainda a característica de reunir condições hídricas que viabilizaram a construção
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da represa que abastece a usina hidroelétrica binacional de Itaipu, bem como da represa da usina de

Salto Santiago.

Na condição de importante fronteira de expansão do Estado, viveu uma exploração intensa

e acelerada de suas terras, marca dos anos 1970. O padrão de exploração tradicional que combinava

o cultivo tradicional de alimentos, a criação de pequenos animais e a atividade extrativa dá lugar,

de modo extremamente acelerado, à moderna produção de grãos. A qualidade do solo, as condições

do relevo e um estruturado sistema de cooperativas estão na base de um sólido e expansivo

desempenho agropecuário regional.

Seu desenvolvimento reforça uma produção bastante especializada em dois segmentos da

agropecuária: grãos e carnes. A mesorregião ocupa a primeira posição na produção de soja, milho, trigo

e na criação de aves e suínos. Em extensão bem menor, e ocupando áreas menos aptas, encontram-se as

lavouras de feijão e mandioca.

O uso de agrotóxicos, no caso desta mesorregião, apresenta maiores riscos nas áreas de

amortecimento do Parque Nacional do Iguaçu. Vale notar que no âmbito do Projeto da Biodiversidade

foram destinados recursos em apoio ao movimento de mudanças do sistema de produção em direção

à agroecologia e estímulos à produção de soja orgânica. No que se refere à criação de animais, a

produção de aves já se realiza com padrões mais adequados e eficientes. Contudo, é preciso insistir em

um grande desafio, que está na implementação de soluções de esgotamento e tratamento de dejetos

de suínos. O rebanho suíno é de grandes proporções e, em grande parcela, encontra-se localizado

em áreas de mananciais, apresentando ameaça de poluição inclusive para o lençol freático.

As pastagens ocupam uma parcela muito reduzida da área da mesorregião, mas abrigam o

terceiro maior rebanho do Estado. Tal como em outras regiões, a atividade incorpora mudanças no

sistema de manejo em direção à produção do novilho precoce. A mesorregião também abriga uma

importante bacia leiteira estruturada por grandes cooperativas.
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A atividade de reflorestamento, bastante pulverizada, em áreas reduzidas e sem indicativos

de expansão, está particularmente destinada à produção de lenha usada em secadores da agroindústria.

A marca particular dessa mesorregião é a extensa e significativa área de cobertura florestal

protegida pelo Parque Nacional do Iguaçu, que, criado em 1939 como garantia da integridade das

cataratas, representa atualmente uma das mais importantes áreas de reserva da biodiversidade. No

contraponto dessa concentração de cobertura florestal está o intenso desmatamento no restante do

território que acompanhou a expansão das atividades econômicas nessa mesorregião, ocupando as

áreas de floresta, da mata ciliar e da reserva legal. Cabe observar que os poucos remanescentes

florestais ocorrem de forma esparsa, e em grande medida integram unidades de conservação de

proteção integral. As ocorrências mais significativas de cobertura florestal encontram-se em Céu Azul,

Matelândia e Serranópolis do Iguaçu, que ocupam parcelas expressivas de seus territórios.

Ao lado dos aspectos positivos dessa concentração de cobertura florestal se contrapõe a

necessidade de investir em alternativas econômicas compatíveis com o uso, sobretudo das áreas do

entorno do Parque Nacional do Iguaçu. Além disso, dada a abrangência das áreas desmatadas, cabe o

reforço de ações governamentais de estímulo e apoio à recomposição da mata ciliar e da reserva legal.

As represas, em particular Itaipu, constituem outro traço de forte alteração da paisagem

regional. A extensão e abrangência da área inundada obrigaram à relocação de produtores e implicou

agressões ambientais de larga escala. Passados mais de 20 anos, ainda é muito grande a necessidade

de esforços para redução do passivo ambiental desse empreendimento. A revegetalização das margens,

estratégica para evitar o carreamento do solo para o reservatório, é essencial para a recomposição

da fauna, que ainda se encontra bastante descoberta, embora constem vários programas de respon-

sabilidade da Itaipu Binacional e de outras esferas governamentais: educação ambiental, meio-

ambiente aquático, revegetação e promoção florestal, conservação de solo, adequação de estradas,

incentivo à prática do plantio direto, além do programa de saneamento rural — ao lado das políticas

de meio ambiente e saúde.
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As manchas urbanas ocupam 1,3% da mesorregião e conformam uma rede de cidades que,

destacando-se pelas altas taxas de crescimento, articula vários centros de expressão regional. Tem a

peculiaridade de integrar uma aglomeração entre Foz do Iguaçu e as cidades fronteiriças do Paraguai

e da Argentina. Essa condição reforça Foz do Iguaçu, com uma população urbana superior a 200 mil

habitantes, como pólo de referência regional e um dos mais importantes pólos de turismo nacional e

internacional do País. De porte similar, Cascavel se destaca por centralizar as atividades ligadas à

dinâmica agroindustrial da região. No âmbito dessa rede distingue-se Toledo, com população urbana

superior a 80 mil habitantes, e outros municípios que, embora com população urbana em patamar

bem mais baixo, compõem eixos de intenso dinamismo econômico-regional ao longo da BR-277,

entre Cascavel e Foz do Iguaçu, e da BR-467, entre Cascavel e Guaíra.

Na maioria das vezes, essa urbanização provoca um passivo ambiental que ameaça, dentre

outros, a qualidade dos mananciais de abastecimento. A redução dos riscos presentes está no necessário

planejamento da ocupação, acompanhado de uma oferta ampla de serviços de saneamento básico.

Na perspectiva desses serviços, o abastecimento de água por rede, assim como a coleta de lixo,

apresentam ampla cobertura na maioria dos municípios. A principal dificuldade está em equacionar

a insuficiência na remoção e tratamento do esgoto doméstico, que se encontra em patamar bem

abaixo da média estadual.

Ao lado da densificação populacional, esta mesorregião tem uma expressiva concentração

de atividades econômicas, o que representa integrar segmentos, a exemplo de abatedouros de aves

e suínos, que podem acarretar maiores riscos ambientais nessa região. Em termos de PIB, a mesorregião

demonstra forte dinamismo, apresentando a 3.a maior contribuição, 14,4%, na formação do PIB

estadual. Seus três principais municípios — Foz do Iguaçu, Cascavel e Toledo — situam-se entre os 10

maiores PIBs do Paraná. Vários outros também se destacam por integrarem o conjunto dos 50 maiores

PIBs do Estado, e um pequeno número ocupa os últimos lugares nesta classificação.
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Embora a mesorregião se destaque no contexto estadual por suas atividades agropecuárias,

as oportunidades de trabalho nesse setor se realizam com baixa absorção de população (20,8%), cabendo

aos segmentos urbanos, em especial às atividades de serviços, em grande medida associados ao turismo

e ao agronegócio, a maior absorção. Vale notar que a predominância da ocupação agrícola ocorre

principalmente em alguns dos municípios menores da região.

Ainda que a capacidade desse mercado de trabalho apresente uma condição de grande

dinamismo, convive com uma taxa de desemprego comparativamente elevada, o que é explicado,

em parte, por um grande contingente de população que pressiona esse mercado de trabalho.

Indicativos mais recentes apontam para um bom desempenho do mercado de trabalho,

sustentado pela ampliação da capacidade de geração de novos postos de trabalho na indústria e no

comércio. A variação de 31,1% no nível de emprego formal posiciona a mesorregião com um aumento

significativo no número de empregos formais entre 1996 e 2001, bastante superior à média estadual

e do Brasil. Embora essa dinâmica tenha sido generalizada, vale ressaltar a importante participação

que os municípios menores tiveram nesse incremento.

Em termos de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M), essa mesorregião, comparati-

vamente às demais, concentra o maior número de municípios com esse indicador em valores mais

elevados. Entre os 23 municípios paranaenses que ultrapassam a marca de 0,800, classificada como

padrão de alto desenvolvimento humano, estão o pólo Cascavel e outros dez municípios, em sua

maioria localizados na extensão oeste dessa mesorregião. Também cabe apontar Foz do Iguaçu e

outros cinco municípios que apresentam esse indicador acima da média estadual (0,787). Os valores

mais baixos desse indicador estão concentrados nas porções leste e sul da mesorregião.

Tomando-se como referência a taxa de pobreza como outro indicador social, o Oeste

situa-se em posição favorável, comparativamente ao conjunto das mesorregiões paranaenses. Nas

melhores posições, além dos pólos regionais, distinguem-se vários municípios com taxas de pobreza



53Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

que chegam a ser mínimas. Contudo, as desigualdades intrarregionais são marcantes e no extremo

oposto alguns municípios registram taxas de pobreza superiores a 40%.

Mesorregião Sudoeste

No uso e ocupação do território da Sudoeste sobressai a forte participação de pequenas

propriedades para exploração produtiva em áreas de relevo e solo pouco favoráveis. A intensidade com

que agricultores dos Estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul ocuparam essa última fronteira

sulina, apesar de suas adversidades, contrapõe expressivos indicadores de produção agropecuária a um

elevado grau de comprometimento ambiental. Ao contar com uma estrutura fundiária de elevada

subdivisão da terra, ao lado de declividades altas, a exploração se fez à custa da quase total extinção

da cobertura florestal, o que resultou em acentuado processo de degeneração do solo e grandes abalos

na diversidade da fauna. Outra forte característica dessa região está na extraordinária condição do rio

Iguaçu, no trecho que a atravessa, para aproveitamento energético, que deu origem a três

importantes usinas para geração de energia hidrelétrica.

Apesar das desvantagens em relação à mecanização, o sudoeste alcançou significativa

inserção na dinâmica do agronegócio. Destaca-se no contexto estadual com a segunda maior produção

de aves e suínos e com importante contribuição na produção de soja e milho. Porém, as condições

da estrutura de subdivisão da terra direcionam o desenvolvimento dessa região para sistemas de

produção que assegurem a rentabilidade da pequena produção. Nesse sentido, a região se distingue

por concentrar movimentos consolidados de apoio à organização da produção, ao desenvolvimento

de pesquisas sobre atividades e sistemas produtivos mais adequados e rentáveis, bem como de

suporte à implementação de experiências alternativas. Desse processo fazem parte as cooperativas,

instituições públicas e organizações não-governamentais.

Seu desenvolvimento prossegue ancorado nas atividades do agronegócio, incluindo o fumo,

a mandioca e o feijão, mas apresenta fortes indicativos de uma reconversão. Tal processo se dá no
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sentido da diversificação, com crescimento da agricultura orgânica, inclusive da soja, e da introdução

de novas atividades, a exemplo da fruticultura e do vinho.

Na base deste movimento de reconversão está muito presente o elevado grau de

degradação do solo, para cuja minimização é fundamental a inclusão de práticas adequadas de

manejo. Porém, o desafio maior está numa ampla recuperação da cobertura florestal no sentido de

garantir a qualidade dos serviços ambientais. Também está contemplada a redução de agrotóxicos

com a valorização da agroecologia dedicada a nichos de mercados.

No que se refere à criação de animais, a produção de aves se realiza em padrões adequados e

eficientes. Contudo, persiste o grande desafio que reside na implementação de soluções de esgo-

tamento e tratamento de dejetos de suínos. O rebanho suíno é de grandes proporções e, em grande

parcela, encontra-se localizado em áreas de mananciais, representando uma forte ameaça de poluição.

As pastagens, diferentemente do que ocorre em outras regiões, onde costumam ocupar

extensas áreas contínuas, inserem-se, no sudoeste, entremeadas às atividades de lavoura e acabam

por conformar uma mancha que se confunde com a categoria de uso misto. Ainda assim, conta com

um expressivo rebanho bovino, o 6.º maior do Estado, e destaca-se por estar entre as três regiões

que apresentaram elevadas taxas de crescimento da produção na última década. No caso do Sudoeste,

este fato está ligado, principalmente, à importância da produção de leite na região, que vem sendo

estimulada pela atuação de diversas cooperativas.

No contraponto do dinamismo da atividade produtiva, esta mesorregião expõe uma situação

ambiental bastante comprometida, considerando que apenas 1,2% de seu território ainda apresenta

remanescentes da cobertura florestal, agravado por sua elevada concentração em um único município.

Este quadro é ainda mais crítico diante da pequena extensão de áreas de florestas protegidas por

unidade de conservação de proteção integral. Vale notar que uma área extensa do Sudoeste está

contemplada no programa “Corredores de Biodiversidade” do Estado e constitui objeto de políticas
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prioritárias para criação de unidades de conservação integral e direção importante para a recomposição

da mata ciliar e da reserva legal, um desafio de maior complexidade para o Sudoeste em função do

grau de subdivisão de suas terras.

A atividade de reflorestamento ocupa área reduzida e não apresenta indicativos de

expansão. Está destinada principalmente à produção de lenha, que atende a demandas locais.

A presença das importantes represas para uso hidrelétrico — Salto Caxias, Salto Osório e

Salto Santiago — constitui outra forte intervenção na paisagem natural da região.

As manchas urbanas ocupam 0,8% da mesorregião e compõem uma rede na qual dois

centros partilham a polarização regional: Pato Branco e Francisco Beltrão, cuja população urbana é

pouco superior a 50 mil habitantes. Ao lado destes, compondo o eixo regional que integra o complexo

agroindustrial de aves e suínos, destaca-se Dois Vizinhos, com população urbana pouco superior a 20

mil habitantes. Entre os demais municípios, a grande maioria não atinge 10 mil habitantes. No

entanto, inseridos em áreas de forte esvaziamento rural, esses pequenos centros convivem com a

pressão de segmentos migratórios, o que se traduz em taxas expressivas de crescimento de sua

população urbana.

Os riscos inerentes à urbanização estão estreitamente ligados aos assentamentos em áreas

de risco e a inadequadas condições de saneamento. Nessa mesorregião, a remoção do esgoto

doméstico encontra-se em patamar muito abaixo da média estadual, agravado pelo baixo índice de

tratamento adequado a esse resíduo. Por sua vez, a proporção de domicílios atendidos por rede de

abastecimento de água e pelo serviço de coleta de lixo é elevada, sendo bastante abrangente na

maioria dos municípios.

Na dinâmica urbano-industrial do sudoeste a densidade das atividades de abate do

complexo de aves e suínos eleva o potencial de riscos ambientais na região. Tanto a localização das

atividades quanto o tratamento dos resíduos dependem de significativos investimentos no sentido de

torná-los adequados.
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No contexto da formação da renda estadual, a contribuição desta mesorregião, ainda que

entre as menores, tem ganhos relativos em seu desempenho recente. Participa com 4,12% na

formação do PIB estadual em 2002, e ocupa a 7.a posição entre as 10 mesorregiões paranaenses.

Seus principais municípios — Francisco Beltrão, Pato Branco e Dois Vizinhos — situam-se entre os 50

maiores PIBs do Paraná e respondem por 37,6% do PIB regional. Vale notar que, do conjunto dessa

mesorregião, um grupo de municípios ocupa os últimos lugares na classificação estadual.

No que se refere à oportunidade de ocupação, a mesorregião Sudoeste está entre as

mesorregiões do Estado que se particularizam por maior dependência das atividades agropecuárias

na sustentação de condições de trabalho e renda para sua população. Esta característica contribui

para uma posição bastante favorável que conjuga a menor taxa de desemprego à mais elevada taxa

de atividade, o que demonstra o diferencial de absorção da população ocupada mesmo frente a uma

situação em que a proporção de pessoas que pressionam esse mercado é a mais elevada do Estado e

evidencia o dinamismo regional diferenciado. As oportunidades de trabalho nesse setor representam

42%. Entre as oportunidades urbanas prevalecem ocupações do setor de serviços, que respondem por

26,9% do total de pessoas ocupadas na região.

As chances de inserção no mercado de trabalho formal também são bastante favoráveis

nessa mesorregião. A variação positiva de 24,7% no número de postos de trabalho entre 1996 e 2001

a posiciona entre as regiões com desempenho superior à média estadual e, embora os maiores

acréscimos correspondam às atividades urbanas, é, entre todas as mesorregiões, a que apresentou o

maior incremento relativo do emprego agrícola formal.

Embora essa dinâmica tenha sido generalizada, vale ressaltar a elevada participação que

os municípios menores tiveram no total do emprego formal.

Em termos de IDH-M, dos 37 municípios do sudoeste, 6 deles apresentam-no acima da

média do Estado (0,787), com destaque para os pólos, em especial Pato Branco, que ocupa a

terceira posição no ranking do Estado. Comparativamente às demais, esta mesorregião se qualifica
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por condições indicativas de um maior equilíbrio regional, considerando que, embora a variação

entre o patamar máximo e mínimo do IDH-M seja expressiva, a maioria dos municípios situa-se numa

posição intermediária, e, principalmente, nenhum município desta região está presente nas últimas

posições da classificação estadual. Em termos espaciais, os municípios que se encontram em patamar

mais baixo estão concentrados na porção sudoeste da mesorregião e secundariamente alinhados mais ao

norte, enquanto aqueles que possuem indicadores mais favoráveis apresentam-se bastante dispersos.

A mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza situa o sudoeste em nível

intermediário, comparativamente ao conjunto das mesorregiões paranaenses, com registro de 25,6%

das famílias nessa condição e um dos menores contingentes desse segmento. Contudo, à exceção dos

pólos regionais e dos municípios de Dois Vizinhos e Capanema, todos apresentam taxas de pobreza

superiores à média estadual.

Mesorregião Centro-Sul

Esta mesorregião distingue-se por deter a maior extensão do território paranaense. A forte

presença de áreas com baixa fertilidade, relevo acidentado e elevada suscetibilidade erosiva condiciona

a predominância de atividades de uso misto em metade de seu território, de tal forma que, com

grande distância em relação às demais mesorregiões, detém a maior área deste tipo no Estado. Tais

condições também estão na base de uma extensa área de cobertura florestal, a segunda maior

proporção do Estado.

Sua conformação fundiária de grandes propriedades, associada a grandes áreas de campos

naturais, definiu e ainda sustenta a característica tradicional da importância regional das atividades

pecuária e extrativa. Embora numa inserção tardia, acompanhou as transformações da agricultura

estadual. As áreas mais aptas e, em grande medida, parcela expressiva dos campos, foram ocupadas

com agricultura intensiva mecanizada, que atualmente abrange 25,5% do território da mesorregião,

a quinta maior proporção do Estado.
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As tendências de uso do território prosseguem reforçando significativamente a produção

de grãos (milho e soja). A mesorregião responde por 8,4% do total da área colhida de soja, e 12,4%

no caso do milho, respectivamente a 5.ª e a 3.ª posição entre as mesorregiões do Estado. Apesar de

suas dimensões, situa-se entre as mesorregiões com menor proporção de território ocupada com

essas atividades, fato que expõe os limites definidos pela sua base física.

No plano das atividades incluídas na categoria de uso misto estão as praticadas princi-

palmente por pequenos produtores, que integram elevado número de assentamentos rurais e reserva

indígena. De modo geral, a exploração dessas áreas se realiza em condições produtivas bastante

desfavoráveis, apresentando rendimentos menores em comparação às demais mesorregiões do

Estado. Entre os principais produtos — feijão, batata e mandioca —, apenas a mandioca tem

crescimento expressivo no período. A criação de suínos e de gado leiteiro também integra o padrão

produtivo nessas áreas. Uma particularidade regional dessa categoria de uso está na presença dos

sistemas de faxinais, que servem à criação conjunta de animais e contribuem para a manutenção

de florestas.

Da perspectiva ambiental, o plantio mecanizado em áreas de campo, mesmo conduzido sob

a prática de plantio direto, constitui um agravante para a degradação do solo, além de representar

uma ameaça de abandono da área diante do risco de deterioração das condições produtivas.

No que se refere à criação de animais, a criação de suínos, que nesta região encontra-se,

em grande parte, ligada a frigoríficos locais, já se realiza com padrões mais adequados e eficientes.

Contudo, é preciso insistir em um grande desafio, que reside na implementação de soluções de

esgotamento e disposição adequadas de dejetos de suínos.

As pastagens de campos naturais são uma das marcas dessa mesorregião e se destacam

como importantes remanescentes. Cederam significativo espaço para a produção de grãos e,

atualmente, ocupam uma parcela reduzida do território da mesorregião (7,2%).
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Por sua vez, o rebanho bovino apresentou um crescimento substancial. Em especial mais

ao norte desta mesorregião, observa-se significativa melhoria nas práticas e no padrão dos animais

da pecuária de corte, evidenciando que sua expansão não implica o avanço sobre novas áreas.

A atividade de reflorestamento está entre as que se realizam com avanço mais intenso

sobre novas áreas, mesclando-se à categoria de usos mistos, ocupando áreas de campo e próximas às

florestas. Ocupa 3,9% do território da mesorregião, de forma mais concentrada na sua porção oeste,

porém com manchas espacialmente dispersas. É a terceira maior concentração do Estado e seu

potencial responde à sustentação de estoques para atender a uma forte demanda dos segmentos

industriais. Sua dinâmica está ligada ao suprimento de matéria-prima às indústrias de papel e

madeira que estão na base da estrutura econômica regional. Esses segmentos responderam, em

2002, por 74,6% do valor adicionado fiscal da indústria regional e seu desenvolvimento tem se dado

com significativo grau de complementaridade entre as indústrias de papel e madeira, uma vez que

as indústrias madeireiras incorporaram o uso de partes mais nobres do Pinus em substituição às

fontes tradicionais da madeira da floresta nativa. O potencial de pressão ambiental dessa atividade

está ligado à forte tendência de expansão, em particular quando seu avanço se dá sobre áreas de

campo e quando se realiza junto a áreas de cobertura florestal pelo risco de contaminação biológica.

A extensa área de cobertura florestal ocupa 12,8% do território. Essas áreas, embora

alteradas por intensa exploração, ainda guardam pontos que apresentam qualidade ambiental relevante,

porém com parcelas mínimas de áreas protegidas por Unidades de Conservação de Proteção Integral.

Outra intervenção na paisagem natural da região consiste na grande extensão de terras alagadas

pertencentes aos reservatórios das usinas hidrelétricas de Salto Osório, Salto Santiago e Foz do

Areia. Ao lado da grande ameaça de risco à fauna representada pela seqüência de represamentos, a

revegetalização das margens ainda depende de intensos esforços por parte destes empreendimentos

para redução do passivo ambiental que subsiste.
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As manchas urbanas ocupam 0,4% da mesorregião e conformam uma rede de 29 centros

que, em seu conjunto, reuniam, em 2000, uma população de 524.571 habitantes. No âmbito dessa

rede, distinguem-se, com população e taxas de crescimento expressivas, Guarapuava, na condição

de pólo regional, com população urbana de 141,7 mil habitantes, e outros dois municípios: Palmas e

Laranjeiras do Sul, que registram população urbana em patamar acima de 20 mil habitantes.

Da perspectiva urbana, a questão ambiental depende, em grande medida, de um adequado

serviço de saneamento. Nessa mesorregião, o abastecimento de água por rede, assim como a coleta

de lixo, são serviços bastante abrangentes na maioria dos municípios. A grande deficiência encontra-

se na remoção e tratamento do esgoto doméstico, em patamar muito abaixo da média estadual. Da

ótica econômica, a concentração de segmentos da indústria do papel e da madeira representa os

maiores potenciais de riscos ambientais nessa região.

Analisando o PIB, observa-se que esta mesorregião situa-se entre as que têm menor contri-

buição para formação da renda estadual, e apenas três de seus municípios — Guarapuava, Pinhão e

Mangueirinha — encontram-se classificados entre os 50 maiores PIBs do Estado.

Um dos fatores de maior influência na qualidade de vida da população está na possibilidade

de inserção no processo produtivo. Nesta mesorregião essas oportunidades encontram-se fortemente

associadas às atividades agropecuárias e extrativas, que absorvem 38,6% da população ocupada e, na

maioria dos municípios, ultrapassam 40%. As ocupações ligadas a atividades urbano-industriais ocupam

proporções mais expressivas da população em Guarapuava, Palmas e Clevelândia.

O acréscimo de emprego no mercado de trabalho formal no período 1996-2001 situa a

Centro-Sul entre as mesorregiões com desempenho superior à média estadual. Os setores que se

destacam nesse incremento de postos de trabalho são o comércio varejista, serviços e, na indústria,

os segmentos madeira e mobiliário e papel e gráfica, com elevada concentração nos maiores municípios.
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De modo geral, os municípios menores apresentam fraca diversificação setorial e um incremento

relativo associado principalmente a funções do setor público, sem indicativos de maior dinamismo.

No que diz respeito ao IDH-M, em 2000, essa mesorregião se mostra em situação

bastante desfavorável, uma vez que nenhum de seus municípios, inclusive Guarapuava, se

apresentou em patamar acima do verificado para o Estado, de 0,787. Nas piores posições estão

situados os municípios de Mato Rico, Laranjal, Santa Maria do Oeste e Rio Bonito do Iguaçu, todos

recentemente desmembrados.

A taxa de pobreza verificada traduz o grau de fragilidade social presente nessa mesorregião,

na qual mais de 1/3 de sua população pode ser considerada pobre, o que a posiciona, no âmbito

estadual, no patamar mais desfavorável. Todos os 29 municípios apresentam taxas superiores à média

do Paraná (20,9%), sendo que 15 deles registram o dobro desta média. Cabe destacar que esta

mesorregião particulariza-se pela presença de terras indígenas e áreas de assentamentos, abrigando

estes dois segmentos sociais que marcadamente se enquadram nestas estatísticas.

Mesorregião Sudeste

Dentre os componentes de uso da terra, a cobertura florestal constitui um patrimônio

expressivo da mesorregião, colocando-a na terceira maior posição quanto à contribuição para o

estoque estadual. De modo geral, são áreas bastante exploradas, das quais foram extraídas espécies

de interesse da atividade madeireira. Importantes indústrias de madeira estão implantadas nos

municípios de Bituruna, General Carneiro, Imbituva e União da Vitória, que são justamente os

municípios que concentram as maiores taxas de Floresta de Araucária.

Também integram sistemas de faxinais, onde subsistem araucárias com função de som-

breamento para produção de erva-mate. A aparente desvantagem da mesorregião de se situar em área

de relevo acidentado, imprópria para o desenvolvimento da agricultura intensiva, é o fator que tem
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contribuído para a manutenção de uma cobertura florestal nessas dimensões. Entretanto, a intensa

demanda pela exploração de recursos florestais pela atividade madeireira, a necessidade de lenha

para secagem do fumo e, ainda, o avanço do reflorestamento constituem ameaças à integridade da

cobertura atual.

A atividade de reflorestamento alcançou um patamar expressivo, situando esta mesorregião

entre as principais produtoras do Estado. A tradição e a demanda por recursos florestais favorecem e

estimulam a expansão dessa atividade, que vem se disseminando inclusive por pequenos produtores.

Tal situação se caracteriza como fator de intensa pressão ambiental, não apenas em seu

processo de alastramento, mas também pelo risco de contaminação biológica quando se realiza na

proximidade de florestas naturais.

Outra categoria de uso com significativa expressão é a agricultura tradicional, que ocupa

cerca de metade do território da mesorregião, distribuída de forma mais abrangente em direção

ao sul. Realizada por pequenos produtores, nesta atividade sobressaem o fumo e a erva-mate

como especificidades regionais, seguidos da batata e do feijão como produtos que representam

importante contribuição estadual. Ao lado de ganhos de produtividade nos cultivos tradicionais, a

dinâmica agrícola se expressa no esforço de diversificação principalmente com fruticultura — uva

em Bituruna e morango em Guamiranga. De modo particular as lavouras do fumo, da batata e do

morango se realizam com quantidades elevadas de agroquímicos e representam uma fonte

crescente de riscos ambientais.

A desvantagem da base física constitui uma limitação para a inserção regional na agricultura

intensiva, que marca a atual dinâmica agrícola paranaense. Entretanto, essa atividade vem encontrando

possibilidades de expansão, ocupando atualmente 26,8% do território. As áreas de pastagens abrigam

um dos menores rebanhos bovinos do Estado e ocorrem em duas situações distintas: de maneira
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concentrada ao norte dos municípios de Prudentópolis e de Ivaí, e dispersas ao longo da mesorregião,

inseridas entre as atividades de lavoura. A dinâmica dessa atividade está ligada ao fortalecimento de

uma bacia leiteira que agrega pequenos produtores e ganha importância crescente com o apoio de

programas de governo a serviços comuns de resfriamento e comercialização.

A mesorregião Sudeste, caracterizada por compor um conjunto de municípios de pequeno

porte populacional, no qual nenhum atinge o patamar de 50 mil habitantes em sua área urbana, é

também a de menor grau de urbanização do Paraná, 66,7%. No município mais urbanizado, União da

Vitória, a área urbana não ultrapassa 45.500 habitantes. Dentre os demais municípios, destacam-se

Irati e São Mateus do Sul, com população urbana superior a 20.000 habitantes.

Não há, entre esses centros, a configuração de um eixo de grande densidade populacional

ou a formação de uma mancha urbana contínua, a não ser a mancha fronteiriça composta por União

da Vitória e Porto União.

Os problemas de uma ocupação que se deu de modo desordenado, em terrenos inadequados e

sujeitos a alagamento, persistem na continuidade da expansão urbana e constituem pendência

crescente e muitas vezes bastante onerosa para suprimento da infra-estrutura básica. No caso

particular de União da Vitória, às margens do Rio Iguaçu, parcela significativa de sua população tem

enfrentado situações de dificuldade provocadas por grandes e periódicas enchentes.

Outro aspecto da urbanização diretamente ligado à questão ambiental refere-se ao

saneamento básico. O abastecimento de água por rede e a coleta de lixo são serviços geralmente de

grande abrangência; porém, nesta mesorregião, situam-se em posição bastante desfavorável em

relação à média do Estado. Do mesmo modo, na remoção do esgoto doméstico as condições são

acentuadamente piores, registrando uma posição bem abaixo da média estadual.
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Ao lado da densificação populacional, a urbanização concentra as atividades econômicas,

a exemplo dos segmentos da indústria do papel e da madeira, do fumo, da cerâmica e do xisto, que

representam os maiores potenciais de risco ambiental nesta mesorregião.

A pequena contribuição para a formação da renda estadual, a menor do Estado (2,73%),

não obscurece a estabilidade de seu desempenho ao longo das últimas décadas. O crescimento das

atividades já existentes, bem como a inserção de algumas novas, expressam a consolidação de sua

economia. Contudo, tal como nas demais mesorregiões, essa dinâmica é bastante concentrada,

considerando que apenas três dos seus municípios situam-se entre os 50 maiores PIBs do Paraná:

Irati, São Mateus do Sul e União da Vitória.

As oportunidades de trabalho e emprego caracterizam-se por uma forte absorção pelas

atividades agropecuárias ou de exploração florestal, o que contribui para a menor pressão sobre o

mercado de trabalho urbano e para uma das taxas de desemprego mais baixas do Estado.

Entre as atividades urbanas, a indústria se distingue com participação mais significativa

em vários municípios. A fragilidade da estrutura urbana se reflete na pequena proporção de ocupados

nos setores de comércio e serviços, os quais apresentam maior expressão em União da Vitória, dada

sua condição de centro regional.

Esta mesorregião se qualifica por um baixo grau de formalização da ocupação, embora

tenha registrado, no período 1996-2001, um incremento significativo do emprego formal, apresen-

tando variação nos postos de trabalho bem superior à média estadual. A maioria dos novos empregos

está ligada ao comércio varejista, à indústria de madeira e mobiliário e à administração pública. O

acréscimo contemplou todos os municípios, à exceção de Teixeira Soares.

Em termos de condições sociais, tanto o IDH-M quanto a taxa de pobreza expressam uma

situação bastante desfavorável. Entre os 21 municípios, apenas União da Vitória apresenta o IDH-M 2000

acima da média do Estado, 0,793. Destacam-se ainda os municípios de Marechal Mallet e São Mateus
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do Sul, que se aproximam do indicador médio, em posições distantes dos demais. A taxa de pobreza

é a segunda mais elevada dentre as mesorregiões, com um registro de 33,3% de famílias nessa condição.

Mesorregião Metropolitana de Curitiba

O conhecimento dos usos do território da mesorregião Metropolitana de Curitiba demonstra a

presença de diferentes paisagens caracterizadas por situações de ocupação que se contrapõem

fortemente. Assim, convivendo no mesmo espaço mesorregional, encontra-se, de um lado, a extensa

e importante cobertura florestal formada pela Mata Atlântica, que abrange 38,3% do território

mesorregional, e, de outro, a dinâmica aglomeração urbana, que ocupa 3,0% da área, tendo na capital

do Estado seu núcleo central. Esta mancha urbana resulta da maior concentração urbano-industrial

do Estado e histórico destino dos intensos fluxos migratórios intra e interestaduais que conformam a

Região Metropolitana de Curitiba (RMC).

Difere-se substancialmente por abranger o litoral com atividades do complexo portuário,

centros balneários e uma população residente voltada a atividades de agricultura de subsistência

e pesca.

Fica evidente, também, sua forte e crescente inserção na atividade de reflorestamento,

que vem se expandindo a um ritmo bastante acelerado, conformando uma extensa área, a segunda

maior do Estado.

Outra forma de uso que distingue esta mesorregião é a categoria de uso misto. Na pauta

agrícola, o cultivo de batata-inglesa tem destaque estadual e a produção de olerícolas se expande e

consolida um perfil agrícola especializado.

Quanto à urbanização, que desde a década de 1970 representa a principal mudança da

distribuição espacial da população do Estado, significou para a mesorregião um extraordinário

adensamento populacional, promovendo o extravasamento de Curitiba e uma ocupação desordenada

para municípios do entorno.
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A continuidade desse processo vem aumentando a pressão sobre espaços vulneráveis e com

restrições legais, como áreas de mananciais de abastecimento hídrico, terrenos de formação kárstica,

várzeas e, ainda, áreas de relevo íngreme, o que vem comprometendo as condições ambientais e a

qualidade da urbanização.

Nesta mesorregião, a expansão urbana, que também envolve vários municípios do litoral,

compromete as condições ambientais, pelas edificações que ocupam inadequadamente a orla marítima

ou áreas de mangue e, ainda, encostas de morro. Além disso, nas extensas áreas de floresta persistem

atividades extrativas que ameaçam a biodiversidade.

A forte atratividade que a mesorregião metropolitana, em particular a RMC, exerce em

termos populacionais e de investimentos econômicos, ao mesmo tempo em que acumula problemas

que comprometem o meio ambiente, se destaca no Estado com indicadores favoráveis, ainda que

com expressivas desigualdades entre municípios.

Ao se analisar o PIB, apreende-se que esta mesorregião concentra 12 municípios que se

situam entre os 50 maiores PIBs do Paraná. Três deles, Curitiba, Araucária e São José dos Pinhais,

ocupam as primeiras posições e em conjunto participam significativamente do valor bruto da produção

estadual. Contudo, é necessário apontar que, dos 37 municípios que a compõem, sete integram o

grande conjunto de municípios caracterizados por uma fraca dinâmica econômica, ocupando posições

extremas no ranking estadual.

A dinâmica do mercado de trabalho nesta mesorregião sofre mais intensamente as

pressões da demanda por ocupação. Dada a intensidade do crescimento populacional, um grande

volume de população pressiona o mercado de trabalho. Por sua vez, é também um mercado de

trabalho relativamente mais seletivo, é o locus do Estado no qual a modernização das atividades

produtivas se realiza com maior velocidade e intensidade, definindo exigências de um perfil

profissional cada vez mais qualificado.
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Nesta mesorregião se concentram os empregos industriais e de serviços em particular de

segmentos mais modernos no sentido de aproximá-los aos padrões nacionais. Ao mesmo tempo, ela

responde pela maior absorção da população ao comportar uma ampla gama de ocupações caracte-

rizadas pela diversidade de padrões de produtividade e renda. A agricultura, ainda que responsável

por uma pequena parcela dos ocupados, a menor proporção dentre as mesorregiões, abriga, em

termos absolutos, um contingente expressivo.

Essa estrutura e dinâmica econômica tende a elevar os níveis de produção e emprego. No

entanto, a consolidação de padrões de tecnologia intensiva e a condição de forte receptora de popu-

lação reforçam a pressão sobre o mercado de trabalho, dificultando o ingresso de parcela expressiva

de trabalhadores. Esse resultado se revela na elevada taxa de desemprego, que diferencia essa

mesorregião no conjunto estadual.

A velocidade do crescimento e as condições em que se realizam os assentamentos popula-

cionais, carentes de gestão e planejamento da ocupação, expõem a população a uma carência de

serviços e de infra-estrutura que se reflete na degradação ambiental e em condições de vida

socialmente precárias. Ainda que na área urbana a disponibilidade de serviços básicos de oferta de

água e coleta de lixo tenda a estar próxima da universalização, em alguns municípios a parcela de

domicílios à margem desses serviços chega a ser superior a 10%. Contudo, mantém-se a enorme

distância entre os níveis de abastecimento de água e a remoção de esgoto domiciliar, agravada pela

baixa capacidade de dar a esse resíduo o tratamento adequado.

Em termos de IDH-M, tem-se que, dentre os 37 municípios da mesorregião, sete estão em

posição acima da média do Estado (0,787). Ao lado de Curitiba (0,856), que ocupa a primeira posição

no ranking estadual, Pinhais e Araucária, no aglomerado metropolitano, e, fora dele, Rio Negro,

sobressaem no âmbito estadual por se situarem entre os 23 municípios paranaenses com IDH-M
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superior a 0,800, considerado de alto desenvolvimento humano, confirmando, para esses municípios,

uma maior disponibilidade de infra-estrutura social.

A mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza11 evidencia que, comparati-

vamente às demais mesorregiões, a metropolitana apresenta esse indicador em patamar mais baixo,

21,9%. No entanto, concentra, em termos absolutos, o maior contingente do Estado.

11 A taxa de pobreza é um índice
que determina a proporção de
famílias com renda mensal per
capita de até 1/2 salário mínimo.
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4 INDICADORES AMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICOS: COMPARAÇÃO MESORREGIONAL

Nos itens anteriores, 2 e 3, cada mesorregião foi objeto de uma análise fundamentada em

um conjunto de indicadores que permitiu avaliar o estado atual da cobertura original e do processo

de uso e ocupação na perspectiva de obter um quadro das suas características e tendências macro-

espaciais particulares.

Neste item, alguns indicadores relevantes foram selecionados e trabalhados no sentido de

ressaltar sua intensidade e sua manifestação nas diferentes mesorregiões. Os indicadores utilizados são:

- intensidade de uso da terra;

- representatividade das UCs;

- áreas prioritárias para conservação da biodiversidade;

- áreas potenciais à degradação no solo;

- conservação da cobertura vegetal;

- dinâmica populacional;

- desempenho econômico;

- desenvolvimento humano municipal.

A escolha de variáveis para construção do indicador está ligada à sua capacidade explicativa

em relação à temática em análise. Cada indicador é elaborado a partir de percentuais ou proporções

em relação a totais significativos, ora mais amplos, ora mais restritos, ou a taxas de crescimento.

Embora construído de modo mais complexo, o IDH foi incluído pela sua qualidade de síntese analítica

e, ainda, de parâmetro nacional e internacional.

O procedimento adotado para avaliação do indicador estabelece categorias de 1 a 4, na

qual a posição 1 significa a pior situação, na categoria 4 tem-se a situação inversa, e nas categorias

2 e 3 têm-se situações intermediárias. No caso do indicador de áreas prioritárias de conservação são

utilizadas apenas duas categorias que expressam a existência ou a ausência de proposta de criação

de UCs, respectivamente 0 e 4.
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Indicador de intensidade de uso da terra por atividade agrossilvopastoril (grau de antropização)

O indicador de intensidade de uso da terra por atividades agrossilvopastoris é obtido a

partir da somatória das áreas com diferenciados tipos de uso, ou seja, agricultura intensiva, uso misto,

pastagens naturais e plantadas e reflorestamento. Quanto maior ou menor o percentual da área da

mesorregião ocupada pela somatória desses usos, maior ou menor é seu grau de antropização que

reflete a pressão de uso do recurso do solo. A mesma relação direta é feita entre o grau de antro-

pização e a prioridade que a mesorregião em questão deverá receber em termos de políticas

conservacionistas, fiscalização e desenvolvimento de projetos especiais de gestão ambiental (tabela

4.1 e mapa 4.1).

TABELA 4.1 - INDICADOR DE INTENSIDADE DE USO DA TERRA POR ATIVIDADE AGROSSILVOPASTORIL DAS MESORREGIÕES -
PARANÁ - 2001/2002

MESORREGIÃO
ÁREA TOTAL

(ha)

ÁREA DAS
TERRAS COM USO

AGROSSILVOPASTORIL
(ha)

ÁREA COM USO
AGROSSILVOPASTORIL/

ÁREA TOTAL
(%)

INDICADOR DE
INTENSIDADE DE USO DA
TERRA POR ATIVIDADE

AGROSSILVOPASTORIL(1)

Noroeste 2.481.601,50 2.245.104,88 90,47 2
Centro-Ocidental 1.191.893,60 1.170.677,91 98,22 1
Norte Central 2.453.217,20 2.311.911,89 94,24 1
Norte Pioneiro 1.572.706,10 1.510.112,38 96,01 1
Centro-Oriental 2.178.254,30 1.979.825,41 90,89 2
Oeste 2.290.855,90 1.980.444,93 86,45 3
Sudoeste 1.163.842,80 1.124.388,53 96,61 1
Centro-Sul 2.638.104,80 2.264.921,55 85,85 3
Sudeste 1.700.649,10 1.463.068,42 86,02 3
Metropolitana 2.301.511,90 1.277.339,11 55,50 4
PARANÁ 19.972.637,20 17.327.795,01 86,75 -

FONTE: IPARDES
(1) Categoria 1: altíssimo grau de antropização (percentual de área antropizada ≥ 94%);

Categoria 2: alto grau de antropização (percentual de área antropizada < 94% a ≥ 90%);
Categoria 3: médio grau de antropização (percentual de área antropizada < 90 a ≥ 60%);
Categoria 4: baixo grau de antropização (percentual de área antropizada < 60%).
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Com relação ao indicador de uso da terra com atividades agrossilvopastoris, observou-se a

existência de blocos homogêneos de intensidade de uso do território, que vão se traduzir no grau de

antropização do ambiente natural do Paraná. Os maiores indicadores de uso da terra com taxa

superior a 94% ocorrem em 4 mesorregiões do Estado: Centro-Ocidental, Norte Central, Norte

Pioneiro e Sudoeste. Em decorrência dessas taxas de uso, as regiões em questão apresentam as

menores taxas de cobertura vegetal original. Destas, as 3 primeiras caracterizam-se pela dominância

da agricultura intensiva, sendo exceção a Sudoeste, que apresenta como atividade dominante a

agricultura mista com padrão familiar. De um modo geral, este bloco reflete situação ambiental em

que não há mais possibilidade de acréscimo de novas áreas para expansão da agricultura, ficando

evidente uma alta prioridade de ações para recuperação ambiental através de reposição de

cobertura vegetal nativa. Por outro lado, em situação muito próxima estão as mesorregiões Centro-

Oriental e Noroeste, que também apresentaram altas taxas de ocupação do território, o que as

posiciona como prioritárias para a contenção de expansão de áreas de uso para a agricultura. No

caso específico da Centro-Oriental, a pressão sobre os recursos naturais se dá pela expansão das

atividades de reflorestamento com espécies exóticas sobre áreas da Escarpa Devoniana e da

agricultura mista sobre terras com potencial à degradação por erosão. Em situação intermediária,

aparecem as mesorregiões Oeste, Centro-Sul e Sudeste, com taxa de uso < 90% ≥ 60%, onde as terras

sem uso agrícola são justamente as áreas onde estão situadas as grandes extensões de cobertura

vegetal nativa no Estado. A dinâmica crescente de expansão agrícola do Estado colocará estas

mesorregiões sobre uma grande pressão de expansão da agricultura e da silvicultura para áreas com

os remanescentes. Vale lembrar que as maiores áreas com remanescentes de FOM e CAM do Estado

estão localizadas nas mesorregiões Centro-Sul e Sudeste, destacando-se, assim, como prioritárias

para a conservação dos remanescentes. Situação positiva ocorre na Metropolitana, a qual apresenta

um baixo grau de pressão por atividade agrícola, com taxa de 55% da área com uso agrícola na

mesorregião, ganhando, como conseqüência, papel de destaque para a consolidação das ações

conservacionistas em níveis estadual e nacional da Mata Atlântica.
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Indicador da Representatividade das Unidades de Conservação de Proteção Integral em relação à

Área de Remanescentes

Este indicador expressa a dimensão e distribuição dos espaços territoriais que estão

legalmente protegidos. Foram consideradas aqui as áreas de Unidades de Conservação de Proteção

Integral (federais, estaduais) em relação às áreas de remanescentes vegetais. Este indicador sinaliza

que quanto maior a percentagem de UCs por cobertura vegetal existente na mesorregião, menor

será a prioridade em termos de ampliação de áreas protegidas e desenvolvimento de projetos

especiais (tabela 4.2 e mapa 4.2).

TABELA 4.2 - INDICADOR DE REPRESENTATIVIDADE DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO
INTEGRAL POR REMANESCENTES DAS MESORREGIÕES - PARANÁ - 2003

MESORREGIÃO
ÁREA DE

REMANESCENTES
(ha)

ÁREA TOTAL DE
UCs DE PROTEÇÃO

INTEGRAL
(ha)

ÁREA DAS UCs
DE PROTEÇÃO

INTEGRAL/ÁREA DE
REMANESCENTES

(%)

INDICADOR DE
REPRESENTATIVIDADE

DAS UCs POR
REMANESCENTES(1)

Noroeste 169.989,76 85.927,70 50,55 3
Centro-Ocidental 13.230,02 4.675,30 35,34 3
Norte Central 68.690,08 4.973,50 7,24 1
Norte Pioneiro 16.985,23 2.380,30 14,01 2
Centro-Oriental 174.478,11 14.646,50 8,39 1
Oeste 200.220,81 192.382,90 96,09 4
Sudoeste 13.966,11 841,00 6,02 1
Centro-Sul 336.622,17 8.044,00 2,39 1
Sudeste 220.234,06 2.103,90 0,96 1
Metropolitana 877.336,34 130.519,40 14,88 2
PARANÁ 2.091.752,69 446.494,50 21,35 -

FONTE: SEMA
NOTA: Dados extraídos de: PARANÁ (2003b) e trabalhados pelo IPARDES.
(1) Categoria 1: baixa representatividade na mesorregião, com percentuais abaixo de 10%;

Categoria 2: média representatividade na mesorregião, com percentuais entre 10% e 19%;
Categoria 3: alta representatividade na mesorregião, com percentuais ≥ 19% a < 51%;
Categoria 4: altíssimo grau de representatividade na mesorregião, com percentuais ≥ 51%.
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Com relação ao indicador de representatividade das unidades de conservação de proteção

integral por área de remanescente, os mais baixos indicadores, abaixo de 10%, aparecem nas

mesorregiões Norte Central, Centro-Oriental, Sudoeste, Centro-Sul e Sudeste. Estes valores estão

muito abaixo da taxa recomendada por estudos conservacionistas12 para se ter amostragem satisfatória

e reproduzível de ecossistemas in situ. É interessante notar que, com exceção da mesorregião Norte

Central, as outras 4 mesorregiões desta categoria são justamente aquelas que apresentam maiores

extensões com vegetação remanescente das ecorregiões originais e, desse modo, os indicadores mais

baixos estão localizados onde efetivamente há estoques de biodiversidade e, portanto, deveria ocorrer a

preservação destas porções das ecorregiões. Situação oposta, ou seja, com alta taxa de representa-

tividade dos remanescentes (96%), encontra-se a Oeste, fato este decorrente principalmente da

presença do Parque Nacional do Iguaçu, com 192.382 hectares de FES protegidas. O grupo de

categoria intermediária, com taxa entre 20% e 50%, abriga as mesorregiões Noroeste e Centro-

Ocidental. Situação específica ocorre na Centro-Ocidental, que apresenta a menor extensão de área

de remanescentes do Estado (1,1%), porém estes têm 35% de sua área protegida, revelando, assim,

uma situação positiva quanto a este indicador. As mesorregiões Metropolitana e Norte Pioneiro

apresentam taxas de 14% de remanescentes protegidos, as quais, comparativamente às demais

mesorregiões, podem ser consideradas baixas como grau de representatividade. Contudo, estas taxas

ainda estão abaixo de uma faixa satisfatória de índices recomendados pelo MMA. Vale lembrar que a

Metropolitana apresenta um grande número de UCs de Uso Sustentado que não foram consideradas

na composição deste indicador, uma vez que suas restrições de uso não são as de maior relevância

para a conservação dos ecossistemas.

Indicador de Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade

Este indicador é construído a partir da existência ou não de áreas prioritárias para a

conservação da biodiversidade propostas pelo MMA, o que aqui é entendido como indicativo para a

12 Segundo conclusões do “IV Congresso
Internacional de Áreas Protegidas”
(Caracas, 1992) e os critérios adotados
pelo Ibama e MMA, o mínimo de área
protegida com UC de proteção integral
por ecorregião (ou bioma) é de 10%,
sendo recomendável que pelo menos
60% dos remanescentes atuais de Mata
Atlântica estejam protegidos por UCs
públicas de proteção integral.
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criação de novas Unidades de Conservação, ou, ainda, ampliação, mudança de categoria e melhoria

de gestão. A indicação e mapeamento de tais áreas expressa a importância destes locais, em escala

nacional e local, para a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos em uma determinada

mesorregião, e a necessidade de maior intervenção preservacionista (tabela 4.3 e mapa 4.3).

A existência dessas áreas em uma determinada mesorregião a coloca como prioritária em relação às

demais em termos de ação conservacionista governamental.

TABELA 4.3 - INDICADOR DE ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA
A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DAS
MESORREGIÕES - PARANÁ - 2002

MESORREGIÃO

INDICADOR DE ÁREAS
PRIORITÁRIAS PARA A

CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE(1)

Noroeste 0
Centro-Ocidental 0
Norte Central 0
Norte Pioneiro 4
Centro-Oriental 0
Oeste 0
Sudoeste 4
Centro-Sul 0
Sudeste 0
Metropolitana 0
PARANÁ -

FONTE: MMA
NOTA: Dados extraídos de: BRASIL (2002) e trabalhados pelo

IPARDES.
(1) Categoria 0: existência de áreas indicadas pelo MMA;

Categoria 4: inexistência de áreas indicadas pelo MMA.
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O indicador de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade foi elaborado a

partir da presença ou ausência de áreas definidas como prioritárias pelo MMA (BRASIL, 2002) para a

conservação dos biomas do Brasil. Identifica, no Estado do Paraná, um grande número de

mesorregiões que possuem Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade, sendo que estão

incluídas nesta categoria algumas das mesorregiões que apresentam as maiores extensões de

remanescentes. Esta categoria é formada por 8 mesorregiões, destacando-se, por ordem de prioridade

para conservação, Metropolitana, Sudeste, Centro-Sul, Oeste, Centro-Oriental, Norte Central,

Centro-Ocidental e Sudeste. O grande número de mesorregiões inclusas nesta categoria é indicativo

da presença de um elevado número de ecorregiões importantes para a perpetuação da bioversidade

e da necessidade de protegê-las no Estado do Paraná. A inexistência de áreas prioritárias — fato

identificado nas mesorregiões Norte Pioneiro e Sudoeste — reflete uma situação territorial com

intenso uso e a ausência de porções de biomas a serem preservados. Vale lembrar que muitas das

áreas consideradas prioritárias já existem enquanto Unidades de Conservação, porém demandam,

ainda, uma série de modificações, alteração de categoria e recomendações.

Indicador de Áreas Potenciais à Degradação do Solo em relação à Área Total do Paraná
Este indicador expressa as porções de solo com potencial de degradação, resultantes da

vulnerabilidade natural à erosão ou por excesso hídrico (tabela 4.4 e mapa 4.4).
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TABELA 4.4 - INDICADOR DE ÁREAS POTENCIAIS À DEGRADAÇÃO DO SOLO DAS MESORREGIÕES - PARANÁ - 2005

MESORREGIÃO
ÁREA TOTAL

(ha)

ÁREA POTENCIAL À
DEGRADAÇÃO

(ha)

ÁREA POTENCIAL À
DEGRADAÇÃO/

ÁREA TOTAL
(%)

INDICADOR DE
ÁREAS POTENCIAIS
À DEGRADAÇÃO DO

SOLO(1)

Noroeste 2.481.601,50 1.207.177,00 48,64 1
Centro-Ocidental 1.191.893,60 351.667,00 29,50 3
Norte Central 2.453.217,20 593.080,00 24,17 4
Norte Pioneiro 1.572.706,10 646.593,00 41,11 2
Centro-Oriental 2.178.254,30 982.398,00 45,10 2
Oeste 2.290.855,90 440.334,00 19,22 4
Sudoeste 1.163.842,80 784.280,00 39,60 2
Centro-Sul 2.638.104,80 1.101.489,00 41,75 2
Sudeste 1.700.649,10 460.903,00 46,11 2
Metropolitana 2.301.511,90 1.306.859,00 56,78 1
PARANÁ 19.972.637,20 7.874.780,00 39,42 -

FONTE: IPARDES
(1) Categoria 1: altíssimo grau de áreas potenciais à degradação, com percentual de área na mesorregião < 57% a ≥ 47%;

Categoria 2: alto grau de áreas potenciais à degradação, com percentual de área na mesorregião < 47% a ≥ 39%;
Categoria 3: médio grau de áreas potenciais à degradação, com percentual de área na mesorregião < 39% a ≥ 29%;
Categoria 4: baixo grau de áreas potenciais à degradação, com percentual de área na mesorregião < 29% a ≥ 19%.

O indicador de áreas com potencial natural à degradação do solo revela em posição de

altíssima vulnerabilidade a mesorregião Metropolitana. Esta distingue-se essencialmente pela diver-

sidade ambiental de suas três sub-regiões naturais: planaltos, serras e Planície Litorânea, que resultam

em situações de vulnerabilidade ambiental diferenciada. Na Planície Litorânea estão localizados

ecossistemas com alto grau de vulnerabilidade ambiental, como os manguezais e as restingas; nas

serras tem-se um relevo muito energético, com altitudes que podem alcançar até 1.800 metros; e

nos planaltos ocorrem as formações do cárstico e solos com excesso hídrico nas várzeas do Iguaçu.

Todas estas variáveis ambientais determinam a total inadequação de muitas destas áreas para

expansão agrícola e indicam, ainda, a necessidade de atenção especial em relação a qualquer tipo

de uso e ocupação antrópica, em cerca de 58% de seu território. Em seguida, posicionam-se em uma

categoria com taxas de 48% a 39% de áreas com alto potencial de erosão as mesorregiões Noroeste,
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Centro-Oriental, Centro-Sul, Sudoeste e Sudeste. A Noroeste, situada em terras planas e com

extensões de várzea, aparece com alta taxa de potencial à degradação em razão da ocorrência de

solos derivados da formação Caiuá, requerendo práticas adequadas de conservação e muito

restritivas de uso, para a continuidade das atividades agrícolas. A Centro-Sul e a Sudeste são as

regiões com menores taxas de uso agrossilvopastoril e talvez sejam as últimas fronteiras de expansão

agrícola no Estado. Na categoria com médio grau de áreas com potencial à degradação está

posicionada a mesorregião Centro-Ocidental, que apresenta alta taxa de uso agrícola, com predo-

mínio das atividades de agricultura intensiva de suas terras. Em posição mais favorável estão as

mesorregiões Oeste e Norte Central, que apresentam as menores taxas de áreas com potencial à

degradação, 19% e 24% respectivamente.

Indicador de Conservação da Cobertura Vegetal do Paraná
Este indicador demonstra a situação atual da existência de maiores ou menores áreas com

cobertura vegetal remanescente nas mesorregiões (tabela 4.5 e mapa 4.5).

TABELA 4.5 - INDICADOR DE CONSERVAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL DO PARANÁ - 2001/2002

MESORREGIÃO ÁREA TOTAL
(ha)

ÁREA DE COBERTURA
VEGETAL

(ha)

ÁREA DE COBERTURA
VEGETAL/ÁREA TOTAL

(%)

INDICADOR DE
CONSERVAÇÃO DA

COBERTURA VEGETAL(1)

Noroeste 2.481.601,50 169.989,70 6,85 2
Centro-Ocidental 1.191.893,60 13.230,02 1,11 1
Norte Central 2.453.217,20 68.690,08 2,80 1
Norte Pioneiro 1.572.706,10 16.985,23 1,08 1
Centro-Oriental 2.178.254,30 174.478,17 8,01 2
Oeste 2.290.855,90 200.220,81 8,74 2
Sudoeste 1.163.842,80 13.966,11 1,20 1
Centro-Sul 2.638.104,80 336.622,17 12,76 3
Sudeste 1.700.649,10 220.234,06 12,95 3
Metropolitana 2.301.511,90 877.336,34 38,12 4
PARANÁ 19.972.637,20 2.091.752,63 10,47 -

FONTE: IPARDES
(1) Categoria 1: baixo grau de conservação, com percentual de área na mesorregião de 1,0% a 3,0%;

Categoria 2: médio grau de conservação, com percentual de área na mesorregião de 6,5% a 9,0%;
Categoria 3: alto grau de conservação, com percentual de área na mesorregião de 12,0% a 13,0%;
Categoria 4: altíssimo grau de conservação, com percentual de área na mesorregião de 38,5%.
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O indicador de conservação da cobertura vegetal em relação à área total da mesorregião
tem o melhor índice na Metropolitana, em função principalmente da presença dos remanescentes de
Floresta Atlântica (FOD), com um total de 38,12% de área com remanescentes. Na categoria
seguinte, com taxas de 12% a 13%, aparecem a Centro-Sul e a Sudeste, ainda em situação ambiental
positiva, com presença de extensões contínuas de FOM e CAM. Em situação de médio grau de
conservação, com taxas de 6,5% a 9,0%, encontram-se as mesorregiões Centro-Oriental, Noroeste e
Oeste. A pior posição deste indicador, com taxas entre 1,0% e 3,0%, é ocupada pelas mesorregiões
Norte Central, Norte Pioneiro, Sudoeste e Centro-Ocidental. O que chama a atenção é que a
situação deste bloco é ainda mais crítica, uma vez que, além da reduzida extensão de cobertura
florestal de FES, cerca de 50% deste pequeno estoque de florestas está disperso em fragmentos
menores do que 34 hectares (IPARDES, 2004b), o que aumenta o desafio de manejo e conservação do
estoque faunístico e florístico destes remanescentes.

Indicador da dinâmica populacional
A importância da utilização deste indicador está ligada à sua capacidade de demonstrar a

origem do processo de redistribuição espacial da população que marcou a dinâmica demográfica do

Estado nas últimas décadas.

Foi construído com base na variação da população rural entre 1970 e 2000, e sua avaliação

é comparativa, com destaque para a intensidade da evasão entre as mesorregiões nesse período

(tabela 4.6).
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TABELA 4.6 - POPULAÇÃO RURAL, VARIAÇÃO ABSOLUTA E PERCENTUAL NO PERÍODO 1970-2000 SEGUNDO
MESORREGIÕES - PARANÁ - 2000

POPULAÇÃO VARIAÇÃO 1970-2000
MESORREGIÃO

1970 2000 Absoluta Percentual(1)

POSIÇÃO DO
INDICADOR(2)

Noroeste Paranaense 709.291 145.742 -563.549 -79,45 1
Centro-Ocidental Paranaense 428.183 95.123 -333.060 -77,78 1
Norte Central Paranaense 914.046 211.521 -702.525 -76,86 1
Norte Pioneiro Paranaense 497.151 136.459 -360.692 -72,55 1
Centro-Oriental Paranaense 172.620 117.129 -55.491 -32,15 2
Oeste Paranaense 602.916 209.490 -393.426 -65,25 1
Sudoeste Paranaense 366.203 189.582 -176.621 -48,23 2
Centro-Sul Paranaense 256.941 208.746 -48.195 -18,76 2
Sudeste Paranaense 193.022 175.190 -17.832 -9,24 3
Metropolitana de Curitiba 285.117 288.392 3.275 1,15 4
TOTAL DO PARANÁ 4.425.490 1.777.374 -2.648.116 -59,84 -

FONTE: IBGE - Censos Demográficos
(1) O percentual refere-se à variação de 1970 a 2000 sobre a população de 1970.
(2) Categoria 1: elevado decréscimo populacional (>= 65,25%);

Categoria 2: médio decréscimo populacional (>= 18,76% a < 65,25%);
Categoria 3: pequeno decréscimo populacional (>= 9,24% a < 18,76%);
Categoria 4: variação positiva.

O princípio adotado na leitura deste indicador é de que o processo de evasão está

relacionado à intensidade de ocupação do território por atividades agrícolas e/ou pela transformação

de grandes áreas para uso agropecuário. Em termos conservacionistas, a situação de maior ritmo de

evasão é indicativa de pressões sobre os recursos naturais, considerando que as terras, gradati-

vamente, deixam de ser o local de moradia para se transformar no locus da produção.

O movimento de evasão rural sobressai pelo grau de abrangência estadual e pela força

com a qual se realiza. Atinge a todas as mesorregiões, destacando-se em patamar muito elevado e

bastante homogêneo as mesorregiões Noroeste, Centro-Ocidental, Norte Central, Norte Pioneiro e

Oeste, com reduções superiores a 65%. Vale observar que exatamente essas mesorregiões também se
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caracterizam como áreas de intenso desmatamento e avanço de atividades agropecuárias, porém

sem a garantia de sustentação da população.

O destino da população migrante foi a busca de áreas de fronteira em outros estados, assim

como de centros industrializados ou que exibiam maior dinamismo. No Paraná esses fluxos incremen-

taram o processo de urbanização interno, conformaram concentrações pontuais consolidando as

aglomerações da Região Metropolitana de Curitiba e, mais tarde, do Norte Central no entorno de

Londrina de Maringá.

Nas demais mesorregiões a urbanização também teve papel importante na absorção da

população rural, adensando alguns poucos centros porém sem força para sustentar um crescimento

mais expressivo.

A continuidade de esvaziamento rural e da concentração urbana deve, no médio e longo

prazos, ocorrer em menor intensidade em função do menor estoque de população rural e do menor

ritmo do crescimento da população total considerando as mudanças das variáveis de fecundidade e

de mortalidade.

Este cenário pode não garantir a sustentabilidade dos ecossistemas em função do

espraiamento das atividades intensivas no espaço rural e do crescimento do mercado informal da

moradia e do trabalho, processos potencialmente degradadores pela ausência de controle dos agentes

poluidores, práticas de manejo insuficientes e ausência de infra-estrutura de saneamento.

Indicador de desempenho econômico

Este indicador — Produto Interno Bruto (PIB) — constitui uma referência de renda gerada

por todos os setores da atividade econômica. Foi construído a partir da contribuição das mesorregiões

para formação da renda estadual. Sua importância está em revelar a dimensão da produção, bem

como em possibilitar o conhecimento da capacidade competitiva das economias mesorregionais

(tabela 4.7).



81Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

TABELA 4.7 - PRODUTO INTERNO BRUTO A PREÇO DE MERCADO CORRENTE, PARTICIPAÇÃO
ESTADUAL E POSIÇÃO DO INDICADOR, SEGUNDO MESORREGIÕES GEOGRÁFICAS -
PARANÁ - 2002

MESORREGIÃO
2002(1)

(R$ 1.000,00)

PARTICIPAÇÃO NO
TOTAL DO ESTADO

(%)

POSIÇÃO DO
INDICADOR(2)

Noroeste Paranaense 3.529.999 4,33 1
Centro-Ocidental Paranaense 2.508.325 3,08 1
Norte Central Paranaense 13.445.141 16,51 3
Norte Pioneiro Paranaense 2.985.004 3,66 1
Centro-Oriental Paranaense 5.915.201 7,26 2
Oeste Paranaense 11.722.768 14,39 3
Sudoeste Paranaense 3.357.557 4,12 1
Centro-Sul Paranaense 3.877.269 4,76 1
Sudeste Paranaense 2.225.262 2,73 1
Metropolitana de Curitiba 31.884.781 39,15 4
TOTAL DO PARANÁ 81.451.307 100,00 -

FONTE: IBGE
(1) Dados sujeitos a revisão.
(2) Categoria 1: baixo grau de desempenho econômico (>= 2,73 a < 7,26);

Categoria 2: médio grau de desempenho econômico (>= 7,26 a < 14,39);
Categoria 3: alto grau de desempenho econômico (>= 14,39 a < 39,15);
Categoria 4: altíssimo grau de desempenho econômico (>= 39,15).

A totalidade da renda gerada no território permite ao Estado manter-se entre as seis

primeiras economias do País, destacando-se a contribuição da mesorregião Metropolitana de

Curitiba, que, nas últimas quatro décadas, tem expressivos ganhos de participação, alcançando, em

2002, 39,1% da produção paranaense, a partir principalmente da concentração de variados

segmentos industriais.

Com significativa distância da Metropolitana e perfis econômicos diferenciados, as

mesorregiões Norte Central, Oeste e Centro-Oriental se identificam pelo grau de dinamismo e estru-
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turação de suas economias relativamente centradas no agronegócio. A mesorregião Centro-Oriental

se destaca pelo avanço recente na renda estadual a partir da incorporação de novos segmentos

industriais, da consolidação das atividades agropecuárias presentes e da ampliação de áreas de

reflorestamento.

As demais regiões apresentam, relativamente, baixa geração de renda, distinguindo-se por

possuir estruturas econômicas de menor complexidade e abrangência estadual ao lado de menor

dinamismo agropecuário.

De modo geral, o crescimento da atividade econômica no Paraná, historicamente atrelado à

produção agrícola e ao agronegócio, implicou significativa degradação do território em termos da

redução da cobertura vegetal e avanço sobre áreas de preservação, potencializando uma cadeia de

outros impactos, em particular sobre a manutenção da qualidade e volume das águas. Muitas regiões

que, pela qualidade das terras, ficaram impossibilitadas de repor sobre as áreas descobertas atividades

relativamente rentáveis, aprofundaram um quadro de desigualdades regionais e sociais.

A perspectiva de expansão regional das capacidades produtivas, potencializando o cresci-

mento dos segmentos existentes, tanto agropecuários como industriais e de serviços, representa o

risco de continuidade de fortes pressões sobre o meio ambiente. Daí a necessidade de constante

identificação do ritmo e dos rumos desse crescimento na perspectiva de se antecipar e orientar

estratégias em relação às demandas de uso do território.

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M)

Este indicador sintetiza a qualidade de vida da população a partir das condições de

educação, saúde e renda no âmbito municipal. Para efeito de seu dimensionamento mesorregional

utilizou-se o percentual da população residente em municípios que apresentam IDH-M inferior à

média brasileira, 0,766, parâmetro indicativo de maior gravidade por estar abaixo da média do

próprio Estado. De acordo com este parâmetro, 37% da população reside em municípios nessa
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condição, percentual bastante elevado em relação aos Estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio

Grande do Sul.

A situação social internamente ao Estado reflete a maior dificuldade dos municípios

paranaenses quer na estruturação e abrangência em serviços de saúde e educação, quer na geração

de oportunidades de trabalho que assegurem melhores níveis de renda. Regionalmente observam-se

desigualdades, com mesorregiões situando-se em patamares bastante diferenciados.

Em posição mais desfavorável encontram-se Norte Pioneiro, Sudeste, Centro-Ocidental e

Centro-Sul, que apresentam mais de 70% da população em municípios com IDH-M abaixo da média

brasileira.

No outro extremo sobressai a mesorregião Oeste, seguida da Metropolitana e da Norte

Central, as quais concentram atividades econômicas tanto de base agrícola como industrial mais

consolidadas e dinâmicas do Estado. Nessas mesorregiões os percentuais de população moradora em

municípios sem infra-estrutura social são mais reduzidos, assim como as oportunidades de obtenção

de renda mais amplas. Nesse grupo ainda encontra-se a mesorregião Sudoeste, com características

bem diferenciadas, assentada em uma base agrícola mais homogênea em que predomina o uso misto

da propriedade, conduzida por produtores familiares relativamente mais tecnificados. A difusão e

consolidação dessa estrutura social possibilita a sustentação de níveis mais favoráveis de desenvol-

vimento humano (tabela 4.8).



84 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

TABELA 4.8 - POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS COM IDH-M INFERIOR À MÉDIA BRASILEIRA (0,766) E
PERCENTUAL EM RELAÇÃO AO TOTAL, SEGUNDO MESORREGIÕES - PARANÁ - 2000

POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS COM IDH-M
INFERIOR À MÉDIA BRASILEIRA (0,766)

MESORREGIÃO
POPULAÇÃO

TOTAL
Abs. %

Posição do
Indicador

Noroeste Paranaense 641.084 387.140 60,39 2
Centro-Ocidental Paranaense 346.648 266.172 76,78 1
Norte Central Paranaense 1.829.068 440.795 24,10 3
Norte Pioneiro Paranaense 548.190 429.720 78,39 1
Centro-Oriental Paranaense 623.356 273.642 43,90 2
Oeste Paranaense 1.138.582 194.975 17,12 4
Sudoeste Paranaense 472.626 139.877 29,60 3
Centro-Sul Paranaense 533.317 378.156 70,91 1
Sudeste Paranaense 377.274 292.183 77,45 1
Metropolitana de Curitiba 3.053.313 727.377 23,82 3
TOTAL DO PARANÁ 9.563.458 3.530.037 36,91

FONTE: PNUD
NOTA: Dados trabalhados pelo IPARDES.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dinâmica ecológico-econômica recente observada no Estado construiu regiões de baixo

dinamismo em contraposição a grandes concentrações econômicas e populacionais sobre um território

onde prevalecem altos índices de desmatamento.

Da cobertura florestal original do Estado restaram duas grandes manchas que permanecem

preservadas em função de duas situações particulares: uma primeira na mesorregião Oeste

Paranaense, com o Parque Nacional do Iguaçu, e uma segunda na mesorregião Metropolitana, com a

Serra do Mar. Em ambos os casos, percebe-se que essa situação relativamente positiva não decorre

de uma norma de planejamento ou, minimamente, de legislação de uso e controle do solo tal qual se

tem hoje. No caso do Parque Nacional/Parna, com criação em 1939, a determinação legal de

proteção é anterior a qualquer processo de ocupação e de valorização fundiária como a que hoje se

dispõe. No segundo caso, o da Serra do Mar, a conservação decorre, fundamentalmente, de limitações

físicas, impostas sobretudo pela topografia acidentada.

Tais condições diferenciam em muito estas regiões do resto do Estado, revelando o desafio

representado pelas tentativas de normatização e de maior restrição ambiental, dificilmente bem-

sucedidas na prática.

Essa constatação envolve também o ZEE-PR e outras iniciativas similares com enfoque conser-

vacionista, e que procurem transformar positivamente o cenário verificado nas demais mesorregiões,

onde são baixas as possibilidades de se contar com outras áreas de porte e de representatividade

semelhantes que possam ser subtraídas da exploração econômica e transformadas em Unidades de

Conservação. Reiterando esse raciocínio, destaca-se que mesmo áreas consideradas produtivamente

inaptas e, portanto, menos sujeitas a transformações antrópicas, hoje são ocupadas por meio de

avanços tecnológicos que permitem a exploração. Um exemplo dessas áreas são os campos naturais
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da mesorregião Centro-Oriental, com solos pedregosos e rasos, atualmente ocupados por atividades

intensivas. Além disso, vale lembrar os problemas em compartimentos da Serra do Mar sujeitos a

atividades ilegais e as bordas do Parque Nacional do Iguaçu, em pressão constantemente exercida

pela agricultura intensiva.

Tal cenário significa que as parcelas do território que ainda apresentam algum tipo de

áreas de remanescentes encontram-se dispersas, em geral com pequena dimensão e bastante exauridas.

Nesse sentido, destacam-se como particularidade do território paranaense as áreas de campos

naturais e de araucárias, situadas nas mesorregiões Centro-Sul e Sudeste, representativas de duas

regiões ambientalmente importantes e legalmente desprotegidas, situação agravada pela incipiência

de corredores de conectividade.

Naquilo que diz respeito especificamente ao ZEE, esforço mais plausível de consecução

deve, pois, se concentrar na conservação dessas áreas residuais em meio a atividades econômicas já

consolidadas e exercendo pressão. Essa questão remete inclusive à importância de, anteriormente a

um Zoneamento que se proponha a determinar grandes diretrizes, se procurar, à exaustão, atender

à legislação básica já disponível, esta também sujeita a grandes pressões contrárias. Nesse sentido,

a possibilidade desses ganhos ambientais encontra referências importantes em remanescentes que

apresentam condições de conectividade, a partir de estratégias políticas que reforcem a aplicação

da legislação em vigor, particularmente em relação à mata ciliar e à reserva legal.

As indicações de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade do MMA (BRASIL, 2002),

reforçando a importância dos corredores, trazem uma grande contribuição nesse sentido, considerando o

significado ambiental desses espaços ainda precariamente protegidos do ponto de vista legal.

As UCs são importantes ferramentas para conservar o maior número possível de ecorregiões,

porém demandam esforços políticos e econômicos, muitas vezes relegados a segundo plano. Assim, a

conservação da paisagem em larga escala, incorporando a visão dos corredores de biodiversidade,

apresenta-se como uma alternativa de se estabelecer um mosaico de usos para a terra que
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compatibilize desenvolvimento e conservação. Com isso, mantém e restaura a ligação entre

fragmentos de vegetação, garantindo a sobrevivência das espécies.

O Estado do Paraná possui um sistema de unidades de conservação relativamente extenso,

de 351 áreas protegidas públicas e privadas, o que significa que 11,77% do seu território está

protegido sob alguma forma de legislação. Considerando somente as unidades de conservação

integral, tais como parques e reservas, estas totalizam 446.494,5 hectares, ou seja, cerca de 2,3% da

superfície do território paranaense está destinada à conservação dos biomas originais e sua

biodiversidade. Esta fração de áreas protegidas não está ainda uniformemente distribuída, segundo

critérios de representatividade ao longo das diversas regiões fitogeográficas, resultando em algumas

lacunas do sistema.

De modo geral todas as atividades da pauta de ocupação das terras desencadeiam pressões

e riscos ambientais. Dentre elas, sobressaem atualmente os reflorestamentos, que não apenas têm

aumentado em ritmo acelerado suas grandes extensões, avançando sobre novas áreas de aptidão

marginal, como têm ocupado áreas inaptas. Essa atividade, anteriormente realizada em especial por

grandes proprietários, incorpora atualmente pequenos produtores fornecedores de matéria-prima

para a indústria. Tecnicamente o reflorestamento promove alterações no ph do solo e a possibilidade de

espécies arbóreas exóticas utilizadas nesta atividade tornarem-se invasoras nos ambientes de CAM e

em florestas nativas em estágio inicial de desenvolvimento.

A expansão agrícola ainda possível no Estado está direcionada para o aumento da produ-

tividade, em que novos usos substituem os menos rentáveis, evitando-se a utilização de áreas com

cobertura natural em estágios de desenvolvimento inicial e médio. Neste caso, tais áreas devem ser

destinadas à proteção dos ecossistemas, abrigando, por exemplo, atividades turísticas, como forma

de incorporação econômica.

O Paraná, ao longo das transformações do meio rural, já alterou sua estrutura social profun-

damente, porém com benefícios sociais relativamente restritos. Houve um reforço da grande produção,
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ao lado do fortalecimento de alguns segmentos da agricultura familiar, que se destacaram pela

capacidade de incorporar os novos padrões produtivos e viabilizaram sua sustentação em um patamar de

maiores benefícios sociais, em grande medida proporcionados pelo movimento cooperativo.

Esta estrutura que se consolida restringe, de modo geral, cada vez mais, a participação de

pequenos produtores descapitalizados. O empobrecimento impulsiona a migração, sobretudo em

direção às áreas urbanas, além de reforçar a proletarização no campo. Um número cada vez menor

de pequenos produtores integra-se à dinâmica econômica com poucas possibilidades de se manter na

atividade. Significativa parcela desses produtores estabelece vínculos de grande dependência com

grandes e variadas empresas subordinando-se a pacotes tecnológicos que determinam um padrão de

produção. Tais relações de trabalho são muito similares ao assalariamento, porém não possuem a

amplitude dos benefícios e segurança propiciados pela carteira assinada. Para as empresas essa

flexibilidade representa abster-se do ônus dos custos sociais.

Essa pequena produção encontra no reflorestamento um novo vetor de crescimento,

paralelamente ao trabalho assalariado (formal ou informal) que prevalece na produção própria de

grandes empresas. Neste processo, os pequenos produtores ocupam áreas menos adequadas à produção

agrícola e substituem a atividade em pauta, ameaçando remanescentes de biomas importantes ainda

presentes no Paraná. Esta situação remete à necessidade premente de maior controle com a

definição de intervenções passíveis de aplicação como forma de evitar prejuízos econômicos sociais

ou ambientais.

Nesse sentido, reveste-se de importância o reforço à continuidade da cobertura vegetal

tendo como condição a definição de buffers como proteção para os corredores. Em paralelo, é

importante construir como estratégia de licenciamento uma distribuição de áreas alternadas, de

maneira a evitar o adensamento contínuo do reflorestamento.

A necessidade das intervenções acima apresentadas não se contrapõe à continuidade e

expansão das atividades econômicas que contribuem para o desenvolvimento socioeconômico do



89Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

Estado. A preocupação é a criação de atitudes que confirmem a redução dos níveis de desagregação

ambiental a favor da própria dinâmica econômica.

Esta impõe que as definições de políticas de conservação ambiental, aliadas ao desenvolvi-

mento sustentado, se pautem pela priorização da proteção de áreas residuais e pela efetividade da

aplicação da legislação ambiental básica existente.
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mapa 2.1
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mapa 2.2



100 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



101Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 2.3



102 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



103Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 2.4



104 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



105Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 2.5



106 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



107Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 2.6



108 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



ESTADO DO PARANÁ
REDE DE CIDADES

MAPA 3.1

2000

>= 100 mil habitantes

>= 50 mil a < 100 mil

>= 20 mil a < 50 mil

< 20 mil

População urbana

FONTE: IPARDES
BASE CARTOGRÁFICA: SEMA(2004)

NOROESTE

NORTE CENTRAL

NORTE PIONEIRO

OESTE

CENTRO OCIDENTAL

CENTRO-ORIENTAL

OESTE

OESTE

CENTRO SUL OESTE

METROPOLITANA

40 0 40 80 km



110 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



111Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 3.2



112 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



113Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 3.3



114 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



115Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 3.4



116 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



117Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 3.5



118 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



119Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

mapa 3.6



120 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná





122 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná





124 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná





126 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná





128 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná





130 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná





132 Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná



133Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

TABELA A.1.1 -  COBERTURA VEGETAL NATIVA SEGUNDO AS REGIÕES FITOGEOGRÁFICAS DAS MESORREGIÕES DO ESTADO DO PARANÁ

BAÍAS MANGUEZAIS RESTINGA CAMPOS NATURAIS

MESORREGIÃO
ÁREA
(ha) Área

(ha)
%

Área
(ha)

%
Área
(ha)

%
Área
(ha)

%

Noroeste 2.481.601,50 - - - - - - - -
Centro-Ocidental 1.191.893,60 - - - - - - - -
Norte Central 2.453.217,20 - - - - - - - -
Norte Pioneiro 1.572.706,10 - - - - - -          12.581,65     0,80
Centro-Oriental 2.178.254,30 - - - - - -        947.540,62   43,50
Oeste 2.290.855,90 - - - - - - - -
Sudoeste 1.163.842,80 - - - - - -          19.785,33     1,70
Centro-Sul 2.638.104,80 - - - - - -        625.230,84   23,70
Sudeste 1.700.649,10 - - - - - -        130.949,98     7,70
Metropolitana de Curitiba 2.301.511,90 74.799,14     3,25 29.919,65     1,30 110.472,57   4,80        469.508,43   20,40
PARANÁ 19.972.637,20 74.799,14     0,36 29.919,65     0,15 110.472,57   0,55     2.205.596,84   11,04

VÁRZEAS(1) CERRADOS FES(2) FOM(3) FOD(4)

MESORREGIÃO Área
(ha)

%
Área
(ha)

%
Área
(ha)

%
Área
(ha)

%
Área
(ha)

%

Noroeste 62.040,04     2,50       4.963,20   0,20   2.407.153,46   97,00          7.444,80     0,30 - -
Centro-Ocidental - -       5.959,47   0,50      829.557,95   69,60      356.376,19   29,90 - -
Norte Central - -       4.906,43   0,20   2.149.018,27   87,60      299.292,50   12,20 - -
Norte Pioneiro - -       7.863,53   0,50   1.357.245,36   86,30      195.015,56   12,40 - -
Centro-Oriental - -     32.673,81   1,50      172.082,09     7,90   1.012.888,25   46,50 13.069,53       0,60
Oeste  68.725,68     3,00 - -   1.651.707,10   72,10      570.423,12   24,90 - -
Sudoeste - - - -      230.440,87   19,80      913.616,60   78,50 - -
Centro-Sul - - - -      358.782,25   13,60   1.654.091,71   62,70 - -
Sudeste - - - -        35.713,63     2,10   1.533.985,49   90,20 - -
Metropolitana de Curitiba - - 29.919,65 1,30 - - 829.695,04   36,05 757.197,42     32,90
PARANÁ 130.765,72     0,66     86.286,11   0,43   9.191.700,98   46,02   7.372.829,25   36,93 770.266,94       3,86

FONTE: Maack (1968)
NOTAS: Dados trabalhados pelo IPARDES.

As regiões fitogeográficas referem-se aos tipos de formações vegetais nativas que ocorriam no Paraná.
(1) Referem-se às planícies de inundação que originalmente existiam no rio Paraná.
(2) FES - Floresta Estacional Semidecidual.
(3) FOM - Floresta Ombrófila Mista.
(4) FOD - Floresta Ombrófila Densa.
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TABELA A.2.1 - REMANESCENTES DA COBERTURA VEGETAL E REPRESENTATIVIDADE DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL -
PARANÁ

COBERTURA VEGETAL
ÁREA ORIGINAL

(ha)
% NO

ESTADO
REMANESCENTE

(ha)

REMANESCENTE/
ÁREA ORIGINAL

(%)

UCs DE
PROTEÇÃO
INTEGRAL

(ha)

UCs DE PROTEÇÃO
INTEGRAL/

REMANESCENTE
(%)

Campos Naturais/Cerrados 2.291.882,93 11,48 187.921,09 8,20 4.546,30 2,42
Floresta Estacional Semidecidual(1) 9.322.466,70 46,68 488.797,78 5,24 281.986,17 57,69
Floresta Ombrófila Densa(2) 910.659,18 4,56 743.299,04 81,62 85.355,04 11,48
Floresta Ombrófila Mista 7.376.281,53 36,93 671.734,78 9,11 40.144,98 5,98
TOTAL 19.901.290,34 99,64 2.091.752,69 10,51 418.662,59 20,01

FONTE: IPARDES
NOTA: Área total do Estado.
(1) Inclui as várzeas.
(2) Inclui os manguezais e restingas.
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TABELA A.2.2 - USO DA TERRA NO ESTADO DO PARANÁ - 2001/2002

AGRICULTURA INTENSIVA USO MISTO(1) PASTAGEM/CAMPOS NATURAIS(2) REFLORESTAMENTO

MESORREGIÃO
ÁREA TOTAL

(ha) Área
(ha)

% Meso % no Estado
Área
(ha)

% Meso
% no

Estado
Área
(ha)

% Meso
% no

Estado
Área
(ha)

% Meso
% no

Estado

Noroeste  2.481.601,50 359.584,06  14,49  1,80  -  -  - 1.885.024,50  75,96  9,44  496,32  0,02  0,00
Centro-Ocidental  1.191.893,60 782.597,34  65,66  3,92  307.985,31  25,84  1,54  79.141,74  6,64  0,40  953,51  0,08  0,00
Norte Central  2.453.217,20 1.292.600,14  52,69  6,47  623.117,17  25,40  3,12  376.568,84  15,35  1,89  19.625,74  0,80  0,10
Norte Pioneiro  1.572.706,10 602.189,17  38,29  3,02  797.676,53  50,72  3,99 44.822,12  2,85  0,22  65.424,57  4,16  0,33
Centro-Oriental  2.178.254,30 854.964,81  39,25  4,28  383.590,58  17,61  1,92 286.440,44  13,15  1,43  454.819,50  20,88  2,28
Oeste  2.290.855,90 1.267.988,74  55,35  6,35  662.515,53  28,92  3,32  35.279,18  1,54  0,18  14.661,48  0,64  0,07
Sudoeste  1.163.842,80 365.912,18  31,44  1,83  757.312,51  65,07  3,79  -  -  -  1.163,84  0,10  0,01
Centro-Sul  2.638.104,80 673.244,34  25,52  3,37  1.299.002,80  49,24  6,50 190.207,36  7,21  0,95  102.622,28  3,89  0,51
Sudeste  1.700.649,10 455.093,70  26,76  2,28  825.835,20  48,56  4,13  108.161,28  6,36  0,54  73.978,24  4,35  0,37
Metropolitana  2.301.511,90 118.988,17  5,17  0,60  865.138,32  37,59  4,33  81.013,22  3,52  0,41  212.199,40  9,22  1,06
PARANÁ  19.972.637,20 6.773.162,64  -  33,91  6.522.173,96  -  32,66  2.086.658,68  -  15,45  945.944,87  -  4,74

COBERTURA VEGETAL(3) REPRESAS(4) ÁREA URBANA BAÍAS

MESORREGIÃO
ÁREA TOTAL

(ha) Área
(ha)

% Meso % no Estado
Área
(ha)

% Meso
% no

Estado
Área
(ha)

% Meso
% no

Estado
Área
(ha)

% Meso
% no

Estado

Noroeste  2.481.601,50 169.989,70  6,85  0,85  53.602,59  2,16  0,27  12.904,33  0,52  0,06  -  -  -
Centro-Ocidental  1.191.893,60 13.230,02  1,11  0,07  1.072,70  0,09  0,01  6.912,98  0,58  0,03  -  -  -
Norte Central  2.453.217,20  68.690,08  2,80  0,34  25.268,14  1,03  0,13  47.347,09  1,93  0,24  -  -  -
Norte Pioneiro  1.572.706,10  16.985,23  1,08  0,09  36.014,97  2,29  0,18  9.593,51  0,61  0,05  -  -  -
Centro-Oriental  2.178.254,30  174.478,17  8,01  0,87  5.227,81  0,24  0,03  18.732,99  0,86  0,09  -  -  -
Oeste  2.290.855,90  200.220,81  8,74  1,00  81.325,38  3,55  0,41  28.864,78  1,26  0,14  -  -  -
Sudoeste  1.163.842,80  13.966,11  1,20  0,07  16.293,80  1,40  0,08  9.194,36  0,79  0,05  -  -  -
Centro-Sul  2.638.104,80  336.622,17  12,76  1,69  26.381,05  1,00  0,13  10.024,80  0,38  0,05  -  -  -
Sudeste  1.700.649,10  220.234,06  12,95  1,10  9.353,57  0,55  0,05  7.993,05  0,47  0,04  -  -  -
Metropolitana  2.301.511,90  877.336,34  38,12  4,39  2.301,51  0,10  0,01  69.735,81  3,03  0,35  74.799,14  3,25  0,37
PARANÁ  19.972.637,20  2.091.752,69  -  10,47  256.841,53  -  1,29  221.303,70  -  1,11  74.799,14  -  0,37

FONTE: IPARDES
NOTA: Dados trabalhados pelo IPARDES.
(1) Uso misto - parcelas de agricultura, pastagem e capoeira.
(2) Na mesorregião Centro-Sul tem-se: 131.759,00 ha de pastagem (4,99%) e 58.565,93 ha de Campos Naturais (2,22%), totalizando 190.315,93 ha, e na mesorregião Centro-Oriental o valor é exclusivo de

pastagem: 286.450,52 hectares.
(3) Na mesorregião Centro-Oriental o item cobertura vegetal engloba áreas de florestas e campos naturais.
(4) Na mesorregião Noroeste, a categoria represas engloba a drenagem do rio Paraná.
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TABELA A.2.3 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ - PARANÁ - 2003

UC DE PROTEÇÃO INTEGRAL UC DE USO SUSTENTÁVEL

MESORREGIÃO

ÁREA TOTAL DAS

MESORREGIÕES

NO ESTADO

(ha)
N.º Área (ha)

Participação

na Área Total

da Meso (%)

N.º
Área

(ha)

Participação

na Área Total

da Meso (%)

TOTAL DE UC

NAS

MESORREGIÕES

ÁREA DE UC

MESORREGIÕES

NO ESTADO

(ha)

% DE ÁREA

TOTAL DE

UC NO

ESTADO

Noroeste 2.481.601,50 37 85.927,7 3,46 6 439.218,9 17,70 43 525.146,6 22,31

Centro-Ocidental 1.191.893,60 30 4.675,3 0,39 1 163,9 0,01 31 4.839,2 0,20

Norte Central 2.453.217,20 32 4.973,5 0,20 1 18,0 0,00 33 4.991,5 0,21

Norte Pioneiro 1.572.706,10 24 2.380,3 0,15 1 102,9 0,01 25 2.483,2 0,10

Centro-Oriental 2.178.254,30 31 14.646,5 0,67 3 334.001,9 15,33 34 348.649,4 14,80

Oeste 2.290.855,90 44 192.382,9 8,39 6 40.509,3 1,76 50 232.902,2 9,90

Sudoeste 1.163.842,80 37 841,0 0,07 1 55,2 0,00 38 896,2 0,04

Centro-Sul 2.638.104,80 18 8.044,0 0,30 1 90.533,0 3,43 19 98.577,0 4,19

Sudeste 1.700.649,10 14 2.103,9 0,12 5 113.492,2 6,67 19 115.596,1 4,91

Metrop. de Curitiba 2.301.511,90 41 130.519,4 5,67 18 889.235,0 38,64 59 1.019.754,4 43,32

PARANÁ 19.972.637,20 308 446.494,5 2,23 43 1.907.330,2 9,54 351 2.353.835,8 11,77

FONTE: SEMA

NOTA: Dados extraídos de: PARANÁ (2003a).
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TABELA A.2.4 - ÁREAS POTENCIAIS À DEGRADAÇÃO DOS SOLOS - PARANÁ - 2005

POTENCIAL EROSIVO POTENCIAL AO EXCESSO HÍDRICO TOTAL

MESORREGIÃO
ÁREA TOTAL

(ha) Área
(ha)

% na
Meso

% no
Estado

Área
(ha)

% na
Meso

% no
Estado

Área
(ha)

% na
Meso

% no
Estado

Noroeste       2.481.601,50    1.115.715,00 44,96 5,59 91.462,00            3,69              0,460    1.207.177,00          48,65            6,04
Centro-Ocidental       1.191.893,60       351.667,00 29,50 1,76         -                -                    -       351.667,00          29,50            1,76
Norte Central       2.453.217,20       592.258,00 24,14 2,97 822,00            0,03              0,004       593.080,00          24,17            2,97
Norte Pioneiro       1.572.706,10       638.225,00 40,58 3,20 8.368,00            0,53              0,042       646.593,00          41,11            3,24
Centro-Oriental       2.178.254,30       935.172,00 42,93 4,68 47.226,00            2,17              0,236       982.398,00          45,10            4,92
Oeste       2.290.855,90       425.310,00 18,57 2,13 15.024,00            0,66              0,075       440.334,00          19,23            2,20
Sudoeste       1.163.842,80       460.903,00 39,60 3,57  -  -  -       460.903,00          39,60  2.31
Centro-Sul       2.638.104,80    1.101.489,00 41,75 5,51                        -                -                    -    1.101.489,00          41,75            5,51
Sudeste       1.700.649,10       713.704,00 41,97 2,31           70.576,00            4,15              0,353       784.280,00          46,12  3.93
Metropolitana de Curitiba       2.301.511,90    1.225.421,00 53,24 6,13           81.438,00            3,54              0,408    1.306.859,00          56,78            6,54
PARANÁ     19.972.637,20    7.559.864,00           - 37,85         314.916,00                -              1,578    7.874.780,00                -          39,43

FONTE: IPARDES
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TABELA A.2.5 - ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS POR MESORREGIÃO - PARANÁ

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO TERRAS INDÍGENAS ARESUR

MESORREGIÃO Área Total
(ha)

Área de UC/
Mesorregião

(ha)

% de Área
de UC no

Estado

Área de Terras
 Indígenas/

Mesorregião
(ha)

% de Área
de TI no
Estado

Área de
Faxinais/

Mesorregião
(ha)

% de Área
de Faxinais
no Estado

Noroeste 2.481.601,50 525.146,60 2,63 - - - -
Centro-Ocidental 1.191.893,60 4.839,20 0,02 - - - -
Norte Central 2.453.217,20 4.991,50 0,02 8.940,50 0,04 - -
Norte Pioneiro 1.572.706,10 2.483,20 0,01 3.633,80 0,02 - -
Centro-Oriental 2.178.254,30 348.649,40 1,75 2.129,60 0,01 - -
Oeste 2.290.855,90 232.902,20 1,17 1.915,90 0,01 - -
Sudoeste 1.163.842,80 896,20 0,00 9.527,50 0,05 - -
Centro-Sul 2.638.104,80 98.577,00 0,49 45.086,80 0,23 489,20 0,00
Sudeste 1.700.649,10 115.596,10 0,58 200,80 0,00 14.965,00 0,07
Metrop. de Curitiba 2.301.511,90 1.019.754,40 5,11 1.685,00 0,01 - -
PARANÁ 19.972.637,20 2.353.835,80 11,79 73.119,90 0,37 15.454,20 0,08

FONTES: SEMA, IAP
NOTAS: Dados extraídos de: PARANÁ (2003a) e IAP (2003) e  trabalhados pelo IPARDES.
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TABELA A.2.6 - ÁREAS ESPECIAIS DE USO REGULAMENTADO (ARESUR) -
FAXINAIS NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ

ARESUR LOCALIZAÇÃO ÁREA (ha)

Kruger Boa Ventura de São Roque 489,20
Melos Irati 400,00
Rio do Couro Irati 580,00
Lageado de Baixo Mallet 64,70
Cachoeira do Palmital Prudentópolis 1.694,00
Papanduva Prudentópolis 1.450,00
Paraná Anta Gorda Prudentópolis 252,00
Ivaí Anta Gorda Prudentópolis 726,00
Barra Bonita Prudentópolis 3.630,00
Marcondes Prudentópolis 600,00
Guanabara Prudentópolis 72,00
Tijuco Preto Prudentópolis 2.904,00
Taboãozinho Prudentópolis 363,00
Marmeleiro de Baixo Rebouças 636,50
Marmeleiro de Cima Rebouças 60,50
Barro Branco Rebouças 492,60
Salto Rebouças 159,80
Lageado dos Melos Rio Azul 287,00
Taquari Rio Azul 312,20
Água Quente dos Meiras Rio Azul 280,70
PARANÁ - 15.454,20

FONTE: SEMA
NOTAS: Dados extraídos de: PARANÁ (2003b) e trabalhados pelo IPARDES.
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TABELA A.2.7 - REPRESENTATIVIDADE DA COBERTURA FLORESTAL DAS SUB-REGIÕES NATURAIS DA MESORREGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA - PARANÁ - 2002

COBERTURA FLORESTAL

SUB-REGIÕES NATURAIS Área
(ha)

Participação na Área
Total do Estado

(%)

Participação
Mesorregião/
Estado (%)

Participação das
sub-regiões

naturais/Mesorregião

Primeiro e Segundo Planaltos 408.512,2 16,7 17,7 24,2
Planície Litorânea e Serra do Mar 450.478,1 17,73 19,6 73,5
TOTAL 859.299,2 33,8 37,3 -

FONTE: IPARDES
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TABELA A.3.1 - ÁREA MÉDIA COLHIDA DAS LAVOURAS TEMPORÁRIAS E PERMANENTES PARA OS PERÍODOS 2001/2003 E 1991/1993, E VARIAÇÃO RELATIVA À MÉDIA
SEGUNDO MESORREGIÕES - PARANÁ - 2003

ALGODÃO BATATA-INGLESA FEIJÃO FUMO MANDIOCA TOMATE

MESORREGIÃO Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Noroeste Paranaense 10.396 -88,63 - - 21.237 -24,42 29 - 52.873 45,57 46 75,95
Centro-Ocidental Paranaense 10.832 -91,96 268 2580,00 10.667 -49,19 129 50,00 12.087 19,05 7 -
Norte Central Paranaense 10.999 -91,22 24 -42,40 64.513 -12,07 30 -4,30 8.846 35,72 1.163 258,95
Norte Pioneiro Paranaense 4.202 -94,72 322 -16,94 50.774 -11,40 - -100,00 1.610 -28,93 692 130,78
Centro-Oriental Paranaense - -100,00 3.506 78,09 57.419 -8,04 1.660 -9,42 1.516 -13,01 279 616,24
Oeste Paranaense 9.068 -92,14 - -100,00 24.455 33,94 4.705 25,95 35.928 9,61 235 235,71
Sudoeste Paranaense 56 -95,54 316 -13,42 35.958 -55,25 7.228 89,82 13.975 -3,80 80 231,94
Centro-Sul Paranaense 253 -95,33 5.398 7,82 55.810 -18,20 1.978 41,94 4.946 51,15 37 168,29
Sudeste Paranaense 7 -93,85 6.630 49,20 116.532 -6,15 21.900 32,53 6.254 246,14 84 2000,00
Metropolitana de Curitiba - - 15.720 -47,32 60.501 -1,59 4.523 94,30 4.667 7,49 643 -1,33
PARANÁ 45.814 -91,76 32.184 -23,54 497.866 -16,28 42.182 41,69 142.700 25,48 3.266 124,85

CANA-DE-AÇÚCAR MILHO SOJA TRIGO CAFÉ ERVA-MATE

MESORREGIÃO Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Área média
(ha)

Variação
%

Noroeste Paranaense 130.058 228,09 108.351 125,30 115.623 267,98 46 75,95 22.639 -80,68 0  -
Centro-Ocidental Paranaense 19.333 23,76 249.262 71,79 505.283 57,79 7 - 6.303 -76,66 368 636,67
Norte Central Paranaense 117.024 55,02 419.694 36,91 599.843 56,51 1.163 258,95 38.993 -54,31 35 202,86
Norte Pioneiro Paranaense 80.280 66,57 191.556 -6,95 266.372 85,58 692 130,78 34.236 -38,58 0 -
Centro-Oriental Paranaense 24 -55,35 178.953 -10,93 273.125 115,60 279 616,24 126 -69,94 311 2.235,00
Oeste Paranaense 5.914 286,54 521.703 9,33 803.655 35,36 235 235,71 5.027 -40,31 3.155 -
Sudoeste Paranaense 2.623 119,19 309.120 -33,73 278.655 70,77 80 231,94 - - 1.011 413,90
Centro-Sul Paranaense 845 130,76 335.422 -10,87 273.939 75,81 37 168,29 - -100,00 9.092 3.020,71
Sudeste Paranaense 264 132,65 230.655 20,20 115.820 279,30 84 2000,00 - - 24.834 4.833,97
Metropolitana de Curitiba 545 -5,98 162.172 24,18 26.680 586,74 643 -1,33 - -100,00 2.845 35.462,50
PARANÁ 356.909 95,26 2.706.889 6,20 3.258.996 66,94 3.266 124,85 107.324 -63,52 41.652 3.777,01

FONTE: IBGE - Produção Agrícola Municipal
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TABELA A.3.2 - PRODUTO INTERNO BRUTO A PREÇO DE MERCADO CORRENTE (R$ 1.000,00) E PARTICIPAÇÃO NO ESTADO SEGUNDO MESORREGIÕES -
PARANÁ - 1999/2002

PIB (R$ 1.000,00) PARTICIPAÇÃO NO ESTADO
MESORREGIÃO

1999 2000 2001 2002(1) 1999 2000 2001 2002(1)

Noroeste 2.788.887 2.912.026 2.968.882           3.529.999 4,52 4,41 4,08 4,33
Centro-Ocidental 1.765.196 1.682.528 1.940.554           2.508.325 2,86 2,55 2,67 3,08
Norte Central 10.581.933 10.996.692 11.622.193 13.445.141 17,14 16,67 15,97 16,51
Norte Pioneiro 2.409.358 2.369.106 2.490.859 2.985.004 3,90 3,59 3,42 3,66
Centro-Oriental 4.002.647 4.389.610 4.919.407 5.915.201 6,48 6,65 6,76 7,26
Oeste 8.981.894 9.395.279 10.133.473 11.722.768 14,55 14,24 13,93 14,39
Sudoeste 2.397.180 2.582.820 2.752.151 3.357.557 3,88 3,92 3,78 4,12
Centro-Sul 2.804.993 2.855.168 3.519.493 3.877.269 4,54 4,33 4,84 4,76
Sudeste 1.560.999 1.667.293 1.748.472 2.225.262 2,53 2,53 2,40 2,73
Metropolitana de Curitiba 24.432.866 27.120.189 30.676.866 31.884.781 39,58 41,11 42,16 39,15
PARANÁ 61.725.953 65.970.711 72.772.350 81.451.307 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: IBGE/Diretoria de Pesquisas/Coordenação de Contas Nacionais
(1) Em 2002, dados sujeitos a revisão.
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TABELA A.3.3 - POPULAÇÃO EM IDADE E ECONOMICAMENTE ATIVA, OCUPADA, TAXAS DE ATIVIDADE E DE DESEMPREGO E DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DOS
OCUPADOS, SEGUNDO MESORREGIÕES GEOGRÁFICAS - PARANÁ - 2000

DISTRIBUIÇÃO DOS OCUPADOS (%)

MESORREGIÃO
POPULAÇÃO

EM IDADE
ATIVA

POPULAÇÃO
ECONOMI-
CAMENTE

ATIVA

OCUPADOS
TAXA DE

ATIVIDADE
(%)

TAXA DE
DESEMPREGO

(%) Agropecuária Indústria Comércio Serviços

Noroeste 527.781 314.754 281.098 59,6 10,7 30,9 21,3 14,8 32,4
Centro-Ocidental 282.082 157.883 136.180 56,0 13,7 33,0 15,4 16,4 34,7
Norte Central 1.513.231 922.872 808.455 61,0 12,4 16,3 24,5 18,3 40,0
Norte Pioneiro 447.958 257.485 226.805 57,5 11,9 36,6 17,3 13,2 32,6
Centro-Oriental 494.393 264.945 227.658 53,6 14,1 18,9 24,9 16,1 37,7
Oeste 915.922 567.557 494.716 62,0 12,8 20,8 18,8 19,9 38,6
Sudoeste 381.378 243.085 222.635 63,7 8,4 42,1 17,3 13,1 26,9
Centro-Sul 410.917 237.758 210.358 57,9 11,5 38,6 19,3 12,7 28,6
Sudeste 299.730 176.666 160.854 58,9 9,0 47,1 19,1 9,9 23,0
Metropolitana de Curitiba 2.480.048 1.508.845 1.286.980 60,8 14,7 5,5 25,5 19,0 48,0
PARANÁ 7.753.440 4.651.850 4.055.739 60,0 12,8 20,1 22,3 17,1 39,1

FONTE: IBGE - Censo Demográfico
NOTA: Dados trabalhados pelo IPARDES.
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TABELA A.3.4 - EMPREGO FORMAL, VARIAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NO ESTADO, SEGUNDO MESORREGIÕES - PARANÁ - 1996/2003

EMPREGADOS

Variação Distribuição (%)MESORREGIÃO
1996 2003

Abs. % 1996 2003

Noroeste 64.182 98.628 34.446 53,67 4,48 5,23
Centro-Ocidental 34.819 42.190 7.371 21,17 2,43 2,24
Norte Central 267.895 365.283 97.388 36,35 18,68 19,38
Norte Pioneiro 57.113 72.509 15.396 26,96 3,98 3,85
Centro-Oriental 82.769 113.346 30.577 36,94 5,77 6,02
Oeste 126.612 192.113 65.501 51,73 8,83 10,20
Sudoeste 42.144 62.441 20.297 48,16 2,94 3,31
Centro-Sul 44.577 64.904 20.327 45,60 3,11 3,44
Sudeste 30.532 45.586 15.054 49,31 2,13 2,42
Metropolitana de Curitiba 683.447 827.380 143.933 21,06 47,66 43,91
PARANÁ 1.434.090 1.884.380 450.290 31,40 100,00 100,00

FONTE: MTE-RAIS
NOTA: Dados trabalhados pelo IPARDES.
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TABELA A.3.5 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL, SEUS COMPONENTES E TAXA DE POBREZA SEGUNDO A SITUAÇÃO COMPARATIVA -
MESORREGIÕES E PARANÁ - 2000

continua

COMPONENTES DO IDH-M

SITUAÇÃO COMPARATIVA IDH-M Esperança de Vida
ao Nascer

(anos)

Taxa de Alfabetização
de Adultos

(%)

Taxa Bruta de
Freqüência Escolar

(%)

Renda Per Capita
(R$)

TAXA DE
POBREZA(1)

(%)

PARANÁ 0,787 69,8 90,5 82,9 321,40 20,9
Mesorregião Noroeste

Melhor situação 0,818 76,5 90,3 89,7 313,76 13,0
Pior situação 0,675 63,4 76,6 72,2 132,66 43,7
Municípios acima do valor do Paraná 2 31 0 21 0 11

Mesorregião Centro-Ocidental
Melhor situação 0,774 70,2 89,3 94,3 283,08 18,8
Pior situação 0,677 63,7 76,7 70,7 116,09 52,4
Municípios acima do valor do Paraná 0 2 0 16 0 23

Mesorregião Norte Central
Melhor situação 0,841 76,4 94,6 95,0 465,37 8,7
Pior situação 0,664 64,1 71,0 66,6 108,75 51,9
Municípios acima do valor do Paraná 8 37 4 27 3 51

Mesorregião Norte Pioneiro
Melhor situação 0,7914 76,8 89,39 90,33 316,35 16,44
Pior situação 0,672 63,0 73,61 70,48 126,21 43,09
Municípios acima do valor do Paraná 2 15 0 4 0 40

Mesorregião Centro-Oriental
Melhor situação 0,804 70,9 94,3 85,0 331,00 18,6
Pior situação 0,620 61,5 72,2 53,9 116,04 51,7
Municípios acima do valor do Paraná 1 1 3 2 1 12
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TABELA A.3.5 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL, SEUS COMPONENTES E TAXA DE POBREZA SEGUNDO A SITUAÇÃO COMPARATIVA -
MESORREGIÕES E PARANÁ - 2000

conclusão

COMPONENTES DO IDH-M

SITUAÇÃO COMPARATIVA IDH-M Esperança de Vida
ao Nascer

(anos)

Taxa de Alfabetização
de Adultos

(%)

Taxa Bruta de
Freqüência Escolar

(%)

Renda Per Capita
(R$)

TAXA DE
POBREZA(1)

(%)

Mesorregião Oeste
Melhor situação 0,851 77,7 97,6 95,1 360,61 7,9
Pior situação 0,675 64,4 76,1 69,9 120,80 48,9
Municípios acima do valor do Paraná 16 22 16 28 7 37

Mesorregião Sudoeste
Melhor situação 0,849 76,5 93,2 94,5 367,00 14,6
Pior situação 0,696 66,1 79,5 77,3 110,78 61,2
Municípios acima do valor do Paraná 6 27 3 13 1 33

Mesorregião Centro-Sul
Melhor situação 0,773 72,4 91,3 83,2 292,11 24,9
Pior situação 0,640 60,6 74,9 61,7 99,21 58,1
Municípios acima do valor do Paraná 0 3 2 1 0 29

Mesorregião Sudeste
Melhor situação 0,793 71,6 94,4 83,4 285,80 18,4
Pior situação 0,679 62,1 86,9 62,4 115,00 49,1
Municípios acima do valor do Paraná 1 5 11 1 0 20

Mesorregião Metropolitana de Curitiba
Melhor situação 0,856 74,3 96,6 90,4 619,82 8,6
Pior situação 0,627 63,6 71,9 57,7 86,00 57,3
Municípios acima do valor do Paraná 7 17 21 1 1 13

FONTE: PNUD
NOTA: Dados trabalhados pelo IPARDES.
(1) A taxa de pobreza indica o percentual de famílias com renda familiar mensal per capita até 1/2 salário mínimo, em relação ao número total de famílias residentes na área em

estudo.
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QUADRO A.3.1 - ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E REGIÃO FITOGEOGRÁFICA NAS MESORREGIÕES DO  PARANÁ - 2002

NÚMERO
ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
REGIÃO

FITOGEOGRÁFICA
PRIORIDADE RECOMENDAÇÃO MESORREGIÃO

1 (422) Tijucas do Sul FOD(1) Insuficient. conhecida Criação de UC Metropolitana
2 (424) Itapoá/Guaratuba FOD Extremamente alta Criação de UC Metropolitana
3 (419) Juréia/Paranaguá FOD Extremamente alta Mudança da categoria de UC Metropolitana
4 (420) Ilha da Figueira FOD Extremamente alta Criação de UC Metropolitana
5 (421) Ilha do Mel FOD Extremamente alta Manejo Metropolitana
6 (423) Ilha dos Currais FOD Extremamente alta Criação de UC Metropolitana
7 (504)) Várzeas e cabeçeiras do rio Iguaçu/Vila Vellha FOM(2) Extremamente alta Criação de UC Metropolitana/Centro-Oriental
8 (508) Planalto leste SC/PR FOM Extremamente alta Criação de UC Metropolitana
9 (506) São Mateus do SUL I FOM Alta importância Manejo Sudeste
10 (505) São Mateus do Sul II FOM/CAM(3) Alta importância Criação de UC Sudeste/Metropolitana
11 (507) Médio rio Iguaçu/Guarapuava FOM/CAM Extremamente alta Recuperação florestal Sudeste/Centro-Sul
12 (324) Rio Guarani FOM Extremamente alta Inventários biológicos Oeste/Centro-Sul
13 (325) Giacometi FES(4) Insuficient. conhecida Criação de UC Centro-Sul
14 (503) Nascentes do rio Piquiri FOM Insuficient. conhecida Criação de UC Centro-Sul
15 (323) Parque Nacional do Iguaçu FES Extremamente alta Manejo Oeste
16 (321) Mata do Godoy FES Extremamente alta Corredor ecológico Norte Central
17 (319) Parque Nacional de Ilha Grande Várzeas/FES Extremamente alta Manejo Noroeste/Oeste
18 (322) Vila Rica FES Alta importância Corredor ecológico Centro-Ocidental/Noroeste/Norte Central
19 (501) Alto médio rio Tibagi/Alto Rio Iguaçu CAM Alta importância Criação de UC Centro-Oriental/Metrop./Sudeste
20 (500) Médio rio Tibagi CAM Extremamente alta Criação de UC Centro-Oriental
21 (502) Campos Gerais CAM Muito alta Inventários biológicos Centro-Oriental/Sudeste

FONTE: MMA (2002)
NOTAS: Dados extraídos de: BRASIL (2002) e organizados pelo IPARDES.
(1) FOD - Floresta Ombrófila Densa.
(2) FOM - Floresta Ombrófila Mista.
(3) CAM - Campos naturais (Estepe gramíneo-lenhosa).
(4) FES - Floresta Estacional Semi-decidual.
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QUADRO A.3.2 - ESPÉCIES DA FAUNA COM STATUS CRÍTICO COM RELAÇÃO À SUA PRESERVAÇÃO POR GRUPO TAXONÔMICO - PARANÁ - 2004

MAMÍFEROS AVES PEIXES RÉPTEIS ANFÍBIOS
MESORREGIÃO

RE CR EN VU RE CR EN VU RE CR EN VU RE CR EN VU RE CR EN VU
TOTAL

Metropolitana 0 4 4 14 0 4 12 22 0 1 1 9 0 0 0 2 0 1 1 0 75

Centro-Oriental 0 6 2 10 1 2 13 9 0 0 0 3 0 0 0 1 0 1 0 0 48

Centro-Ocidental 0 0 1 8 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10

Centro-Sul 0 1 3 8 0 1 5 3 0 0 1 1 0 0 0 2 0 1 0 0 26

Sudeste 0 1 2 7 0 2 3 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 17

Sudoeste 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 04

Oeste 0 2 4 9 1 3 8 5 0 0 1 7 0 0 0 1 0 1 0 0 42

Noroeste 0 3 4 6 0 8 7 6 0 0 1 5 0 0 0 0 0 0 0 0 40

Norte Central 1 1 2 4 0 2 5 5 0 0 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 24

Norte Pioneiro 0 1 1 1 1 1 1 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 09

FONTE: Mikich e Bérnils (2004)
NOTAS: Dados trabalhados pelo IPARDES.

RE - Regionalmente extinta; CR - Criticamente em perigo; EN - Em perigo; VU - Vulnerável.
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QUADRO A.3.3 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO NOROESTE - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 359.584,06 1,80 9.a Ocupa 14,5% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: cana-de-açúcar, com 36,4% da área
colhida do Estado (média 2001-2003); a soja e o milho
estão em expansão.

Cana-de-acúcar em forte expansão, vinculada às usinas
regionais de processamento. Variação no período
1991/1993 a 2001/2003: 228,09%, acima da média do
Estado (95,3%).

Agricultura de uso misto Culturas mais expressivas: mandioca e café, 37,1% e
21,1% das respectivas áreas colhidas do Estado.

Mandioca em forte expansão, ligada ao processamento
agroindustrial. Variação no período 1991/1993 a
2001/2003: 45,6%, acima da média do Estado, de
25,5%. Café em declínio, acompanhando o
comportamento estadual.

Pastagem 1.885.024,50 9,44 1.a Ocupa 75,9% da área da mesorregião. Maior rebanho
bovino do Estado, com crescimento positivo (6,4%),
porém inferior à maioria das mesorregiões (período
1991/1993 a 2001-2003).

Estabilidade da área de pastagem definida pelo grau de
ocupação já alcançado. Por sua vez, o rebanho bovino
apresenta fraco crescimento no decorrer do período.

Reflorestamento 496,32 0,00 10.a Ocupa 0,02% da mesorregião. Caracteriza-se por pequenas áreas voltadas
principalmente à produção de lenha, sem indicativos de
expansão significativa.

Cobertura florestal 169.989,70 0,85 6.a Ocupa 6,85% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de  Tuneiras do Oeste, Paranavaí e
Umuarama. Do total da cobertura florestal, 50,5%
encontra-se sob diferentes dispositivos legais de
proteção. Dentre as áreas protegidas destaca-se o
Parque Nacional de Ilha Grande.

Potencial de pressão em função da introdução e/ou
expansão de cultivos como a cana, soja e frutas.

Represas 53.602,59 0,28 2.a Ocupa 2,16% da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 12.904,33 0,06 5.a As manchas urbanas ocupam 0,52% da mesorregião.
Apresenta uma rede urbana pouco adensada. Três de
seus centros mais expressivos não atingem 100.000
habitantes, e, entre os demais, a grande maioria
encontra-se em patamar bem inferior a 10.000
habitantes na área urbana.

A mesorregião situa-se em área de esvaziamento
populacional. Contudo, o processo de urbanização
representa uma contínua agregação de novos espaços,
em geral sobre áreas rurais, definida pela dinâmica
imobiliária.

Baía - - - - -

Área Total 2.481.601,50 12,43 2.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.4 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO CENTRO-OCIDENTAL - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 782.597,34 3,92 4.a Ocupa 65,6% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja (15,5% da área colhida do Estado),
média 2001-2003, e milho (9,2%), ambas em expansão.

Continuidade do crescimento. Atividades de inserção
significativa no circuito da produção commoditizada.
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: soja,
57,8%, e milho, 71,8%.

Agricultura de uso misto 307.985,31 1,54 9.a Ocupa 25,8% da área da mesorregião. Cultura mais
expressiva: mandioca, correspondendo a 8,5%  da área
colhida do Estado.

Mandioca em expansão, ligada ao processamento
agroindustrial. Variação no período 1991/1993 a 2001/2003:
19,05%, abaixo da média do Estado, de 25,5%.

Pastagem 79.141,74 0,40 5.a Ocupa 6,6% da área da mesorregião. Pecuária bovina
com crescimento reduzido, 4,0%, bem abaixo da média
do Estado, de 17,4% (média 1991/1993 - 2001/2003).

Possível estabilidade da área de pastagem,
considerando que o rebanho bovino apresenta fraco
crescimento no decorrer do período.

Reflorestamento 953,52 0,01 9.a Ocupa 0,08% da mesorregião. Caracteriza-se por pequenas áreas voltadas
principalmente à produção de lenha, sem indicativos de
expansão significativa.

Cobertura florestal 13.230,02 0,07 9.a Ocupa 1,1% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de  Roncador, Terra Boa e Luiziana. Do
total da cobertura florestal, 7,4% encontra-se protegida
sob diferentes dispositivos legais. Dentre as áreas
protegidas destaca-se o Parque Estadual Lago Azul.

Potencial de pressão em função da  expansão de
cultivos commoditizados.

Represas 1.072,70 0,01 9.a Ocupa 0,1% da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 6.912,98 0,03 10.a As manchas urbanas ocupam 0,6% da mesorregião.
Apresenta uma rede urbana pouco adensada. O pólo
regional não atinge 100 mil habitantes e a grande
maioria encontra-se em patamar bem abaixo de 10 mil
habitantes.

A mesorregião situa-se em área de esvaziamento
populacional. Contudo, o processo de urbanização
representa uma contínua agregação de novos espaços,
em geral sobre áreas rurais, definida pela dinâmica
imobiliária.

Baía - - - - -

Área Total 1.191.893,61 5,97 - - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.5 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO NORTE-CENTRAL - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 1.292.600,14 6,47 3.a Ocupa 52,7% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja, com 18,4% da área colhida do Estado
(média 2001-2003), milho (15,5%) e cana-de-açúcar
(32,8%), todas em expansão.

Continuidade do crescimento. Atividades de inserção
significativa no circuito da produção commoditizada.
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: soja,
56,5%, milho, 36,9%, e cana-de-açúcar, 55%.

Agricultura de uso misto 623.117,17 3,12 6.a Ocupa 25,4% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: café (36,3%  da área colhida do Estado),
feijão (12,9%) e tomate (35,6%).

Crescente inserção na olericultura. Maior produtor de
tomate no Estado. Variação de 205,3% no período
1991/1993 a 2001/2003. Café e feijão em declínio.

Pastagem 376.568,84 1,89 3.a Ocupa  15,4% da área da mesorregião. Tem o 2º maior
rebanho bovino do Estado.

Possível estabilidade da área de pastagem,
considerando a competição no USO ATUAL E
TENDÊNCIAS favorável às  atividades de lavouras.

Reflorestamento 19.625,74 0,10 6.a Ocupa 0,8% da mesorregião. Não se insere na dinâmica da atividade de
reflorestamento voltado para a indústria papeleira e
madeireira.

Cobertura florestal 68.690,08 0,34 7.a Ocupa 2,8% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de Cândido de Abreu, Londrina e
Faxinal.  Apresenta baixo índice de áreas protegidas,
destacando-se o Parque Estadual Mata dos Godoy. Do
total da cobertura atual, 37,8% encontra-se sob
diferentes dispositivos legais de proteção.

Potencial de pressão pela expansão de cultivos
commoditizados, em função de suas condições de solo
e capacidade produtiva instalada agrícola e industrial.

Represas 25.268,14 0,13 5.a Ocupa 1,0% da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 47.347,09 0,24 2.a As manchas urbanas ocupam 1,9% da mesorregião.
Conforma uma rede urbana bastante adensada, na qual
estão presentes dois dos principais pólos regionais do
Estado, com população urbana superior a 250 mil
habitantes, articulada a um expressivo conjunto de
municípios com população urbana superior a 50 mil
habitantes.

A mesorregião é a segunda maior área de adensamento
populacional do Estado e envolve duas aglomerações
urbanas distintas – Londrina e Maringá – instituídas
como Regiões Metropolitanas. Tanto os municípios-
pólos quanto vários que integram essas aglomerações
apresentam taxas de crescimento da população
bastante superiores à média estadual.

Baía - - - - -

Área Total 2.453.217,20 12,29 3.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.6 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO NORTE PIONEIRO - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 602.189,16 3,01 6.a Ocupa 38,3% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: cana-de-açúcar, com 32,8% da área
colhida do Estado (média 2001-2003), e soja (8,2%),
ambas em expansão.

Continuidade do crescimento. Atividades de inserção
significativa no circuito da produção commoditizada.
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: cana-de-
açúcar, 66,6%, e soja, 85,6%.

Agricultura de uso misto 797.676,53 3,99 4.a Ocupa 50,7% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: café (31,9%  da área colhida do Estado) e
feijão (10,2%), ambas com crescimento negativo. A
cultura do tomate corresponde a 21,2% da área, com
crescimento positivo.

Indicativos de inserção na olericultura. Segundo produtor
de tomate no Estado. Variação de 130,8% no período
1991/1993 a 2001/2003. O café e o feijão, culturas
tradicionais da região, estão em declínio, sendo
substituídas em parte por soja e cana-de-açúcar.

Pastagem 44.822,12 0,22 6.a Ocupa 2,8% da área da mesorregião. Possui o 5.º maior
rebanho bovino do Estado, apresentando crescimento
acima da média do Estado.

Possível expansão da área de pastagem, considerando
o declínio de lavouras tradicionais.

Reflorestamento 65.424,57 0,33 5.a Ocupa 4,2% da mesorregião. As maiores áreas
encontram-se nos municípios de Curiúva, Congonhinhas
e São José da Boa Vista.

Atividade em forte expansão inserida na produção para
papeleiras e madeireiras, ocupando áreas de culturas
tradicionais.

Cobertura florestal 16.985,22 0,08 10.a Ocupa 1,1% da mesorregião, a menor cobertura florestal
entre as mesorregiões, com maior concentração nos
municípios de São Jerônimo da Serra e Sapopema. Do
total da cobertura florestal, 23,6% encontra-se sob a
proteção de diferentes dispositivos legais estabelecidos
nas Unidades de Conservação. Apresenta baixo índice
de áreas protegidas, destacando-se o Parque Estadual
do Penhasco e o Parque Estadual da Mata de São
Francisco.

Além da reduzida cobertura florestal, sofre forte pressão
pela expansão de reflorestamentos.

Represas 36.014,97 0,18 3.a Ocupa 2,3% da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 9.593,51 0,05 7.a As manchas urbanas ocupam 0,6% da mesorregião.
Apresenta uma rede urbana pouco adensada, na qual
nenhum de seus municípios atinge o patamar de 50 mil
habitantes e a grande maioria tem menos de 10 mil.

A mesorregião situa-se em área de esvaziamento
populacional. Contudo, o processo de urbanização
representa uma contínua agregação de novos espaços,
em geral sobre áreas rurais, definida pela dinâmica
imobiliária.

Baía - - - - -

Área Total 1.572.706,08 7,86 8.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.7 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO CENTRO-ORIENTAL - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 854.964,81 4,31 6.a Ocupa 39,25% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja, com 8,0% da área colhida do Estado
(média 2001-2003), em expansão, e  milho (6,6%),
apresentando decréscimo.

Em expansão. Atividades de inserção significativa no
circuito da produção commoditizada. Variação no
período 1991/1993 a 2001/2003: soja, 115,6%.
Indicativos de avanços sobre áreas de lavouras
tradicionais e de pastagem.

Agricultura de uso misto 383.590,58 1,92 8.a Ocupa 17,6% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: feijão (11,5%  da área colhida do Estado), a
2.ª no Estado, com pequena redução de área; batata,
10,9%,  com crescimento bastante superior à média
estadual.

Indicativos de forte redução na área de lavouras tradicionais,
particularmente feijão e milho. Variação no período
1991/1993 a 2001/2003: feijão (-8,0%) e milho (-10,9%).

Pastagem 286.450,52 1,43 2.a Ocupa 13,1% da área da mesorregião. Tem o 7.º
rebanho bovino do Estado, apresentando crescimento
próximo à média do Estado.

Atividade pecuária fundamentalmente ligada à
agroindústria de produtos lácteos, tendo sua expansão
definida pela incorporação de modernos padrões
produtivos, o que implica menores pressões sobre
ocupação de novas áreas.

Reflorestamento 454.819,50 2,28 1.a Ocupa 21,0% da mesorregião. Responde por 46% das
áreas reflorestadas do Estado, concentradas nos
municípios de Telêmaco Borba, Sengés, Tibagi,
Jaguariaíva e Arapoti.

Atividade em forte expansão inserida na produção para
indústrias papeleiras e madeireiras, avançando sobre
novas áreas e de culturas tradicionais.

Cobertura florestal 174.468,09 0,87 5.a Ocupa 8,0% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de Castro, Ortigueira e Tibagi. Do total
da cobertura florestal atual, aproximadamente 5,5%
encontra-se protegida por dispositivos legais de
unidades de conservação. Escarpa Devoniana.

Forte pressão pela expansão de reflorestamentos.

Represas 5.227,81 - 10.a Ocupa 0,2% da mesorregião.

Área urbana 18.732,99 0,09 4.a As manchas urbanas ocupam 0,9% da mesorregião.
Apresenta rede urbana liderada por um dos pólos
regionais mais dinâmicos do Estado, com população
urbana superior a 250 mil habitantes e a maioria em
patamar acima de 10 mil.

A mesorregião situa-se em área de acentuado
crescimento da população urbana e de atividades
econômicas, beneficiando-se da sua proximidade à
Região Metropolitana de Curitiba.

Baía - - - - -

Área Total 2.178.254,30 10,90 6.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.8 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO OESTE - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 1.267.988,74 6,35 2.a Ocupa 55,4% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja, com 24,7% da área colhida do Estado
(média 2001-2003),  e  milho, com 19,3%, ambas em
crescimento.

Em expansão. Atividades de inserção significativa no
circuito da produção commoditizada. Variação no
período 1991/1993 a 2001/2003: soja (35,4%) e milho
(9,3%).

Agricultura de uso misto 662.515,53 3,32 7.a Ocupa 28,9% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: mandioca, 25,2%  da área colhida do
Estado, a 2ª no Estado; e feijão, 4,9%, com crescimento
bastante superior à média estadual.

Indicativos de ampliação na área, particularmente de
mandioca e feijão.  Variação no período 1991/1993 a
2001/2003: feijão (33,9%) e mandioca (9,6%).

Pastagem 35.279,18 0,18 7.a Ocupa 1,5% da área da mesorregião. Detém o 3.º maior
rebanho bovino do Estado, apresentando crescimento
próximo à média do Estado.

Possível estabilidade da área de pastagem,
considerando a competição no USO ATUAL E
TENDÊNCIAS favorável às atividades de lavouras.

Reflorestamento 14.661,48 0,07 7.a Ocupa 0,6% da mesorregião. Não se insere na dinâmica da atividade de
reflorestamento voltado para a indústria papeleira e
madeireira.

Cobertura florestal 200.220,81. 1,00 4.a Ocupa 8,7% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de Céu Azul, Matelândia e Serranópolis
do Iguaçu. Do total da cobertura florestal atual,
aproximadamente 88% encontra-se protegida por
dispositivos legais de unidades de conservação,
destacando-se o Parque Nacional do Iguaçu.

Forte pressão pela expansão da agricultura intensiva,
particularmente nas áreas do entorno do Parque
Nacional do Iguaçu.

Represas 81.325,38 0,41 1.a Ocupa 3,6% da área da mesorregião, destacando-se a
Usina de Itaipu.

Investigar planos de construção.

Área urbana 28.864,78 0,14 3.a A mancha urbana ocupa 1,3% da mesorregião.
Conforma uma rede urbana bastante adensada,
estruturada em torno de dois municípios com população
superior a 200 mil habitantes e articulada a um conjunto
que inclui vários municípios com população urbana
superior a 20 mil habitantes e, ainda, a uma
aglomeração de fronteira internacional.

A mesorregião situa-se em área de acentuado
crescimento da população urbana e de atividades
econômicas, fortemente centradas na agroindústria de
grãos e da carne de aves e suínos, e no turismo
nacional e internacional.

Baía - - - - -

Área Total 2.090.635,09 11,47 5.a - -

FONTE: IPARDES



157Referências Ambientais e Socioeconômicas para o Uso do Território do Estado do Paraná

QUADRO A.3.9 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO SUDOESTE - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 365.912,18 1,83 10.a Ocupa 31,4% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja, com 8,6% da área colhida do Estado
(média 2001-2003), em crescimento;  e milho, com
11,4%, em declínio.

Atividades que se inserem em uma dinâmica de
crescimento. O comportamento da produção dos grãos
commodity – soja e milho – tende a uma relação de
compensação como reação às condições de mercado.
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: soja,
70,8%, acima da média estadual, de 66,9%; e milho,
-33,7%, inferior à média estadual (6,2%).

Agricultura de uso misto 757.312,51 3,77 5.a Ocupa 65,1% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: feijão, com 7,2% da área colhida do Estado;
mandioca, 9,8%, ambos em declínio; e fumo, 17,2%, em
crescimento.

Indicativos de alteração na pauta produtiva, com redução de
cultivos de alimento e reforço de produtos intermediários da
cadeia agroindustrial (mandioca, fumo, aves e suínos).
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: fumo,  9,8%,
superior à do Estado, 41,7%; mandioca, -3,8%, menor que a
do Estado, 25,5%; aves, 36,2%, menor que a do Estado,
103,7%; suínos, 72,3%, superior à do Estado, de 16,0%.

Pastagem Detém o 6.º rebanho bovino do Estado, apresentando
crescimento de 40,5%, superior à média do Estado
(17,5%).

Indicativos de avanços sobre novas áreas, sobretudo de
cultivos alimentares, voltados à produção de leite e
derivados.

Reflorestamento 1.163,84 0,01 8.a Ocupa 0,1% da mesorregião. Não se insere na dinâmica da atividade de
reflorestamento voltado para a indústria papeleira e
madeireira.Tende a aumentar seu ritmo associado à
expansão da cultura fumageira.

Cobertura florestal 13.966,11 0,07 8.a Ocupa 1,2% da mesorregião, com maior concentração nos
municípios de Chopinzinho, Francisco Beltrão e Coronel
Vivida. Do total da cobertura florestal atual,  6% encontra-se
protegida por dispositivos legais de unidades de conserva-
ção, destacando-se parcela do Parque Nacional do Iguaçu.

Forte pressão pelo grau de subdivisão das terras e da
intensidade do uso.

Represas 16.293,80 0,08 6.a Ocupa 1,4% da área da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 9.194,36 0,05 8.a As manchas urbanas ocupam 0,8% da mesorregião.
Conformam uma rede urbana de pequeno porte, liderada por
dois pólos que apresentam população urbana em patamar
próximo a 60 mil habitantes e na qual apenas em outros dois
a população urbana é superior a 10 mil habitantes.

A mesorregião situa-se em área de acentuado
esvaziamento populacional. Contudo, compreende dois
pólos que apresentam crescimento de população urbana
e de atividades econômicas, centradas na agroindústria
da carne de aves e suínos.

Baía - - - - -

Área Total 1.163.842,80 5,81 10.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.10 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO CENTRO-SUL - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 673.244,34 3,37 5.a Ocupa 25,5% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja, com 8,4% da área colhida do Estado
(média 2001-2003), em crescimento, e milho, 12,4%, em
declínio.

Atividades que se inserem em uma dinâmica de
crescimento. O comportamento da produção dos grãos
commodity – soja e milho – tende a uma relação de
compensação como reação às condições de mercado.
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: soja,
75,8%, acima da média estadual, de 66,9%; e milho,
-10,9%.

Agricultura de uso misto 1.298.739,00 6,50 1.a Ocupa 49,2% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: feijão, com 11,2% da área colhida do
Estado, e erva-mate, com 21,8%, ambas em declínio;
batata, 16,8%, e fumo, 4,7%, ambas em crescimento.

Indicativos de intensificação da pauta produtiva, com a
diversificação de cultivos. Variação no período 1991/1993 a
2001/2003: feijão, -18,20% (Estado, -16,3%); fumo, 41,9%
(Estado, 41,7%); erva-mate, 3.020, 7% (Estado, 3.777,0%);
batata, 7,82% (Estado, -23,5%).

Pastagem 190.315,93 0,95 4.a Ocupa 7,2% da área da mesorregião. Detém o 4º
rebanho bovino do Estado, apresentando crescimento
de 64,4%, superior à média do Estado (17,5%).

Indicativos de avanços da atividade, menos em termos
de incorporação de novas áreas mas, sobretudo, a partir
da modernização  de sistemas de criação do rebanho.

Reflorestamento 102.622,28 0,51 3.a Ocupa 3,9% da mesorregião. Atividade em forte expansão, inserida na produção para
papeleiras e madeireiras, avançando sobre novas áreas
e de culturas tradicionais.

Cobertura florestal 336.777,41 1,69 2.a Ocupa 12,8% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de Guarapuava, Pinhão e Coronel
Domingos Soares. Do total da cobertura florestal atual
aproximadamente 2,2% encontra-se protegida por
dispositivos legais de unidades de conservação.

Forte pressão da atividade madeireira sobre o estoque
florestal existente.

Represas 26.381,05 0,13 4.a Ocupa 1,0% da área da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 10.024,80 0,05 6.a As manchas urbanas ocupam 0,4% da mesorregião.
Conformam uma rede urbana de pequeno porte, na qual
apenas o município-pólo tem população urbana mais
expressiva, próxima a 150 mil. Entre os demais a grande
maioria encontra-se em patamar bem abaixo de 10 mil
habitantes.

A mesorregião situa-se em área de esvaziamento
populacional, contando com um  pólo que apresenta
crescimento de população urbana e de atividades
econômicas.

Baía - - - - -

Área Total 2.638.104,81 13,20 1.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.11 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO SUDESTE - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 455.093,70 2,28 7.a Ocupa 26,8% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: soja, com 3,6% da área colhida do Estado
(média 2001-2003), e milho, com 8,5%, ambas em
expansão.

Em expansão. Atividades de inserção significativa no
circuito da produção commoditizada. Variação no
período 1991/1993 a 2001/2003: soja, 279,3% (Estado,
66,9%); e milho, 20,20% (Estado, 6,2%). Indicativos de
avanços sobre áreas novas, de lavouras tradicionais e
de pastagem.

Agricultura de uso misto 825.835,20 4,13 3.a Ocupa 48,6% da área da mesorregião. Culturas mais
expressivas: feijão, 23,4% da área colhida do Estado;
erva-mate, 59,6%; batata, 20,6%; e fumo, 51,9%.

Indicativos de consolidação da pauta produtiva, com a
intensificação dos cultivos regionais. Variação no período
1991/1993 a 2001/2003: feijão, -6,1% (Estado -16,3%);
fumo, 32,5% (Estado, 41,7%); erva-mate, 4.833,9% (Estado,
3.777,0%); e batata, 49,2% (Estado, -23,5).

Pastagem 108.161,28 0,54 9.a Ocupa 6,4% da área da mesorregião. Detém o 9.º
rebanho bovino do Estado, apresentando crescimento
de 54,6%, superior à média do Estado (17,5%).

Indicativos de avanços da atividade, com a incorporação
de novas áreas, competindo com a expansão agrícola.

Reflorestamento 73.978,24 0,37 4.a Ocupa 4,4% da mesorregião. Atividade em forte expansão, inserida na produção para
papeleiras e madeireiras, avançando sobre novas áreas
e de culturas tradicionais.

Cobertura florestal 220.234,06 1,10 3.a Ocupa 13,0% da mesorregião, com maior concentração
nos municípios de Prudentópolis, General Carneiro e
Bituruna. Do total da cobertura florestal atual
aproximadamente 0,7% encontra-se protegida por
dispositivos legais de unidades de conservação.

Forte pressão sobre áreas de floresta decorrente da
agropecuária em expansão e, particularmente, da
atividade madeireira.

Represas 9.353,57 0,05 7.a Ocupa 0,6% da área da mesorregião. Investigar planos de construção.

Área urbana 7.993,05 0,04 8.a As manchas urbanas ocupam 0,5% da mesorregião.
Conformam uma rede pouco adensada, estruturada em
torno de três centros com população inferior a 50 mil
habitantes.

A mesorregião situa-se em área de relativa estabilidade
populacional, com processo de urbanização crescente
de pequenos centros, o que representa uma contínua
agregação de novos espaços.

Baía - - - - -

Área Total 1.700.649,10 8,51 7.a - -

FONTE: IPARDES
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QUADRO A.3.12 - USO ATUAL E TENDÊNCIAS NA MESORREGIÃO METROPOLITANA - PARANÁ - 2005

CATEGORIAS DE USO ÁREA (ha)
USO MESORREGIÃO/

ESTADO (%)
POSIÇÃO NO

ESTADO
USO ATUAL TENDÊNCIAS

Agricultura intensiva 118.988,16 0,60 10.a Ocupa 5,2% da área da mesorregião. Cultura mais
expressiva: milho, que representa  6% da área colhida
do Estado (média 2001-2003).

Fraca. Não se caracteriza como atividade de inserção
significativa no circuito da produção commoditizada.
Variação no período 1991/1993 a 2001/2003: 24,2%,
acima da média do Estado, de 6,2%, porém sobre uma
base relativamente pequena.

Agricultura de uso misto 869.971,50 4,35 10.a Ocupa 37,8% da área da mesorregião. Hortigrangeiro -
olerículas em geral, situando-se como a principal do Estado,
e com importante produção de frangos, a terceira no ranking
estadual. Culturas mais expressivas  - batata, com 48,8% da
área colhida (média 2001/2003), 1.ª do Estado.

Grande expansão da olericultura.
Batata-inglesa - atividade de inserção significativa no
circuito comercial, porém com forte redução de área
(-47,3%) entre 1991/1993 a 2001/2003, acima da média
do Estado (-23,5).

Pastagem 81.013,22 0,40 9.a Ocupa 3,5% da área da mesorregião. Pecuária leiteira
significativa, vinculada a cooperativas.
Pecuária de corte pouco expressiva.

Acompanha a dinâmica do crescimento do mercado.

Reflorestamento 213.350,15 1,07 2.a Ocupa 9,3% da área da mesorregião.  Expansão expressiva do reflorestamento de pinus para
serrarias na porção norte e leste da mesorregião.
Madeira em tora registra variação em m3 de 67,2%, bem
superior à média do Estado (-15,0%); na madeira para
papel e celulose a variação em m3 é de 6,9%, acima da
média do Estado (-57,3%).

Cobertura florestal 885.851,93 4,43 1.a Ocupa 38,5% da área da mesorregião, representada
fundamentalmente pelas várias unidades de conservação
de proteção integral situadas na Serra do Mar.

Pressões decorrentes da exploração mineral, de atividades
extrativas florestais, de reflorestamentos e da urbanização.

Represas 2.301,51 0,01 9.a Ocupam 0,1% da área da mesorregião. Correspondem a
reservatórios de abastecimento de água e ocupam
0,10% da área da mesorregião.

-

Área urbana 69.735,81 0,35 1.a As manchas urbanas ocupam 3,0% da área da
mesorregião e abrigam a maior concentração de
população do Estado, 3.053.313 habitantes em 2000.

Pressão pela continuidade de expansão particularmente
nos municípios do entorno de Curitiba, que vêm
apresentando as mais elevadas taxas de crescimento da
população desde os anos 1970.

Baía 60.299,61 0,30 - Ocupa 2,6% da área da mesorregião. Abriga a estrutura
portuária especializada na exportação agroindustrial. A
atividade de pesca marinha é pouco expressiva e os
balneários encontram-se em expansão.

Pressão na faixa litorânea em função da urbanização e
das atividades portuárias em particular.

Área Total 2.301.511,89 11,51 4.a - -

FONTE: IPARDES
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